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RESUMO  
A pesquisa aqui apresentada abordou a eletrificação nas comunidades isoladas 
Foles e Cambriú pertencentes ao Parque Estadual da Ilha do Cardoso - SP. A energia 
disponibilizada para as moradias destas comunidades é fornecida através de sistemas 
fotovoltaicos, caracterizados por converterem a energia solar em eletricidade através de 
módulos e outros componentes. O presente trabalho buscou realizar uma análise do processo 
de implantação da eletrificação fotovoltaica e estabelecer uma relação com as comunidades 
estudadas. Para tal, foram utilizados procedimentos metodológicos baseados em pesquisa 
bibliográfica, documental e entrevistas semiestruturadas nas quais abordaram-se temas 
referentes a características socioeconômicas, de infraestrutura e ambientais das populações bem 
como verificou-se a posição das comunidades com referência à eletrificação e o tipo de estágio 
de manutenção dos equipamentos instalados. A pesquisa construiu-se a partir do 
desenvolvimento de diferentes temas que permearam uma ampla discussão baseada no uso 
deste tipo de energia, apresentados na revisão bibliográfica. Foram tratados temas referentes à 
utilização da energia solar fotovoltaica nos aspectos referentes a regulamentações para o setor, 
cenário atual, programas governamentais entre outros. Fatores como a questão do fornecimento 
de energia em comunidades isoladas do Brasil e do problema energético também foram 
discutidos. A condução da exposição dos resultados contemplou atender aos objetivos gerais e 
específicos desta pesquisa através da interpretação dos dados coletados em campo, além de 
responder as perguntas e confirmar a hipótese apresentada. De acordo com análise realizada a 
partir dos dados coletados em campo, verificou-se que apesar do processo de eletrificação ter 
proporcionado benefícios aos moradores de Foles e Cambriú, ele só alcançaria um êxito real se 
vinculado a outros instrumentos de políticas públicas que conduzissem a um maior 
entendimento das diversidades e peculiaridades destas populações tradicionais, bem como na 
percepção de fatores como forte isolamento que conduz a necessidades diferenciadas, que se 
atendidas podem certamente preservar os habitantes destas áreas. Com relação aos sistemas 
instalados certificou-se que os componentes que mais apresentaram falhas segundo moradores 
foram os inversores, baterias e controladores de carga. As manutenções eram realizadas pela 
empresa que administra os sistemas, as peças defeituosas trocadas. Os resultados conduziram a 
uma observação de que o sucesso da implantação de sistemas de eletrificação está mais 
fortemente relacionado a uma boa gestão, mais do que necessariamente ao tipo de sistema 
adotado. 
Palavras-chave: Energia solar, comunidades isoladas, sistemas fotovoltaicos. 
  
 
 
ABSTRACT 
 
The present research has an approach about electrification in two isolated communities, Foles 
and Cambriú, which belong to Cardoso Island State Park – SP. The energy available to the 
housing of these communities is supplied by photovoltaic systems, which converts solar energy 
into electricity by modules and other components. The present work tried to analyze this 
electrification process and establish a relationship with the communities studied. For such 
study, some methodological procedures were used based on bibliographic and documental 
research as well as semi-structured interviews, where the themes approached referred to socio-
economic features, the population´s infrastructure and environment. It was also studied the 
position of the communities with reference to electrification and, the kind of maintenance of 
the equipment installed. The research was built on the development of different themes that 
permeated broad discussions on the use of this kind of energy introduced in the bibliographic 
review. The themes approached referred to the use of PV solar energy as to its regulation for 
this sector, the current scenery and, governmental programs among others. Factors such as 
energy supply for isolated communities in Brazil and, energy problems were also studied. The 
exhibition of the results found tried to answer general and specific goals of this research by 
interpreting data collect in fieldwork, besides answering questions and confirm the hypotheses 
presented. According to the analyses made from the collected data in the field, it was found out 
that  despite the contribution of voltaic electrification to the population of Foles and Cambriú, 
it would only achieve real success  if combined with other assets and public services that would 
lead to a bigger understanding of its diversities and peculiarities of these traditional populations, 
as well as the perception of factors such as big isolation showing differentiated necessities that 
if properly attended can certainly preserve the population in these areas. As to the system 
installed, it was found out that the components that showed more failures, according to the 
residents, were the inverters, batteries and charge controllers. Maintenance was made by the 
company that runs the systems and the defective parts were changed. The results showed that 
the success of the electrification system implementation is more strongly related to a good 
management of the systems than necessarily the kind of system adopted. 
 
Key words: solar energy, isolated communities, photovoltaic systems. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Nos últimos anos a energia solar fotovoltaica tem recebido grande destaque como 
fonte limpa de energia alternativa. Com o desenvolvimento tecnológico e a economia de escala 
houve uma queda acentuada no preço desta tecnologia, entretanto ainda não se atingiu para 
aplicações em todo o país, o mesmo nível de preço que a energia convencional (paridade 
tarifária1) ou mesmo a competitividade de outras fontes de energias renováveis, como a eólica. 
Por isso, a tecnologia fotovoltaica ainda depende de programas de incentivos governamentais 
para torná-la uma opção mais atraente do ponto de vista de investimento. 
 Para muitas aplicações a energia solar fotovoltaica já é uma opção viável e uma 
forma efetiva para enfrentar o problema de escassez energética, particularmente no meio rural.  
Apesar da capacidade instalada de energia elétrica no Brasil ter aumentado de 
53.000 MW em 1990 e ter atingido 112.400 MW em 2010 e de o programa Luz Para Todos ter 
disponibilizado eletricidade a 15,2 milhões de pessoas da zona rural brasileira, ainda existe uma 
demanda de energia para comunidades isoladas. 
 Estes locais normalmente possuem uma baixa densidade populacional aliado a 
baixos índices de IDH (Índice de Desenvolvimento Humano). Geralmente estão situados em 
áreas de difícil acesso para transporte de materiais e equipamentos, necessitando de altos 
investimentos na disponibilização da energia convencional (RIBEIRO, 2010). 
Neste contexto a energia solar fotovoltaica surge como uma boa opção para suprir 
essa demanda, por utilizar fonte disponível localmente, além de possuir caráter renovável e ser 
modularizada. 
     Trabalhar a questão energética na atualidade é de fundamental importância para 
o crescimento do país e o desenvolvimento rural2. Quando se menciona geração de energia 
destinada à zona rural brasileira essa importância se intensifica, pois no campo encontra-se 
parte da população brasileira e de onde são gerados os produtos agrícolas destinados ao 
consumo nacional e à exportação.  
                                                 
1  Segundo estudo de Nakabayaschi (2014) em algumas cidades brasileiras já ocorre a paridade tarifária, devendo 
ocorrer em futuro próximo o mesmo nas demais cidades do país, pois enquanto a energia solar fotovoltaica 
apresenta custos decrescentes, a energia convencional apresenta custos crescentes. Segundo ainda estudo de 
Benedito (2009 apud NAKABAYASCHI, 2014) existe a previsão de ocorrência de paridade tarifária no Brasil 
entre 2014 e 2017. 
2  A noção de desenvolvimento rural adotada nesta pesquisa é segundo Kageyama (2008) aquele que não pode ser 
medido com crescimento econômico, mas de forma que incorpore dimensões socioculturais, político 
institucional e ambiental, sendo que esse desenvolvimento deve ser centrado em capacidades humanas, onde a 
renda deve ser um meio e não um fim. 
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 De acordo com MDA/Condraf (2006), o Brasil comporta uma diversidade de 
ambientes físicos, agroecossistemas, etnias e culturas os quais demonstram que o espaço rural 
brasileiro não é uniforme mas plural e diverso. Um espaço que sustenta um setor produtivo 
baseado nos princípios da Revolução Verde, cuja principal característica foi a de ignorar os 
conhecimentos tradicionais e não aproveitar as riquezas dos ecossistemas, resultando em 
desperdício de energia, elevação dos custos de produção e consequentemente sendo um 
empecilho para promoção do desenvolvimento sustentável. Estes fatores apontam para a 
necessidade de um rural que valorize as práticas agroecológicas, tradições e saberes locais. 
Portanto, ações governamentais através de políticas que mantenham o homem no 
campo, são de fundamental importância. A energia neste caso pode ser um dos instrumentos 
para maior integração do rural com o urbano diminuindo distâncias, melhorando o acesso a 
serviços básicos de saúde, educação e renda, finalmente melhorando a qualidade de vida das 
populações locais. 
 Desta maneira esta pesquisa tratou da eletrificação fotovoltaica aplicada a 
comunidades isoladas do Parque Estadual da Ilha do Cardoso-SP. O conceito de isolamento 
rural aqui adotado pode ser concebido segundo Kageyama (2008), como menor número ou 
maior dificuldade de acessos ou contatos, devido à baixa densidade populacional e à maior 
distância entre unidades produtivas e entre agentes e mercados.  
O sistema Fotovoltaico é definido como um conjunto integrado de módulos 
fotovoltaicos e outros componentes, projetados para converter a energia solar em eletricidade 
(JANNUZZI; VARELLA; GOMES, 2009).  
O contexto deste tema de pesquisa foi iniciado no ano de 2011, quando a autora 
realizou um estudo sobre tecnologias solares direcionadas para o cenário rural do norte e 
nordeste brasileiro, com incentivo do Programa de Capacitação Institucional ligado ao MCT 
(Ministério da Ciência e Tecnologia). 
 Neste estudo verificou-se a relevância tanto do tema energias renováveis com foco na 
energia solar, bem como do tema comunidades isoladas. A junção destes dois conteúdos 
despertou um interesse especial em estudar comunidades isoladas eletrificadas por sistemas 
fotovoltaicos. 
Assim, após várias pesquisas relacionadas a programas de eletrificação fotovoltaica 
ocorridos nas últimas décadas no Brasil e no estado de São Paulo, chegou-se ao Parque Estadual 
da Ilha do Cardoso, local este palco de uma rica história cultural, na qual abriga populações 
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tradicionais que sobrevivem em uma área de proteção ambiental, com limitações para 
atividades de agricultura e até mesmo de pesca dependendo da localidade. 
Desta forma realizou-se um estudo para escolha de comunidades à serem 
pesquisadas no Parque Estadual da Ilha do Cardoso. A característica principal procurada era de 
acessibilidade ao local, pois dificuldades de acesso podem restringir a sobrevivência, e em 
alguns casos limitar a chegada de médicos, professores, materiais de construção civil bem como 
dificultar a manutenção de equipamentos de sistemas elétricos instalados. 
 Assim chegamos às Comunidades de Foles e Cambriú3 objetos desta pesquisa. 
Estas comunidades abrigam populações denominadas tradicionais e caiçaras4 apresentando uma 
condição de acessibilidade que as diferenciam das demais.  
 Foles e Cambriú são comunidades de mais difícil acesso na Ilha do Cardoso, a 
acessibilidade a estes locais é realizada por barcos através do mar aberto pela zona estuarina5 
(Baía de Trapandé, passando pela Barra de Cananéia), local onde acontece o encontro das águas 
do Mar de Cananéia (canal estuarino) com o Oceano Atlântico. 
Outra opção para chegar a essas comunidades é por meio de caminhadas de 
aproximadamente 12 km partindo-se do Marujá, acessado a partir de Cananéia através da Baia 
de Trapandé.  
As legislações para os locais pertencentes à área pesquisada são consideradas 
restritivas para uso do solo bem como dos recursos naturais. A Ilha do Cardoso encontra-se 
dentro da categoria Parque Estadual e situa-se próxima a Ilha do Cambriú classificada como 
Estação Ecológica.  
                                                 
3 Adotou-se o nome de Cambriú para a comunidade pesquisada, termo este utilizado na atualidade, porém 
historicamente existem alguns outros nomes como Camburupú e Camboriú (ALMEIDA,1946). 
4 Laudo histórico e antropológico para identificação de famílias tradicionais e de aldeias indígenas presentes no 
Parque Estadual da Ilha do Cardoso elaborado por Carvalho e Schmitt (março de 2012), identificou a presença 
de moradores tradicionais no Parque Estadual da Ilha do Cardoso, cuja a reprodução sociocultural do grupo 
depende do uso dos recursos naturais do seu território e de que este uso tenha baixo impacto ambiental. Caiçaras 
são segundo as autoras populações litorâneas pertencentes ao sudeste brasileiro. 
5 Esta zona estuarina faz parte do complexo sistema de corpos de água do Sistema Estuarino-lagunar de Cananéia-
Iguape, proveniente de um conjunto de canais entre o continente, Ilha de Iguapé, Ilha de Cananéia, Ilha Comprida 
e Ilha do Cardoso, sendo formada pelo encontro de parte das águas do Rio Ribeira de Iguape via o canal artificial 
do Valo Grande com o Mar Pequeno (ou Mar de Dentro), entre a cidade de Iguape e a Ilha Comprida, sendo que 
este canal de água salobra se dirige ao norte, desaguando na Barra do Icapará perto da Barra do Ribeira (foz do 
Rio Ribeira de Iguape), e dirigindo-se ao sul através do complexo Mar Pequeno, Mar de Fora, Mar de Cananéia 
e desaguando entre a Ilha do Cardoso e o extremo sul da Ilha Comprida na Baía de Trapandé que finalmente se 
conecta ao Oceano Atlântico pelo canal da Barra de Cananéia. Descrição baseada em Bernardes e Miranda 
(2001), adaptada pela autora (2014).  
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Dentro do Parque Estadual, segundo gestor da Fundação Florestal6, são abrigadas 
comunidades. O plano de manejo do parque permite apenas alguns usos, e reconhece o papel 
das comunidades tradicionais. 
A Ilha do Cambriú localizada à frente das comunidades Cambriú e Foles se encontra 
dentro da Estação Ecológica dos Tupiniquins, criada pelo Governo Federal. A administração 
da área é realizada pelo ICMBIO (Instituto Chico Mendes para conservação da Biodiversidade). 
As comunidades pesquisadas são regidas por legislações Federais e Estaduais, seus 
habitantes devem obedecer às regras para o uso da terra, bem como para exercer atividades 
relacionadas à pesca, em torno de 1 km da Ilha do Cambriú.  
Deste modo, o estudo avaliou o contexto da eletrificação em meio a uma população 
que sobrevive em local isolado, de difícil acesso, gerenciado por rígidas leis ambientais, bem 
como realizou os seguintes questionamentos: 
- A presença da eletrificação FV foi determinante para melhoria da qualidade de 
vida destas populações?  
- A Concessionária responsável pela instalação dos sistemas proporcionou 
capacitação e assistência técnica adequada aos moradores?  
Os capítulos desta dissertação foram trabalhados da seguinte maneira. 
No Capítulo 1 foram abordados além da introdução, justificativa também os 
objetivos gerais, específicos e levantadas as hipóteses de pesquisa. 
No Capítulo 2 apresentou-se a metodologia utilizada na pesquisa. 
No Capítulo 3 descreveu-se os principais aspectos e características do Parque 
Estadual da Ilha do Cardoso como, clima, vegetação, meios de subsistência da população local, 
bem como fez uma descrição geral das comunidades Foles e Cambriú. 
Este capítulo também contou com uma descrição resumida do histórico de 
eletrificação do Parque, de acordo com bibliografias já publicadas e com informações 
fornecidas pela Fundação Florestal.  
No Capítulo 4 fez-se uma revisão bibliográfica a partir de pesquisas relevantes com 
energia solar fotovoltaica e abordou o problema energético com ênfase nas grandes revoluções 
agrícola, industrial e de utilização do petróleo. 
                                                 
6 Fundação Florestal: Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo, órgão 
vinculado à Secretaria do Meio Ambiente, foi instituída pela Lei Estadual nº 5.208, de 1º de julho de 1.986, 
sendo seu estatuto aprovado pelo Decreto Estadual nº 25.952, de 29 de setembro de 1.986. 
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Trouxe também temas referentes ao fornecimento de energia em comunidades 
isoladas no Brasil, considerando alguns dos principais sistemas utilizados no passado e na 
atualidade para geração de energia em áreas isoladas. 
Este capítulo além de apresentar o histórico da eletrificação fotovoltaica, também 
fez uma abordagem das principais características do sistema e de possíveis aplicabilidades desse 
tipo de energia direcionadas ao setor rural. 
Finalizando este tópico, foram descritos aspectos legislativos brasileiros para o 
setor, além de apontar os principais programas governamentais brasileiros que atuaram no setor 
fotovoltaico. 
No Capítulo 5 foram apresentados os resultados e discussões da pesquisa, bem 
como buscou-se trazer uma visão social a um aspecto técnico de inserção de tecnologia, além 
de atender aos objetivos gerais e específicos desta pesquisa. 
No Capítulo 6 foram apontadas as considerações finais. 
  1.1 JUSTIFICATIVA                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 
O meio rural supõe a existência de comunidades que façam dele um local de vida, 
trabalho e não apenas um campo de investimento ou reserva de valor. O estudo da diversidade 
econômica e pluriatividade mencionado em Wanderley (2001) os definiram como uma 
estratégia familiar, buscando garantir a permanência do homem no campo e os vínculos mais 
estreitos com o patrimônio familiar.  
Segundo Verona (2008), atribuiu-se mais de 80 % do declínio da pobreza rural às 
melhores condições de vida no campo, e não a migração de pessoas de baixa renda para as 
cidades. Afirma também que a migração para as zonas urbanas não tem sido o principal 
instrumento para redução de pobreza rural. A superação das desigualdades e das injustiças 
sociais deve ser aliada ao compromisso ético e político do combate à pobreza e a miséria, além 
de um especial cuidado com a temática ambiental. Neste caso, as organizações e movimentos 
sociais de agricultores (as) familiares, e as entidades de apoio devem desenvolver ações que 
procurem superar as desigualdades (KAGEYAMA, 2008). 
No Brasil a agricultura é fonte de sobrevivência para 1,3 milhões de pequenos 
agricultores e trabalhadores sem-terra. Nos países em desenvolvimento dos 5 bilhões de 
habitantes, 3 bilhões vivem em zona rural, representando quase metade da humanidade. Desses 
3 bilhões, 2,5 bilhões vivem da agricultura e 1,5 milhões vivem em domicílios de pequenos 
agricultores (VERONA, 2008). 
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Segundo dados do IBGE (2006), a agricultura familiar brasileira abrange 4.367.902 
estabelecimentos, ocupando o total de 24,3 % da área total em 80,25 milhões de hectares de 
terras. Ela é responsável por garantir a segurança alimentar do país produzindo por exemplo 
87 % da mandioca, 70 % do feijão, 34% do arroz, além de ser responsável por 50 % da produção 
de aves, e 30 % de bovinos no país. 
Por um outro lado, experiências com eletrificação deixam evidente que o acesso à 
energia elétrica pode ajudar o desenvolvimento social e econômico das populações rurais, 
principalmente quando acompanhadas de políticas de redistribuição de renda e acesso a serviços 
públicos. 
   De acordo com Mendiondo e Oliveira (2014), as taxas migratórias foram 
minimizadas de 1,31 % para 0,65 % nos últimos dez anos através dos resultados de programas 
do Luz para Todos (PLT), além de constituir uma taxa migratória inversa, para áreas rurais. 
Esta informação foi confirmada através de Cerqueira (2011), que afirmou ter havido uma 
demanda de 1 milhão de novas ligações domiciliares rurais através do PLT, proporcionada 
principalmente pelo retorno à zona rural de pessoas incentivadas pela implantação de energia 
no campo. De 2003 até março de 2010 foram realizadas instalações elétricas em 2 milhões de 
domicílios rurais pelo programa. 
Ferreira (2002, p.5) afirma que “Se o desafio da eletrificação rural é de grandes 
dimensões, cabe ressaltar que ao menos para áreas rurais os programas de energias renováveis 
consolidam uma possibilidade real de superação dos problemas e resgate da cidadania de 
milhões de indivíduos”.  
Outro fato a se considerar é que apesar da existência dos programas de eletrificações 
rurais que levaram energia a milhões de brasileiros, como especificado no item 4.2.4 desta 
dissertação, ainda existe uma demanda por energia em locais distantes, comunidades isoladas 
onde a rede de distribuição não tem acesso. Estima-se que na região amazônica, de acordo com 
informações da Eletrobras, existam por volta de 70.000 domicílios.  Considerando-se a 
Amazônia Legal esse número chega a 100.000 domicílios por demanda de sistemas isolados. 
Porém esses números são difíceis de serem quantificados exatamente, pela dificuldade de 
acesso a muitos locais e comunidades (CERQUEIRA, 2011). 
 Quando a energia é utilizada em locais distantes, onde a distribuição por redes se 
torna inviável pela questão geográfica e de preços dispendiosos, quando há locais com 
restrições ambientais, que é o caso dos Parques Estaduais, a utilização de energia renovável do 
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tipo fotovoltaica constitui-se uma ótima opção, por questões econômicas, técnicas e 
principalmente ambientais.  
   A energia hoje se tornou um bem indispensável para a existência do ser humano, 
nas suas formas finais a energia elétrica é a mais utilizada, mas ainda não está presente na vida 
de todas as pessoas. A busca pela universalização do atendimento elétrico constitui um 
constante desafio vivido por cidadãos comuns, autoridades, governos e demais segmentos da 
sociedade.  
O acesso a sistemas adequados de geração de energia é considerado um passo 
importante para melhorar a qualidade de vida de habitantes de comunidades rurais. Esta 
transformação pode ser alcançada através da redução de riscos à saúde e segurança associados 
à utilização de energias não convencionais, além de proporcionar alguns benefícios valiosos às 
populações atendidas, como a obtenção de um acréscimo de tempo no período noturno, que 
favorece o estabelecimento de atividades como execução de tarefas escolares, leituras, 
confecções de artesanato, entre outras. 
Portanto, o acesso da população à eletrificação pode impactar positivamente o meio 
social na qual foi inserido, contribuindo para diminuição da desigualdade entre gêneros7 e 
favorecendo melhorias nas condições de educação (BHATTARAI, 2014).  
1.2 HIPÓTESE  
A eletrificação fotovoltaica pode contribuir em processos de fixação de 
comunidades isoladas atuando como agente estrutural em serviços de atendimento público ou 
na confortabilidade das residências e até na geração de renda das populações atendidas, 
principalmente se a disponibilização da energia for realizada por empresa distribuidora que 
acompanhe o processo de eletrificação desde as instalações dos painéis até manutenção dos 
equipamentos. 
                                                 
7 De acordo com Campen, Guidi e Best (2000) o acesso a eletrificação domiciliar pode causar impactos diferentes 
entre homens e mulheres. As mulheres por permanecerem mais tempo em casa utilizam por mais tempo a energia, 
tanto para realizar trabalhos domésticos bem como para execução de artesanatos, costuras e bordados no período 
noturno, podendo traduzir em um aumento de produtividade e renda e vir a ser um fator para diminuir a 
desigualdade entre gêneros. 
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1.3 OBJETIVOS  
1.3.1 Objetivo geral  
Analisar o processo da eletrificação8 a partir de energia solar fotovoltaica nas 
comunidades isoladas de Foles e Cambriú localizadas no Parque Estadual da Ilha do Cardoso-
SP e sua relação com estas comunidades isoladas. 
 
1.3.2 Objetivos específicos  
 
 Levantar as características socioeconômicas e culturais9, de infraestrutura10 e 
ambientais11 de modo a estabelecer um elo entre a eletrificação FV, e as demandas atuais 
das comunidades. 
 Verificar a maneira pela qual as comunidades pesquisadas se posicionam em relação à 
eletrificação fotovoltaica. 
 Levantar as condições operacionais dos sistemas fotovoltaicos instalados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
8 Processo de eletrificação: compreende entender a relação entre as comunidades e os sistemas instalados, bem 
como identificar as condições operacionais dos sistemas e de assistência técnica. 
9 Como aspectos socioeconômicos e culturais serão considerados, principalmente a questão da fixação das 
populações, geração de renda e aspectos educacionais. 
10 Como aspectos de infraestruturas serão considerados as questões de moradia, acessos a serviços, transportes e 
meios de informação. 
11 Como aspectos ambientais foram considerados a questão do saneamento, e interferência da instalação dos 
sistemas fotovoltaicos no meio ambiente. 
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2. METODOLOGIA DE TRABALHO 
 
Para o desenvolvimento desta pesquisa foram escolhidas as comunidades isoladas, 
Foles e Cambriú localizadas na Ilha do Cardoso, nas quais foram instalados sistemas 
fotovoltaicos através do programa governamental Luz para Todos (LPT) no ano de 2008. 
A eletrificação em residências rurais na ilha iniciou-se em 1997 pelo programa 
comercial denominado Ecowatt da CESP. Para a realização deste programa no Vale do Ribeira, 
foram escolhidas algumas comunidades rurais localizadas nos municípios de Cananéia, 
Iporanga e Iguape. Estas localidades possuíam baixa densidade demográfica, estavam 
localizadas em importantes reservas de mata Atlântica do Estado de São Paulo e eram 
constituídas por famílias de baixa renda (ZILLES et al., 2003).     
Em 2014 havia 18 famílias nas comunidades de Foles e Cambriú. No âmbito da 
pesquisa foram entrevistados 16 moradores, nove em Cambriú, e sete em Foles. Sobre as duas 
comunidades foram aplicados questionários semiestruturados no mês de outubro de 2014.  
As entrevistas foram realizadas em residências pertencentes ás famílias das duas 
comunidades, nas quais se nomeou um representante que respondeu as questões levantadas no 
questionário. 
Não foram entrevistadas todas as famílias, pois duas residências na comunidade de 
Cambriú estavam vazias no dia marcado para pesquisa. Foram obtidos apenas dados de número 
de moradores, idade, sexo, atividades destes moradores fornecidos por vizinhos. A Tabela 1 
apresenta a percentagem de famílias entrevistadas.  
Tabela 1 - Percentagem de famílias entrevistadas em Cambriú e Foles, Ilha do Cardoso-SP. 
Comunidade 
 
População Número de famílias Famílias 
entrevistadas 
Cambriú 32 11 9 ( 81,81 %) 
Foles 10 7 7 (100,00%) 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
Com as questões levantadas e respondidas obtiveram-se então dados relativos à 
caracterização sociocultural das comunidades, assim como infraestrutura, acesso a serviços, 
produção e também sobre a relação da população atendida com a energia gerada e condições 
gerais de operação do sistema. 
As Figuras 1, 2 e 3 apresentam a imagem das comunidades pesquisadas.  
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Figura 1 - Imagem de satélite das comunidades Cambriú e Foles - Parque Estadual da Ilha do Cardoso-
SP. 
 Fonte: Google Earth (2014). 
 
 
Figura 2 - Imagem de satélite da comunidade Cambriú - Parque Estadual da Ilha do Cardoso-SP.  
Fonte: Google Earth (2014). 
 
 
Figura 3 - Imagem de satélite da comunidade Foles - Parque Estadual da Ilha do Cardoso-SP.  
Fonte: Google Earth (2014). 
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O levantamento de dados de campo ocorreu de 16 a 26 de outubro de 2014. A pesquisa 
contou com levantamentos quantitativos, através de questionários semiestruturados que 
contabilizaram 100 questões. Os dados quantitativos foram organizados em uma tabela do 
Excel e analisados.  
De acordo com questionário em anexo, os principais temas abordados foram:  
 
 Fixação dos moradores nas comunidades, número de componentes familiares, idade e 
sexo, escolaridade, estado de saúde, principais atividades e renda.  
 Infraestrutura no que diz respeito às condições da moradia, saneamento, transporte, 
meios de comunicação. 
 Acesso a serviços como escola, médicos e participação comunitária.  
 Produção vegetal e animal, pesca, turismo. 
 Relação dos entrevistados com a energia, através de dados de implantação, manutenção 
e utilização dos sistemas.  
 Avaliação técnica dos sistemas instalados.  
Foi realizada também uma pesquisa documental junto à Fundação Florestal 
pertencente à Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, com o objetivo de coletar 
dados sobre o histórico da eletrificação no Parque Estadual da Ilha do Cardoso e para um melhor 
entendimento sobre as legislações que regem essa área. Neste mesmo período realizou-se uma 
visita junto ao Museu Municipal de Cananéia para coleta de informações e bibliografias, 
objetivando uma melhor caracterização da região.  
 Representantes de programas governamentais que executaram as instalações na 
ilha, bem como nas comunidades pesquisadas também foram entrevistados. Para tanto, usou-se 
como base um questionário aplicado à empresa Elektro. Este questionário encontra-se 
disponibilizado no Apêndice 2. 
A pesquisa também contou com consultas a bibliografias referentes à Ilha do 
Cardoso, como sua história, características físicas, socioculturais, de produção agrícola, bem 
como com consultas a trabalhos publicados cujos temas ligavam a eletrificação fotovoltaica às 
comunidades isoladas, conforme revisão bibliográfica aqui apresentada.  
Além da pesquisa quantitativa, trabalhou-se também com uma pesquisa qualitativa, 
onde foram gravadas as falas dos moradores e posteriormente transcritas, como forma de obter 
um maior entendimento das questões levantadas e também como complementação da pesquisa 
quantitativa.  
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Desta maneira a partir das entrevistas e pesquisas complementares procurou-se 
aprofundar o entendimento da relação dos atores envolvidos com os sistemas instalados na 
abordagem dos temas para obtenção dos objetivos desta pesquisa.  
  
28 
 
 
 
2.1  A caminho das comunidades Foles e Cambriú  
Segundo Chiquinho (2007), Foles e Cambriú são ¨Paraísos Incógnitos”, banhadas 
pelo Oceano Atlântico. O nome “Foles” provém de uma rocha encontrada em um dos seus 
costões rochosos, conhecida como pedra do bufador. Neste local é gerado um som que se 
assemelha ao som do instrumento musical denominado fole. 
Devido ao difícil acesso e à sabedoria de seus moradores que conhecem e 
sabem dar a devida importância ao lugar em que vivem, a cultura destes 
caiçaras foram pouco modificadas. Algumas modificações que houveram 
foram devidas as leis ambientais e a criação do PEIC (CHIQUINHO, 2007, p. 
145). 
 O acesso a estas duas comunidades é realizado a pé pela comunidade do Marujá 
ou através do Canal da Barra em mar aberto, geralmente há barcos de pescadores moradores de 
Cambriú que fazem a travessia. Estes condutores são considerados mais experientes porque 
trabalham como pescadores há muitos anos e também transportam turistas como meio de 
obterem um acréscimo na renda mensal. Porém este trajeto pode ser perigoso, pois conforme 
exposto anteriormente, a Barra de Cananéia é o local onde acontece o encontro das águas 
provenientes do canal com o mar, com bancos de areia e profundidade irregular12. Dependendo 
do dia de fatores como maré e ventos, são geradas grandes ondas, exigindo perícia de quem vai 
atravessar.  
 Dados referentes à acessibilidade são necessários para verificar o grau de 
isolamento destas comunidades cujos moradores não apenas encontram-se geograficamente 
distantes, mas também demonstra como esta dificuldade pode interferir na qualidade de vida 
dos habitantes no que diz respeito ao acesso a bens e serviços como educação, saúde e 
infraestrutura para suas moradias.  
De acordo com relato de moradora que trabalha no comércio de artesanatos em 
Cananéia, é grande a dificuldade de acesso a estas localidades através do canal da Barra. 
Eu não conheço, eu só escuto falar do Canal da Barra, das coisas que 
acontecem lá né? Conforme os dias que muda o vento, ou dias de chuvas, 
conforme o tempo fica difícil atravessar por lá. Já teve muitos acidentes, 
inclusive mestre de barco que mora perto da minha casa, nesta boca de barra 
que atravessa a Ilha do Bom Abrigo. Já aconteceu acidentes, em dias de 
tempestades, perderam a vida muitos pescadores. Eu não tenho vontade de 
conhecer Foles e Cambriú. Eu tenho 55 anos sou nascida aqui, só que eu não 
quero ir lá, não tenho coragem. Muita gente vai é lógico, nos dias que está 
bom o tempo o mar é manso, dá para ir e voltar tranquilamente, porque o 
pessoal vai, o pessoal trabalha para lá os pescadores né? Agora eu não tenho 
vontade de ir, eu tenho medo, não vou pelas histórias que eu ouço falar de lá 
(A.R.G, sexo feminino, 55 anos, 19/10/2014, Cananéia-SP). 
                                                 
12 Maiores detalhes podem ser encontrados em (BERNARDES E MIRANDA, 2001, p.117). 
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A Figura 4 apresenta o ponto de passagem pelo Canal da Barra, caminho pelo mar. 
 
Figura 4 - Acesso às comunidades Foles e Cambriú, PEIC-SP, pelo Canal da Barra de Cananéia-SP. 
 Fonte: Google Earth, modificada pela autora (2014). 
 
As Figuras 5 e 6 apresentam os meios de acessos às comunidades de Foles e 
Cambriú, caminho pelo mar passando pelo Canal da Barra e caminho por terra através de 
Marujá. 
 
Figura 5 - Acesso às comunidades Foles e Cambriú através do mar, partindo de Cananéia. 
 Fonte: Google Earth, modificada pela autora (2014). 
 
 
Figura 6 - Acesso às comunidades Foles e Cambriú através do Marujá, caminho por terra. 
 Fonte: Google Earth, modificada pela autora (2014). 
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O caminho realizado para chegar as comunidades foi através do Canal da Barra de 
Cananéia por meio de contato com um dos moradores de Cambriú, que também transporta e 
abriga turistas como fonte de renda complementar as atividades de pesca. 
Este morador tradicional é considerado um dos melhores condutores de barcos para 
Foles e Cambriú, nasceu e se criou percorrendo estes caminhos na companhia do pai que lhe 
ensinou todas as manobras de navegação. O mesmo relatou que o pai executava esta travessia 
por meio de barco a remo até Cananéia.  
 O tempo de percurso até Cambriú foi de aproximadamente 40 min, o mar 
encontrava-se agitado com presença do vento sul e chuvas, ocasionando fortes ondas no Canal 
da Barra. 
De longe nos aguardava o Senhor Queco, morador nascido e criado na Ilha, vizinho 
do morador que nos abrigaria, pouco vai a Cananéia, a presença de visitas bem como a estadia 
dos pescadores vizinhos constitui-se uma grande alegria para ele. Toda a pesquisa foi realizada 
com sua presença, que acompanhou cada visita com paciência e grande sabedoria.  
A Figura 7 apresenta imagem da chegada a Ilha do Cardoso, na comunidade de Cambriú.  
 
Figura 7 - Recepção de morador tradicional na Ilha do Cardoso. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
Cambriú e Foles são constituídas por moradores tradicionais cujas famílias estão 
presentes há pelo menos três gerações. Todos os moradores atuais de Cambriú e Foles, assim 
como os homens que mantém rancho de pesca na praia da Lage e parte dos moradores de Marujá 
e do Itacuruça descendem das famílias Mendes, Cubas, Neves, Rosa de Oliveira, Atanázio, 
Generoso, Barbosa. Alianças por casamento entre famílias repetiram-se no tempo, povoando 
microlocalidades nos sítios das prais de Ipanema, Cambriú, Foles e Lage (CARVALHO e 
SCHMITT, 2012, p. 35). 
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A praia do Cambriú, segundo Mendonça (2000), compreende a área entre o rio de 
mesmo nome e a ponta do Cambriú. A praia de Foles é exposta a ação de ventos oceânicos e 
apresenta formação de dunas recobertas por vegetação pioneira típica.  
Antes da criação do PEIC a população dessas duas comunidades tinha como 
principal fonte de subsistência a agricultura, geralmente plantavam arroz, mandioca, melancia, 
milho e feijão, neste período os agricultores realizavam sua própria ordenação territorial e 
davam preferência para abertura de roça em áreas de vegetação secundária. Além de plantarem 
legumes nas praias de Foles e Cambriú também tinham roças em outros pontos da Ilha como 
na praia da Lage (CHIQUINHO, 2007).  
Além da agricultura também era praticada a pesca, realizada exclusivamente com 
canoas. Todo o pescado era utilizado para consumo próprio e o excedente trocado entre os 
moradores.  
 A pesca constitui-se uma das principais fontes de renda dos moradores dessas 
comunidades. O pescado produzido é vendido nas peixarias de Cananéia sendo transportado 
em embarcações motorizadas.  
Outra atividade que complementa a renda dos moradores é o turismo, alguns 
residentes alugam quartos e áreas para campings em suas casas nos meses que compreendem a 
alta estação de turismo e feriados.  
A prática de artesanato também é uma fonte de renda para alguns moradores, que 
comercializam seus produtos com os turistas da Ilha, ou quando vão a Cananéia.  
A maioria das residências são construídas de madeira e forro de amianto, pois são 
localidades de difícil acesso para a chegada de materiais para construção.  
As condições sanitárias nessas localidades também são precárias, o abastecimento 
de água a Cambriú é realizado por tubos que levam a água da cachoeira da Máquina até as 
residências das comunidades (PARADA, 2001 apud SÃO PAULO, 2001). A Figura 8 apresenta 
uma moradia típica da comunidade de Foles. 
 
Figura 8 - Residência típica na comunidade de Foles- PEIC-SP. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014)  
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3. A ILHA DO CARDOSO  
 
 3.1 Localização  
A Ilha do Cardoso está localizada no município de Cananéia, sul do estado de São 
Paulo e faz parte do Complexo estuário Lagunar de Iguape-Cananéia-Paranaguá, separada do 
continente ao norte pela Baia de Trapandé e a oeste pelo Canal de Ararapira.  
Encontra-se geograficamente entre as latitudes 25o 03’ 05” a 25o 18’ 18” e 
longitudes 47o 53’ 48” a 48o 05’ 42” W, sobre amplitude longitudinal de 0 m a 950m (SÃO 
PAULO, 2001, p. 5). 
A Figura 9 apresenta a localização da Ilha do Cardoso no estado de São Paulo. 
 
 
Figura 9 - Imagem da Ilha do Cardoso. 
Fonte: Google Earth, modificada pela autora (2014). 
 
As vias de acesso à Ilha são pela rodovia BR 116 (Regis Bittencourt) até o trevo de 
acesso ao Município de Pariquera-Açu (215 km de São Paulo). Alternativamente este trevo 
pode ser acessado de Iguape pela SP-222, segue-se então de Pariquera-Açu para Cananéia pela 
rodovia SP-226 até encontrar o canal (Mar de Cubatão). Este canal pode ser atravessado via 
balsa, ou através da estrada José Herculano de Oliveira Rosa (trevo na SP-226) que dá acesso 
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a Cananéia através de uma ponte sobre o canal (Ponte da Aroeira).  Em Cananéia o acesso à 
Ilha do Cardoso é realizado por meio de barcos via o canal.  
3.2 Características edafoclimáticas  
A Ilha do Cardoso possui uma área de 22.500 ha, com 30 km de comprimento e 10 
km de largura.  Cortada por bacias e lagunas onde ocorre a mistura entre água doce e salgada é 
um verdadeiro criadouro natural, considerada pela União Internacional para Conservação da 
Natureza - IUCN como a terceira no mundo em termos de produtividade primária (CESP, 
1997).  
O clima da região de acordo com a classificação Köppen13 é do tipo CFA, isto é, 
quente úmido e sem estiagem, com temperaturas anuais variando entre 20o a 22o, embora alguns 
dias do inverno as temperaturas desçam a menos de 10o e alguns dias de verão atinjam 37o a 
40o (VIDOTTO, 2008). 
A região é classificada com o clima subtropical úmido da fachada oriental da 
América do Sul, com a precipitação pluviométrica apresentando o principal elemento para 
definição do clima. As áreas sobre este domínio tornam-se mais sensíveis a eventos climáticos 
extremos podendo interferir, em diferentes graus nas atividades da sociedade (SÃO PAULO, 
2001, p. 41). 
 A precipitação nestas áreas ocorre em todos os meses do ano com uma média anual 
de pluviosidade variando entre 2.261 mm a 3000 mm (PINHEIRO, 2009).  
O Vale do Ribeira do qual a Ilha do Cardoso faz parte é composto por 23 municípios 
e contém a maior porção contínua de Mata Atlântica do Brasil.  
De acordo com Sistema Ambiental Paulista (2014), a localidade detém muitas 
comunidades caiçaras remanescentes de quilombos e indígenas, além de possuir praias ainda 
intocadas e cavernas calcarias (350 cadastradas).  
O sistema Cananéia–Iguape é constituído por quatro ilhas, Comprida, Cananéia, 
Iguape e Cardoso, e é drenado em parte pelo rio Ribeira de Iguape, maior rio paulista. A 
constituição das ilhas é de sedimentos quaternários e rochas cristalinas pré-cambrianas 
(VIDOTTO, 2008).  
A topografia da Ilha do Cardoso caracteriza-se por ser montanhosa, com uma parte 
central constituída por maciço de rochas cristalinas com altitudes acima de 814m e uma faixa 
                                                 
13 Sistema de classificação climática, que representa o clima por um conjunto de letras (Grupo, Tipo e Subtipo 
climático), este sistema parte do pressuposto de que a vegetação natural é a melhor expressão do clima de uma 
região. Maiores detalhes podem ser encontrados em Rolin et al. (2007). 
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estreita ao sul ocupada por planície costeira. Na sua parte leste é banhada pelo oceano Atlântico, 
a oeste separada do continente pelo canal de Trapandé (NEGREIROS, 1974 apud PANNUTI, 
2009). É também drenada por rios e riachos perenes, possuindo manguezais e restinga com 
aproximadamente 18 km de comprimento e 500 m de largura (PINHEIRO, 2009).  
Segundo o plano de manejo do parque, os rios pertencentes à Ilha do Cardoso são: 
Rio Tapera, Cachoeira Grande, Bopeva, Cachoeirinha, Sambaqui Mirim, Cambriú, Pedro Luiz, 
Barrero, Canjeoca, Canudal, Cardoso, Fazenda, Tapera I, Jacariú, Sítio Grande, Ipaneminha. A 
Figura 10 apresenta o mapa da Ilha do Cardoso com os principais rios e praias (ODA, 1998, p. 
3), assim como a topografia da ilha obtida via análise de dados da imagem de satélite 
(BERNARDINI, 2005, p. 17). 
 
Figura 10 - Mapa da Ilha do Cardoso, constando principais praias, rios e topografia. 
Fonte: Praias e rios - Folder SMA apud Oda (1998, p. 3) e  
Imagem topográfica - Bernardi et al. (2005, p. 17), adaptados pela autora (2016). 
 
A composição da vegetação é caracterizada por ser uma amostra reduzida da 
vegetação pertencente à costa atlântica brasileira, apresentando diversos tipos de cobertura 
vegetal que proporciona uma grande variedade de ambientes e uma grande e inestimável 
diversidade biológica (BARROS et al., 1991 apud VIDOTTO 2008).  
De acordo com São Paulo (2001, p. 7), as principais espécies de flora existentes na 
ilha são: Leguminosas como jatobá Hymenea altíssima e copaiba Copaifera trapezifolia, 
Meliaceae como cedro Cedrela fissilis, Lecythidaceae como jequitibá Cariniana estrellensis, 
Euphorbiaceae como tapiá Alchornea triplinervia. Moraceae como figueira-branca Ficus 
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insipida, Lauraceae, Myrtaceae, Arecaceae como palmito-juçara Euterpe edulis, jerivá Syagrus 
romanzoffiarum, além de inúmeras espécies de Orchidaceae, Bromeleaceae, Cactaceae, 
Araceae entre outras.  
A Figura 11 apresenta o mapa do uso da terra na Ilha do Cardoso. 
 
Figura 11 - Mapa do uso da terra no Parque Estadual da Ilha do Cardoso: PEIC-SP. 
Fonte: Vidotto (2008, p. 43). 
 
A fauna do PEIC é representada por espécies típicas de ecossistemas costeiros, com 
80 espécies de mamíferos catalogados, entre eles pode-se citar a lontra (Lontra longicudis), o 
veado-mateiro (Mazama americana), e alguns animais raros como a onça-parda (Puma 
concolo). Alguns mamíferos já são considerados extintos desde 1960, como é o caso da anta 
(Tapirus terrestres) e a onça pintada (Panthera onça) (BERNARDO, 2004). 
A região que compreende a Ilha do Cardoso é considerada um dos maiores sítios de 
diversidade e riqueza de avifauna da Mata Atlântica, com registros de 416 espécies de aves. 
Dentre elas há registros de 45 espécies oficialmente ameaçadas de extinção no Estado de São 
Paulo, como é o caso dos macucos (Tinamus solitarius), e das Jacutingas (Pipile jacutinga) 
(BERNARDO, 2004).  
 Na região predomina o vento sudeste com 40,1 % de persistência anual média e 
18,4 km/h de intensidade média. A insolação no município de Cananéia atinge pontuação 
máxima de 5,9 h em fevereiro e mínima de 3,2 h em setembro, com valores mínimos de radiação 
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solar global de 183 cal/cm2/dia (julho) e valores mensais máximos de 390 cal/cm2/dia 
(fevereiro), dados que asseguram a viabilidade para utilização de energia solar para geração de 
eletricidade (IEE-USP, 1994). 
3.3 A ocupação da Ilha do Cardoso  
Pesquisas registraram ocupação humana no Vale do Ribeira há 6 ou 7 mil anos atrás 
através da descoberta de diversos artefatos líticos utilizados como ferramentas primitivas de 
sobrevivência (BLADIS, 1989 apud TRIGOSO, 2000). 
Os primeiros ocupantes desta região teriam sido os chamados “homens de 
Sambaquis”, considerados nômades ou seminômades, viviam em grande número nas ilhas de 
Cananéia, Comprida e Cardoso (SÃO PAULO, 2001, p. 9). 
Registros históricos de vinte e dois Sambaquis encontrados atestam a presença do 
homem na Ilha do Cardoso, de 5.260 AP14 a 3170 AP. Nesse período a região teria sido ocupada 
por coletores-pescadores. (SÃO PAULO, 2001, p. 58). 
O ciclo da ocupação e abandono das áreas criou colinas que se destacam da 
paisagem como enorme acúmulo de conchas. Antes da chegada dos Europeus, o litoral e o 
planalto eram povoados pelos Guaianás e ao sul de Cananéia viviam os Carijós. Outro período 
histórico na ocupação da ilha teria ocorrido com a colonização portuguesa.  
O Início do povoamento das terras brasileiras ocorreu através de terras 
litorâneas. A Ilha do Cardoso foi palco das primeiras investidas de 
colonizadores portugueses, que tinham a missão, no século XVI, de demarcar 
as fronteiras estabelecidas no tratado de Tordesilhas. Em 1531, Martim 
Afonso de Souza aportou na Ilha do Bom Abrigo, avistou o promontório de 
Itacuruça, na Ilha do Cardoso, onde foi colocado um marco de pedra com as 
quinas de Portugal [...] 
Em 12 de agosto de 1531 foi fundada a vila de São João Batista de Cananéia, 
nascia o que seria talvez a primeira cidade brasileira (SÃO PAULO, 2001, 
p.9). 
 
Historicamente a fundação de Cananéia marca o início da ocupação europeia dessa 
região, embora se saiba que antes desta data, europeus já habitavam a área. Cananéia é 
considerada uma das primeiras vilas desde o descobrimento do Brasil. Seu nome teria o 
significado de Maratayama (Terra Mar) que seria segundo lendas o nome do cacique da nação 
tupi-guarani. Outra suposição é de que o nome de Cananéia teria sido dado por Américo 
Vespúcio, em homenagem às ilhas de Canaã batizada em 1501 (MENDONÇA, 2000, p. 91). 
                                                 
14 AP: Antes do presente  
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 A população local foi formada da miscigenação entre os portugueses e africanos 
que chegaram à mesma época, e dos indígenas autóctones15 (SÃO PAULO,1992 apud 
TRIGOSO, 2000). 
De acordo com Almeida (1946), na época da província a Ilha do Cardoso era um 
dos lugares mais habitados do município de Cananéia, sendo considerado um dos melhores 
celeiros do mundo, no qual abrigava fazendas, fábricas de aguardente, olarias, e estaleiro de 
construção naval.  
Sua vocação agrícola revelou-se já nos primórdios da colonização principalmente 
devido a um solo fértil e abundância hídrica. Nesse período a agricultura era baseada na 
policultura, com uma maior produção de mandioca destinada à fabricação de farinha. A Ilha 
também participou do ciclo do arroz o qual se estendeu por todo Vale do Ribeira, de meados 
do século XIX até o início do século XX. A agricultura continuou sendo de vital importância 
para os moradores até a década de 1960, quando foi criado o Parque Estadual (CARVALHO e 
SMITH, 2012).  
Com o declínio da agricultura no Vale do Ribeira, a pesca foi gradativamente sendo 
inserida na vida dos agricultores. Até as primeiras décadas do século XIX ela era realizada em 
moldes de pequena produção como meio de subsistência da população local. 
 A passagem da agricultura para a pesca de subsistência e para o comércio do 
pescado teria ocorrido por volta do ano de 1910. Os sitiantes que antes trocavam seus produtos 
agrícolas por manufaturas passaram a viver nas proximidades da cidade dedicando-se a pesca 
como garantia de ganho imediato (MOURÃO, 1971 apud MENDONÇA, 2000, p. 96).  
A importância da pesca para esta região é destacada quando as atividades de coleta 
de palmito e caixeta foram proibidas. Por volta de 1968 ocorreu um novo êxodo rural associado 
ao declínio da captura da ostra do mangue e da agricultura tradicional.  
Outro processo que refletiu na urbanização do Vale do Ribeira foi a especulação 
imobiliária gerada através da construção da rodovia BR-116, em 1956, que liga São Paulo a 
Curitiba. Os terrenos planos da Ilha do Cardoso, tanto quanto todo litoral paulista foi dividido 
em loteamentos na década de sessenta. O turismo e a especulação imobiliária geraram neste 
período, uma forte pressão sobre as terras das comunidades caiçaras, o que teria ocasionado à 
sucessiva expulsão dos moradores de suas terras (SÃO PAULO, 2001, p. 11). 
                                                 
15 Indígenas autóctones: Que é natural da região ou do território em que habita; aborígene, indígena; nativo. 
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3.4 A criação do Parque Estadual da Ilha do Cardoso  
O Parque Estadual da Ilha do Cardoso (PEIC) foi criado pelo Decreto Estadual no 
40.319/62, de 3 de julho de 1962, incluída no tombamento da Serra do Mar, Resolução 
Londephaad no 40/85.  
O Decreto no 25.341, de 4 de junho de 1986, aprova o regulamento e estabelece as 
normas que caracterizam os Parques Estaduais como áreas geográficas delimitadas, dotadas de 
atributos naturais excepcionais e de preservação permanente. 
Os Parques Estaduais são administrados pelo Governo Estadual e possuem como 
principal objetivo preservar os ecossistemas contra quaisquer alterações que os desvirtuem. Eles 
compreendem juntamente com as Estações Ecológicas e Unidades de Conservação cerca de 
3 % do território do estado e são destinados para fins científicos, culturais, educativos e 
recreativos.  
A origem da solicitação para criação do Parque Estadual da Ilha do Cardoso ocorreu 
através do professor da USP Paulo Duarte que transformou a Ilha do Cardoso na primeira área 
protegida do estado de São Paulo, cujos principais objetivos eram os de conter a expansão 
imobiliária na ilha, interromper a exploração dos recursos naturais e implantar uma estação de 
pesquisa do instituto oceanográfico da Universidade de São Paulo (MENDONÇA, 2000, p. 47). 
Como Parque Estadual segundo IEE (1994) deve sediar a base interestadual para 
fins de pesquisa, e o seu plano de manejo deverá constar o patrimônio cultural representado 
pelas comunidades caiçaras.  
A Lei Estadual no 6.884, de 29 de agosto de 1962, dispõe sobre os parques e florestas 
estaduais, monumentos naturais e dá outras providências.  
Art. 1o Os Parques Estaduais são áreas de domínio público, destinadas à 
conservação e proteção de paisagens e grutas da flora e da fauna. 
Art. 1o Nos Parques Estaduais serão mantidas zonas em estado primitivo, nas 
quais ficam proibidas todas as atividades que importem em qualquer 
modificação do aspecto primitivo da região, exceto abertura de caminhos para 
acesso de pedestre. 
Art. 5o A caça e a pesca deverão ser objeto de regulamentação especial em 
cada parque, de modo a preservar as espécies nativas.  
Art. 9o A coleta de lenha e madeira, para uso exclusivo do parque e dos seus 
concessionários, somente poderá ser feita de forma direta pela administração 
do parque e mediante a utilização de árvores mortas. 
 
De acordo com Mendonça (2000), a presença de agrupamento humano constitui-se 
um dos maiores problemas das unidades de conservação de uso indireto no Brasil, gerando 
alguns conflitos com relação à ocupação do solo ou o uso dos recursos naturais, entre outros, 
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uma vez que não há, em geral políticas institucionais adequadas aos habitantes de áreas 
protegidas de uso indireto.  
 
O pensamento conservacionista surgiu na metade do século IX, com ideias de 
teóricos que passaram a pensar um mundo natural sem a interferência humana, 
defendendo uma paradoxal igualdade de direitos entre os seres vivos (plantas, 
animais e homens). A presença de populações humanas convivendo em áreas 
protegidas constitui um tema polêmico que divide opiniões. Alguns autores 
defendem um modelo mais restritivo de unidades de conservação, sobre o qual 
acredita-se que a exclusão de populações humanas juntamente com suas 
atividades antrópicas sejam a única forma de praticar a proteção integral dos 
recursos naturais dessas áreas. Essa visão é reflexo da ideia de oposição entre 
homem e natureza. (PARENTE, 2012, p. 30). 
 
No ano 2000 foi instituído o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (SNUC) através da Lei no 9.985, para Unidades de Conservação Federais, Estaduais 
e Municipais que estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão das 
Unidades de Conservação. 
A lei define área de proteção ambiental em seu Artigo 15 como uma área em geral 
extensa, com certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos 
ou culturais, especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações 
humanas e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo 
de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 
Define também no Artigo 20 a “Reserva de Desenvolvimento Sustentável” como 
uma área natural que abriga populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas 
sustentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e 
adaptados às condições ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na 
proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica (BRASIL, 2000, Art. 15 e Art. 
20). 
A criação do Parque Estadual da Ilha do Cardoso certamente afetou a vida cultural 
e econômica dos seus moradores estabelecendo algumas restrições que abrangeram a utilização 
do fogo, a prática da agricultura tradicional, coleta de espécies vegetais, entre outras. Porém 
apesar da existência de uma polarização atual entre os que apoiam a preservação de 
ecossistemas, considerando destruidora a presença do homem, há os que acreditam na presença 
harmoniosa entre o homem e a natureza.  
Neste sentido a preservação das comunidades tradicionais na Ilha através de 
políticas que garantam a sobrevivência e a permanência destas populações, são tão importantes 
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quanto a preservação dos ecossistemas, no caminho de se provar que pode haver uma sintonia 
perfeita entre homem e natureza, desde que não haja radicalização entre nenhum dos lados.  
3.5 A população atual do Parque Estadual da Ilha do Cardoso 
A ocupação humana atual no Parque Estadual da Ilha do Cardoso se caracteriza pela 
não homogeneidade, estendendo-se sobre a planície da Ilha que é a área mais densamente 
povoada. Suas áreas antropizadas segundo Secretaria do Meio Ambiente (2001) correspondem 
a 5% da sua área total e são ocupadas por comunidades caiçaras, indígenas e pela infraestrutura 
criada para instalação do Parque.  
As populações residentes no Parque são consideradas tradicionais e caiçaras, que 
podem ser definidas como: 
Tradicionais: Grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como 
tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam 
territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, 
social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações 
e práticas gerados e transmitidos pela tradição (DECRETO No  6040 de 7 de 
fevereiro de 2007)  
Caiçaras: Mistura ética e cultural entre elementos negros, portugueses e 
indígenas brasileiros. [...] 
Uma população que tem um tipo de vida e cultura que lhe é característico. [...] 
(CARVALHO e SCHMITT, 2012, p. 9). 
 A ocupação recente da Ilha do Cardoso é constituída por famílias centenárias e por 
ocupantes recentes de outras regiões que vieram trabalhar na parte sul da Ilha.  
De acordo com informação do PEIC o total de moradores tradicionais cadastrados 
na Ilha em 2012 foi de 389 moradores tradicionais em 140 unidades habitacionais, esta 
população está distribuída através das comunidades do Marujá, Enseada da Baleia, Vila Rápida, 
Pontal do Leste, Foles, Cambriú, Itacuruça, Pereirinha, e outros sítios distribuídos pela face 
lagunar (CARVALHO e SCHMITT, 2012). 
Nas comunidades dispostas ao sul da ilha, no Marujá e Enseada da Baleia a 
ocupação ocorre por meio de moradores tradicionais e veranistas devido às atividades voltadas 
ao turismo (SÃO PAULO, 2001, p. 64). A Figura 12 apresenta as principais comunidades 
localizadas nas praias da Ilha do Cardoso. 
As mudanças nas práticas culturais das populações ditas tradicionais têm sido 
aceleradas devido a fatores econômicos e sociais, desde as últimas décadas do século XIX. Tais 
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mudanças também atingiram a população da Ilha principalmente no que diz respeito aos modos 
de subsistência no local.  
As atividades pesqueiras estuarinas e costeiras e o turismo são as principais fontes 
de renda dos atuais moradores da Ilha do Cardoso. A seguir nos itens 3.5.1, 3.5.2 e 3.5.3 são 
apresentados os principais meios de subsistência dos moradores. 
 
 
Figura 12 - Imagem do Parque Estadual Ilha do Cardoso-SP, indicando as principais comunidades. 
Fonte: Google Earth (2014). 
3.5.1 Agricultura  
De acordo com Mendonça (2000) até o ano de 1962 a agricultura ainda ocupava as 
extensões da planície litorânea e algumas encostas e morros da Ilha do Cardoso. Neste período 
eram utilizados sistemas agrícolas itinerantes de corte e queima onde o agricultor realizava sua 
própria ordenação territorial. A produção era baseada na mão de obra familiar e os principais 
cultivos eram mandioca, feijão, milho, arroz, banana e cana de açúcar, produzidos em 
propriedades com áreas variáveis de 1 a 30 ha. 
Uma característica descrita por Carvalho e Schmitt (2012), era a existência da ajuda 
mútua entre os moradores na execução das tarefas agrícolas, os trabalhos que envolviam 
derrubada da mata, plantio ou colheita ocorriam através de regimes de mutirões. As famílias se 
reuniam para execução dos trabalhos agrícolas e depois acontecia o fandango16, como 
                                                 
16 Fandangos: festas essencialmente agrícolas que não tinham a função apenas de lazer ou sociabilidade. Em geral 
nestes eventos eram realizados os arranjos matrimoniais, consolidando as redes de parentescos (CARVALHO e 
SCHMITT, 2012, p. 195).   
42 
 
 
 
pagamento pelo trabalho realizado, desta maneira a produção agrícola de subsistência tornava-
se economicamente viável. 
As árvores eram derrubadas com machados e posteriormente queimadas. Após o 
cultivo, as terras eram abandonadas por períodos de 5 a 15 anos e muitas vezes não eram mais 
cultivadas. Cada família possuía seu pedaço de terra, nas casas havia pomares, plantações de 
mandioca, cará, inhame, entre outros. Eram comercializados arroz e a mandioca, já o feijão, 
cana de açúcar, banana, batata, cará, inhame e o café eram destinados à subsistência familiar. 
(MENDONÇA, 2000, p. 114). 
De acordo com São Paulo (2001), a mandioca é o principal cultivo, sendo produzida 
em meio a outras culturas como melancia, feijão e milho. O tempo de utilização da terra é de 
aproximados dois ou três anos, sendo posteriormente o roçado abandonado e uma nova área é 
então desmatada. Porém estas áreas encontram-se reduzidas e são localizadas apenas em sítios 
distantes ao longo do canal, ou em localidades da praia de Foles. 
 De acordo com informações do gestor da Fundação Florestal, a concessão para 
utilização de áreas para produção agrícola dentro do Parque Estadual da Ilha do Cardoso é 
concedida apenas a moradores tradicionais por meio de um pedido de autorização junto a 
Fundação Florestal.  
3.5.2 Pesca 
A passagem da agricultura para pesca teria ocorrido a partir de 1910, em resposta 
ao declínio da agricultura local. Os primeiros a se dedicarem a esta atividade foram os 
moradores das comunidades Enseada da Baleia e Pontal do Leste (SÃO PAULO, 2001, p. 65). 
A pesca comercial passou a ter importância por volta do ano 1950, após a instalação 
de uma fábrica de peixe seco, cuja produção era então encaminhada para a cidade de Registro, 
SP e depois exportada para o Japão, sendo que esta fábrica funcionou até o ano de 1956 
(CARVALHO E SCHMITT, 2012, p. 207). 
No período de 1960, a pesca ainda era considerada uma atividade complementar a 
agricultura, sendo a venda da tainha seca a garantia de rentabilidade nos meses de inverno. 
 De 1960 a 1963 foram introduzidos os barcos a motores, o que ocasionou a 
existência de dois tipos de pescadores, os que tinham motor de centro e os que ainda praticavam 
a pesca tradicional a partir de canoas movidas a remo (MENDONÇA, 2000, p. 126). 
A partir da chegada dos motores de centro, a pesca se desdobrou em direção 
ao mar aberto, pois a passagem pela barra era muito perigosa. Sua calha é 
estreita, rasa e móvel. A Barra de Cananéia é julgada uma das três Barras mais 
perigosas do Brasil. O avanço permitido pelo motor de centro gerou maior 
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rentabilidade aos pescadores. Tratava-se de canoas maiores, geralmente de 
cores fortes com a borda mais alta, reforço na lateral e na proa que ajudava a 
enfrentar o mar aberto (MENDONÇA, 2000, p. 126) 
As atividades ligadas à pesca começaram a superar a agricultura mais fortemente a 
partir da criação do PEIC, nas localidades voltadas para o mar. Atualmente a pesca artesanal é 
de fundamental importância para os moradores da Ilha do Cardoso, esta atividade é 
complementada pela captura de marisco e pela cultura de ostras. Os pescadores da Enseada da 
Baleia e Vila Rápida pescam com embarcações em mar aberto, próximo à costa e também 
praticam a captura e secagem ao sol de manjuba. As técnicas utilizadas hoje de acordo com São 
Paulo (2001) são: pesca com vara, covo, picaré, tarrafa, rede de espera, gerival, espinhel, 
arrastão de praia e o cerco de taquara.  
Um dos problemas enfrentados pelos pescadores, diz respeito à refrigeração dos 
peixes. Algumas localidades já são eletrificadas, porém muitas vezes não há energia suficiente 
para a instalação de refrigeradores. Uma das soluções encontradas pelos moradores de acordo 
com São Paulo (2001) é a secagem dos peixes, porém os pescados devem ser levados 
rapidamente para serem vendidos em Cananéia.  
3.5.3 Turismo  
O modelo de turismo implantado atualmente no Parque Estadual da Ilha do Cardoso 
contempla apenas os moradores tradicionais locais, para a exploração comercial. Muitas 
famílias alugam os quartos ou a própria casa para turistas durante a alta temporada. A 
distribuição da renda nestas famílias ocorre de maneira desigual, pois há comunidades que 
recebem turistas apenas na alta temporada e outras o ano todo, como é o caso da região central 
do Marujá. As atividades de pesca e turismo garantem em grande parte a renda dos moradores 
da Ilha na atualidade, porém são atividades sazonais, que nem sempre garantem o sustento 
durante todo o ano, principalmente devido às questões climáticas. Portanto existe hoje uma 
demanda por outras atividades que venham a gerar renda às famílias durante todo ano, 
garantindo assim a sobrevivência dos moradores locais (CARVALHO E SCHMITT, 2012). 
Atualmente as atividades de turismo se concentram nos núcleos Perequê e Marujá, 
porém as outras comunidades também apresentam estrutura para receber turistas. Em muitas 
comunidades não existem pousadas, os turistas acampam nos quintais ou alugam quartos nas 
casas dos moradores.  
Atividades econômicas que envolvem o turismo se apresentam como uma 
oportunidade aos moradores da ilha. Desde que foi constituído o Parque Estadual, as restrições 
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impostas pelas legislações limitaram a ação dos moradores tradicionais, principalmente com 
relação à agricultura e a pecuária. Assim o turismo caracteriza-se como um importante 
instrumento para complementação da renda destas populações, juntamente com a pesca. 
3.5.4 A eletrificação Fotovoltaica na Ilha do Cardoso  
A introdução da tecnologia fotovoltaica no Vale do Ribeira ocorreu de acordo com 
Trigoso (2000) entre os anos 1985 e 1989, através de um convênio entre a Secretaria Estadual 
de Saúde e a Companhia Energética de São Paulo (CESP), que teria incentivado neste período 
a inserção da energia solar fotovoltaica em algumas localidades do estado de São Paulo. 
Assim sete localidades do estado de São Paulo foram atendidas com instalações de 
sistemas fotovoltaicos em suas unidades básicas de saúde. 
A Tabela 2 apresenta as unidades básicas de saúde atendidas com sistemas 
fotovoltaicos pelo convênio CESP/Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo. 
Tabela 2 - Unidades Básicas de saúde atendidas com sistemas fotovoltaicos. 
Posto Município Data da 
instalação 
No de 
Pessoas 
atendidas 
Serviço 
Marujá Cananéia  
(Ilha do Cardoso) 
07/10/85 1.050 Refrigeração, iluminação e 
comunicação  
Pedrinhas Cananéia  05/11/86 900 Refrigeração, iluminação  
Pilões Iporanga  06/05/87 560 Refrigeração, iluminação 
Praia Grande Iporanga  29/12/87 816 Refrigeração, iluminação 
Indaiatuba Barra do Turvo 21/04/88 1.100 Refrigeração, iluminação 
Paraíso Barra do Turvo 05/05/88 1.150 Refrigeração, iluminação 
Santa Maria Cananéia 25/07/89 450 Refrigeração, iluminação 
Fonte: Daniek (citado por TRIGOSO, 2000). 
Estas unidades receberam serviços de iluminação, refrigeração, e também 
comunicação. Cada posto obteve um sistema com quatro módulos com 37 Wp totalizando 148 
Wp. Este sistema corresponde à geração de energia para um refrigerador de 140 litros operando 
em corrente contínua, quatro lâmpadas fluorescentes de 15 W e um sistema de rádio 
comunicação (FERREIRA, 2002).  
A Tabela 3 apresenta o total de equipamentos empregados neste programa. 
Tabela 3 - Configuração dos sistemas instalados. 
No Módulos 28 módulos 
Carga 980 WP 
Componentes 21 lâmpadas com carga total 315 W 
Componentes 7 refrigeradores com 126 Ah/d 
Componentes 1 sistema de comunicação no Marujá com 45 W 
Fonte: CESP (1997). 
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Após este programa de eletrificação em postos de saúde, outras manifestações 
aconteceram com finalidade de inserir a energia fotovoltaica nesta região.  
 Então a partir de 1991 a CESP e a Secretaria do Meio Ambiente se interessaram 
em eletrificar através de sistemas fotovoltaicos, Unidades de Preservação e Estações Ecológicas 
do Estado de São Paulo (TRIGOSO, 2000). 
O objetivo desta ação segundo Trigoso (2000), era de proteger estas unidades da 
ação de agentes estranhos a estabilidade ecológica. Assim a estação ecológica Juréia-Itatins foi 
a primeira a ser atendida com a instalação de sistemas fotovoltaicos em onze localidades. A 
Tabela 4 apresenta as localidades atendidas com respectivos componentes, bem como a 
configuração utilizada nestes sistemas. 
Tabela 4 - Localidades atendidas na estação ecológica Juréia Itatins. 
Qd/W: Quantidade/potência, Qd/Ah: Quantidade/Ampere hora, Qd/Wh/d: Quantidade/watt hora/dia, Qd/Ah/d: Quantidade/Ampere hora/dia. 
Fonte: CESP (1997), adaptado pela autora (2014). 
Os equipamentos para eletrificação da estação ecológica foram fornecidos pela 
CESP incluindo luminárias, geladeiras e controladores de carga, apenas os rádios VHF não 
foram incluídos no lote (FERREIRA, 2000). 
Neste mesmo período a Secretaria do Meio Ambiente – Instituto Florestal (SEMA- 
IF), e a CESP também passaram a institucionalizar um programa denominado “Programa 
Eldorado” contando com recursos parciais do governo alemão.  
O intuito deste programa era estender o suprimento de eletricidade através de 
sistemas fotovoltaicos em locais considerados de preservação ambiental de maneira a introduzir 
benefícios educacionais, de saúde pública e estimular as atividades comunitárias.  
Localidade Atividade Módulos 
Qd/W 
Baterias 
Qd/Ah 
Iluminação 
Qd/W 
Refrigeração 
Qd/ Wh/d 
Comunicação 
Qd/ Ah/d 
Rio das Pedras Núcleo manejo 
educação ambiental  
15/720 12/1800 7/ 63 1/720 1/36 
Praia da Juréia Núcleo de interpretação  9/432 5/750 3/27 1/720 1/36 
Rio Verde Alojamento  
Laboratório 
Casa moradia   
11/528 
8/384 
9/432 
8/1200 
6/900 
7/1050 
15/135 
2/18 
8/72 
1/720 
1/720 
1/720 
2/72 
0 
0 
Praia do Una Escola 3/144 2/300 6/54 0 0 
Tabaqueira Abrigo pesquisa  10/480 8/1200 6/54 2/1440 1/36 
C.Guilherme Escola 2/96 2/300 6/54 2/1440 1/36 
Barreirinho Posto fiscalização  2/96 2/300 3/27 0 1/36 
Guarauzinho Abrigo/posto 
fiscalização 
17/816 12/1800 6/54 2/1440 1/36 
Palhal Abrigo pesquisa 17/816 12/1800 6/54 2/1440 1/36 
Aguapeú Escola 3/144 2/300 6/54 0 0 
Paranapuã                    Escola 2/96 2/300 6/54 0 0 
TOTAL    108 80 80 11 8 
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O programa Eldorado, foi destinado a promover disseminação de energia elétrica 
aos países do terceiro mundo, através do Governo da Alemanha a fundo perdido, 
correspondente a 70 % dos custos totais sobre equipamentos necessários às tarefas previstas. 
Coube a CESP arcar com os custos sobre equipamentos não cobertos pelo governo Alemão, 
montagem e teste dos sistemas instalados, enquanto à Secretaria do Meio Ambiente ficaria 
destinado o fornecimento de mão de obra e apoio logístico (CESP, 1997). 
 O objetivo do Programa Eldorado no projeto Parques Estaduais Paulistas era de 
implementar por meio de sistemas fotovoltaicos infraestrutura energética em 5 (cinco) Parques 
(Picinguaba, Ilha Anchieta, Ilhabela, Jacupiranga e Ilha do Cardoso). 
Os sistemas fotovoltaicos considerados no projeto seguiram os termos do programa 
Eldorado, contendo os seguintes componentes, de acordo com a Tabela 5. 
Tabela 5 - Descrição dos sistemas FV considerados no projeto. 
Componentes Especificações 
Módulos 55 Wp 
Baterias Seladas 105 Ah - 12V 
Lâmpadas fluorescentes 9 W-24 Vdc ou 12 Vdc 
Controladores de carga Modelo SR-amperagem indicada 
Rádios (VHF) 
Inversores Modelo SWR de 600 W-24 Vdc / 230 Vac 
Refrigeradores Modelo compacto de 142 litros- 24 Vdc 
Suportes estruturais metálicos  2,4 e 6 módulos. 
Fonte: CESP (1997). 
O projeto previa um total de 390 módulos, 390 baterias, 63 controladores de carga, 
51 inversores, 517 pontos de iluminação, 15 refrigeradores, 9 unidades para comunicação, e 
108 tomadas (CESP, 1997). 
Porém somente em 1999 de acordo com Zilles et al. (2003) foram materializadas 
as instalações na Ilha do Cardoso. Estas instalações foram realizadas nos tanques de cultivos, 
auditório, alojamentos, refeitório e cozinha, totalizando 8.910 Wp em módulos fotovoltaicos e 
16.510 Ah em bancos de baterias. 
Após o desmembramento da CESP em três geradoras de acordo com Ferreira 
(2000), o projeto que havia sido implantado pela diretoria de planejamento foi destinado através 
de convênio à Secretaria do Meio Ambiente SEMA, que passou a fazer a manutenção dos 
equipamentos. No ano 2000 a partir de recursos do Prodeem (Programa de Desenvolvimento 
de Estados e Municípios), foi realizada complementação dos sistemas de geração fotovoltaica.   
47 
 
 
 
 Outra ação da CESP a partir do ano 1996 foi o estabelecimento de políticas com 
vistas à eletrificação de moradias rurais do estado de São Paulo, através de sistemas isolados 
fotovoltaicos sem subsídios (ZILLES et al., 2003). 
Assim em setembro de 1997 nascia a primeira experiência comercial brasileira de 
eletrificação fotovoltaica o “Programa Ecowatt”, este programa fez implantação de 120 
instalações fotovoltaicas nos municípios paulistas de Cananéia, Iguape e Iporanga, porém 
somente o Parque Estadual da Ilha do Cardoso teria recebido 60% destas instalações, que foram 
realizadas nas comunidades de Itacuruça e Perequê localizadas na Baia de Trapandé e nas 
comunidades de Pontal do Leste, Enseada da Baleia, Vila Rápida, e Marujá, no Canal do 
Ararapira (SERPA e ZILLES, 2002).  
Uma das condições estabelecidas pelo programa para atendimento a estas 
localidades era principalmente que as mesmas deveriam apresentar uma baixa densidade 
demográfica, além de residir habitantes com baixo poder aquisitivo (baixa renda) e estarem 
localizadas em importantes reservas de mata atlântica do estado.  
Neste período ocorreu um processo de licitação conduzido pela CESP, na qual a 
empresa Siemens S/A foi selecionada para o fornecimento dos equipamentos e promoção das 
instalações. Assim a empresa propôs a seguinte configuração do sistema a ser instalado, 
conforme especificado na Tabela 6. 
Tabela 6 - Sistema fotovoltaico proposto pela SIEMENS. 
 QUANTIDADE               DESCRIÇÃO 
2 Módulos fotovoltaicos, SP 70, 70 Wp 
2 Bateria selada de 12V/54 Ah 
1 Suporte para fixação (2 x SP 70) 
1 Controlador de carga  
2 Lâmpadas fluorescentes compactas de 9 W 
2 Luminárias completas com reator e lâmpada 
fluorescente de 9 W  
1 Conjunto de acessórios (Fiação, 2 tomadas, 2 
interruptores, proteções, etc.) 
Fonte: Zilles et al. (2003) 
Considerou-se então uma taxa de retorno pela CESP, que variou em 10 % com o 
tempo de vida útil dos módulos de 20 anos e reposição das baterias de 4 anos.  
Desta maneira chegou-se a um cálculo de uma tarifa no valor de US$ 13,00 (1997), 
através de um contrato entre CESP e usuário (SERPA e ZILLES, 2002). A Tabela 7 apresenta 
a configuração de cada sistema e potência total instalada pelo programa ECOWATT. 
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Tabela 7 - Configuração dos sistemas do projeto ECOWATT. 
 Sistema individual Quantidade total considerando as 
120 instalações 
 Configuração Total Total módulos e 
bateria 
Quantidade total 
Módulos 2 x 70 WP 140 Wp 240 x 70 Wp 16.800 Wp 
Baterias 2 x 54 Ah 108 Ah 240 x 54 Ah 12.960 Ah 
Controladores  1 x 20 A  120 unidades 
Lâmpadas 
Fluorescentes 
 2 x 9 W  240 unidades 
Fonte: TRIGOSO (2000). 
Após as conclusões dos trabalhos de instalações dos sistemas fotovoltaicos pelo 
programa Ecowatt, houve uma solicitação por parte do Instituto Florestal do Estado de São 
Paulo, para que os técnicos do LSF-IEE/USP17, fizessem uma análise do estado das instalações 
após um período de utilização, esta análise teria ocorrido de acordo com informações do 
Instituto Florestal dos dias 3 a 8 de novembro de 1998. 
A análise dos sistemas instalados pelo programa Ecowatt veio a identificar alguns 
problemas, como por exemplo, o estado dos acessórios, fios e conexões que se apresentavam 
fora de um padrão recomendável.  
Verificaram-se além da falta de treinamento aos usuários, imperfeições nas 
instalações, como por exemplo: superfície geradora suja, campo fotovoltaico em localização 
não apropriada, má qualidade de fiação externa, baterias não pertencentes ao sistema inicial, 
parafusos e fixações inapropriadas, má orientação dos módulos, sombreamento, etc. 
 Como consequência diante dos problemas encontrados constatou-se uma grande 
insatisfação dos usuários, tanto com a tecnologia fotovoltaica, como também com o serviço 
prestado e as tarifas cobradas. 
O estudo apontou alguns problemas pós-instalação, como a configuração escolhida, 
a maneira como foi realizada a instalação, ausência de supervisão durante o processo de 
montagem e de monitoramento dos sistemas após implantação (ZILLES et al., 2003). 
Concluiu-se então que “Embora a concessionária tenha criado um programa 
inovador e com grandes chances de sucesso, as observações apresentadas revelaram que no 
momento de implantar o programa, não foram levados em conta uma série de fatores que, sem 
dúvida poderiam garantir melhores resultados” (SERPA e ZILLES, 2002). 
Apesar dos investimentos feitos pela CESP na época da implantação do programa 
ECOWATT foi demonstrado que, além de questões relacionadas à implantação dos sistemas 
                                                 
17 LSF-IEE/USP- Laboratório de sistemas fotovoltaicos do instituto de energia e ambiente da Universidade de São 
Paulo. 
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fotovoltaicos, a concessionária não deu atenção às instalações realizadas. “Não se preocupou 
pela implementação de um programa em grande escala, assim os cuidados técnicos não foram 
levados em conta, comprometendo de maneira geral, o funcionamento do sistema” (Sato E. et 
al. citado por TRIGOSO, 2000).  
Portanto segundo Serpa e Zilles (2002), em março do ano de 2001 a atividade de 
campo registrou falência do programa, ninguém pagava a tarifa, a Elektro não tinha fornecido 
nenhuma assistência técnica e a quantidade de geradores a diesel aumentava a cada dia.  
Anteriormente ao período em que a Ilha do Cardoso recebeu eletrificação, a 
população utilizava métodos alternativos para obtenção de energia a fim de satisfazer as 
necessidades energéticas básicas. Por exemplo, o cozimento dos alimentos ou o aquecimento 
era geralmente realizado a partir de lenhas ou gás liquefeito de petróleo (GLP). Já a iluminação 
era obtida através de velas e lamparinas, havia também registros de geradores movidos a óleo 
diesel.  
A Tabela 8 apresenta algumas das soluções encontradas pelas comunidades da Ilha 
do Cardoso, para obter energia antes de serem eletrificadas. 
Tabela 8 - Soluções para suprir as demandas de energia antes da eletrificação. 
Demanda  Soluções 
Refrigeração Gelo, Geladeira CC (bateria). Freezer CA (bateria + inversor) 
Iluminação Velas, Lamparinas e Lampiões à Diesel, Querosene, Vela ou GLP, Bateria 
Cocção/aquecimento Lenha, GLP 
Bombeamento de água 
Manual, Motor a gasolina, Motor elétrico com gerador a diesel, Riacho, Vertedor 
na praia, Canalizada de Cachoeira, Canalizado do Morro 
Telecomunicações Rádio/TV alimentados por bateria ou pequeno painel PV 
Nota: O tipo da solução varia conforme a localidade e recursos disponíveis. 
Fonte: Adaptada pela autora de IEE (1994). 
Atualmente todas as sete comunidades da Ilha estão eletrificadas com sistemas 
fotovoltaicos de acordo com informações da Fundação Florestal. 
 De dezembro de 2014 a abril de 2015 as comunidades do Sul da Ilha foram 
contempladas pelo programa Luz para Todos para receberem eletrificação fotovoltaica. Foram 
instalados 97 sistemas nas comunidades Marujá, Enseada da Baleia, Vila Rápida e Pontal do 
Leste. As comunidades Foles, Cambriú, Itacuruçá/Pereirinha foram atendidas há mais tempo 
pelo mesmo programa.  
Atualmente as famílias que aguardam o atendimento pelo programa Luz Para Todos 
são apenas moradores dos sítios isolados e aldeias indígenas. O Conselho consultivo do PEIC 
vem levantando as possíveis demandas para repassar para a Elektro/programa Luz Para Todos.  
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4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  
Condições de pobreza aliada ao isolamento geográfico constituem um dos 
principais fatores de exclusão energética no Brasil e no mundo. De acordo com Valois Coelho 
(2004, p. 1) “ainda são muitas as comunidades onde não existe energia elétrica e a pobreza é a 
marcada pela segregação, traduzida pela falta de acesso aos bens e serviços, e mais do que isso, 
pelas desigualdades entre os que podem comprar energia e os que não podem”. 
Veiga (2005), expressa a definição de “pobreza” como “aquela que não assume 
apenas a forma bruta da fome e privação física, mas pode surgir das dificuldades que alguns 
segmentos encontram de participar da vida social e cultural das comunidades". Esta definição 
vai ao encontro aos atores sociais pesquisados e se completa com a definição de “pobreza 
energética”, que seria aquela que expressa a incapacidade de cozinhar com combustíveis 
modernos e a falta de um mínimo de iluminação para ler, executar tarefas domésticas, bem 
como atividades produtivas no período noturno (MODI, 2006). Também pode ser considerada 
como insuficiência de rendimentos mínimos necessários para satisfazer as necessidades 
energéticas domésticas, ou quando a família é forçada a abdicar de uma parcela desproporcional 
de sua renda para pagar a conta de energia de sua casa (ACA, 2014).  
Segundo Pinho et al. (2008), a universalização do sistema elétrico constitui um 
desafio para a sociedade como um todo. Porém esse panorama vem sendo modificado, através 
ações que envolvem pesquisa e desenvolvimento de fontes renováveis de fornecimento de 
energias. 
Serpa (2001), faz uma reflexão sobre a implementação de projetos de difusão FV 
em comunidades tradicionais caiçaras, localizadas na região do Lagamar SP. Ele faz uma 
análise sociocultural dos projetos Ecowatt, projeto Copel e LSF- IEE USP, com propósito de 
provar a importância da aplicação da antropologia em processos de mudanças tecnológicas. 
   O autor observa que a tecnologia Fotovoltaica é a opção que melhor responde às 
necessidades de energia elétrica em comunidades isoladas, onde a extensão de rede 
convencional é restrita. Porém a disseminação dessa tecnologia é uma tarefa complexa, que 
implica na previsão e resoluções de problemas técnicos, econômicos, logísticos sociais, 
culturais, organizacionais, administrativos e outros, sendo a multi e interdisciplinaridades 
imprescindíveis. Ele cita também a questão da capacitação como um problema a ser enfrentado.  
O trabalho do técnico difusor da tecnologia fotovoltaica é fundamentalmente pedagógico e ele 
deve buscar construir o conhecimento técnico com a população onde atua não realizando uma 
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mera extensão. “A ação desenvolvida não deve ser de levar, transferir, entregar, de depositar 
algo em alguém, mas de construir” (SERPA, 2001).  
A pesquisa de Serpa (2001) vem ao encontro do tema do trabalho aqui proposto, 
pois estuda a implantação dessa tecnologia em comunidades isoladas, através da avaliação de 
características socioeconômicas e culturais das comunidades, bem como a relação das 
comunidades com a eletrificação fotovoltaica. 
Sobre outra perspectiva considerando-se o processo de implantação FV, são 
abordadas outras questões na literatura tais como, demanda energética que envolve questões 
técnicas e econômicas, assim como gestão e sustentabilidade na implantação dos sistemas FV 
nas comunidades. 
 Nesta perspectiva, foi realizada uma pesquisa por Morante e Zilles (2000) com 18 
famílias em 4 comunidades no Vale do Ribeira litoral sul do Estado de São Paulo, durante um 
ano, com o objetivo de estudar o consumo energético em comunidades nunca antes 
eletrificadas. A pesquisa constatou que houve uma variação no consumo de uma família para 
outra, além de serem identificados quatro tipos de consumidores. Os pesquisadores afirmaram 
que embora a padronização dos sistemas oferecesse grandes benefícios técnicos e econômicos, 
fatores como o “sub” e quanto o “sobre” dimensionamento poderiam causar problemas no 
desempenho, principalmente da bateria e do sistema como um todo. Estes fatores energéticos 
ficariam refletidos nos custos iniciais desses sistemas, custos estes que representam uma das 
principais barreiras para a difusão desse tipo de tecnologia.  
Rosa (2007) verificou a possibilidade de implantação e gestão de sistemas de 
geração e distribuição de energias renováveis em pequenas comunidades, para tal o autor 
realizou uma pesquisa de campo sobre universalização com o MME (Ministério de Minas e 
Energia), ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica). O estudo de caso foi realizado em 
comunidades da região Norte e Nordeste do Brasil através da verificação do universo de 
projetos instalados. As pesquisas envolveram seis projetos de energias renováveis nos estados 
do Pará, Bahia e Amazonas utilizando sistemas de gerador diesel, resíduos de açaí, óleo de 
dendê, sistema hibrido eólico-solar-diesel, painéis solares FV e motor Elsbett18 usando óleo de 
                                                 
18 Motor Elsbett ou Elko como também é conhecido, trata-se de um tipo de motor multicombustível, cuja 
tecnologia é adaptada ao combustível, podendo funcionar tanto com diesel, como com biocombustíveis (óleos 
vegetais "in natura"). Desenvolvido na década de 70 na Alemanha por Ludwig Elsbett, é basicamente um motor 
diesel otimizado e mais eficiente, sendo que por operar em alta pressão e temperatura, queima totalmente o 
combustível, podendo trabalhar assim com qualquer tipo de óleo, mesmo pouco refinado ou impuro.  Como 
funciona praticamente com qualquer combustível sem alterações, tornou-se ideal para uso com energias 
renováveis, na substituição do diesel por biocombustíveis. Maiores detalhes podem ser encontrados em Elsbett 
(2015). 
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andiroba in natura. Foram levantados dados geográficos, socioeconômicos e culturais das 
comunidades, bem como características técnicas, econômico-financeiras e gerenciais do 
respectivo projeto e realização de questionários. O objetivo principal da sua pesquisa foi 
estabelecer a concepção de um modelo sustentável para planejar e gerir sistemas renováveis. 
O autor concluiu que é possível gerir projetos sustentáveis envolvendo energia 
renováveis, principalmente se houver o envolvimento comunitário através de lideranças, 
associações, existência de um patrocinador externo, manutenibilidade, tarifas adequadas e 
mantendo a comunidade como objetivo principal. 
Também foram levantadas por Rosa (2007) as causas de fracassos em programas e 
projetos de eletrificação, como por exemplo, a inexistência de liderança ou associação, sendo o 
projeto e a pesquisa os objetivos e não a eletrificação da comunidade. Ele citou também a falta 
de manutenibilidade, tarifas inadequadas, e a demora do sistema em entrar em operação, fatores 
estes que não trouxeram nenhum benefício à comunidade.  
O trabalho de Rosa (2007) é significativo, pois faz uma análise de vários projetos 
utilizando energias renováveis, inclusive a FV, além de demonstrar em sua conclusão aspectos 
relevantes quanto à sustentabilidade de projetos e programas. 
 De acordo Pinho et al. (2008) a expansão do sistema elétrico no Brasil ocorre por 
extensão de linhas de transmissão pertencentes ao sistema interligado ou através da geração 
térmica de pequeno, médio e grande porte, usualmente com a utilização de combustíveis de 
origem fóssil, principalmente o óleo diesel. Porém estas não são as únicas opções, o acelerado 
crescimento técnico das fontes renováveis de fornecimento de energia vem tornando-se mais 
viáveis que as fontes convencionais. Este é o caso das fontes solares fotovoltaicas e eólicas, 
consideradas uma boa opção, juntamente com sistemas biomassa e pequenas centrais 
hidrelétricas. Os autores afirmam também que a tecnologia FV é muito favorável em relação 
ao meio ambiente não gera nenhum tipo de efluentes sólidos, líquidos ou gasosos durante a 
geração de eletricidade, apresentando apenas impactos restritos ao visual e a ocupação de 
áreas19, além de não emitirem ruídos e utilizarem fontes renováveis. Conclui-se então, que 
sistemas FV para geração de energia constituem-se uma boa opção para utilização em 
comunidades isoladas.  
O aproveitamento de recursos disponíveis localmente tem proporcionado à 
população residente em áreas rurais isoladas um acesso à energização que o modelo 
                                                 
19 Este pode ser um fator restritivo para utilização em áreas de preservação, uma vez que não se pode alterar o 
ambiente, o que acaba por restringir o porte da aplicação. 
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convencional não produz. Neste contexto a energia fotovoltaica poderá alcançar bons 
resultados, tanto na relação custo benefício como na satisfação do usuário, apesar de ainda 
apresentar custos mais elevados (SERPA, 2001). 
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4.1 O PROBLEMA ENERGÉTICO: UMA PERSPECTIVA HISTÓRICA  
     A busca por fontes alternativas de energia tomou destaque no cenário 
geopolítico mundial devido à perspectiva de esgotamento de médio longo prazo de fontes como 
o petróleo, bem como em virtude a danos ambientais causados por sua utilização. Segundo 
BRASIL (2008), a cadeia produtiva do petróleo e seus derivados é extremamente agressiva ao 
meio ambiente, tanto na geração de energia elétrica como em outro tipo de consumo de 
combustíveis, emitindo gases que contribuem para o efeito estufa. 
 No século XX a oferta de energia de petróleo e carvão mineral impulsionou a 
economia mundial, porém essa energia que parecia farta e disponível, com o passar do tempo e 
utilização, demonstrou ser finita e já no início do século o cenário transformou-se ao ser 
colocado à prova por uma nova realidade a necessidade do desenvolvimento sustentável 
(ANEEL, 2008). 
Ao longo da História constata-se que várias formas de energia têm 
provido nossas necessidades, aumentando o consumo à medida que o homem 
utiliza novas técnicas. Na Pré-História estima-se que o homem nômade 
consumia 5 mil kcal/dia, enquanto o agricultor após a revolução neolítica em 
5000 A.C. passa a usar 10 mil kcal/dia. Com a urbanização desencadeada ao 
final da Idade Média (1400 D.C.) e a consequente ocupação de vastas florestas 
europeias o consumo elevou-se para 26 mil kcal/dia. Em plena era industrial, 
por volta de 1875, o uso intensivo do carvão permitiu atingir o nível médio de 
77 mil kcal/dia. Estes números representam um crescimento de cerca de 15 
vezes nos últimos 12 mil anos, um aumento exponencial com o tempo. Ao se 
olhar para um curto período de anos, pode-se deparar com uma estabilização 
ou até, por razões conjunturais, um decréscimo nesta taxa de crescimento, mas 
a longo prazo a correlação subsiste (TESSMER, 2011). 
 
Tratar temas como as revoluções ocorridas desde o século XIX, bem como abordar 
o ciclo de utilização do petróleo é necessário, pois não se trata apenas de uma questão de 
produção e consumo, mas de um histórico que levou a essas taxas de consumo, tanto de petróleo 
quanto de outras fontes de energia. Esse panorama permite entender também os porquês da 
introdução tardia do uso das energias renováveis. 
4.1.1 As Grandes Revoluções e a Indústria do Petróleo  
     Duas grandes revoluções marcaram o acentuado crescimento do uso de energia 
pela humanidade, uma delas a revolução industrial e a outra a revolução agrícola. Discorrer 
sobre estas revoluções bem como os elos que as ligam com a indústria do petróleo se faz 
necessário, principalmente quando o tema tratado é energia. 
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4.1.1.1 A Revolução Industrial  
     As transformações que constituem a revolução industrial foram marcadas pela 
passagem de uma economia agrária e artesanal para uma economia industrial, centrada no uso 
de máquinas. 
     A partir do século XVIII essas transformações passaram a modificar a vida das 
pessoas e foi constituída então a sociedade industrial tal como conhecemos hoje. A ciência 
entrou em um constante estado de evolução caracterizada pelo desenvolvimento de novas 
tecnologias, alterando o modo de produção de mercadorias, servindo ao setor industrial e ao 
consumo. 
Convencionou-se dizer que a revolução industrial ocorreu na segunda 
metade do século XVIII, na Grã-Bretanha, sobretudo na Inglaterra, com o 
aperfeiçoamento da máquina a vapor, que assegura novo elemento energético, 
superior a força da água, do vento, dos animais, do homem, manifestando-se 
principalmente na produção têxtil e metalúrgica. É a passagem do sistema 
doméstico para fábrica (IGLESIAS, 1994). 
 
     Ocorreu então uma revolução no setor produtivo e de transportes, a ciência 
descobriu a utilidade do carvão como meio de fonte de energia, a partir daí desenvolveram-se 
simultaneamente a máquina a vapor e a locomotiva. Ambos foram determinantes para 
dinamizar o transporte de matéria prima, pessoas e distribuição de mercadorias, dando um novo 
panorama aos meios de se locomover e produzir.  
    Segundo Vieira (2010) a revolução industrial inglesa transformou o país na 
grande oficina do mundo definindo a primeira divisão internacional do trabalho em países 
industrializados e não industrializados. 
     Uma das primeiras indústrias a se beneficiar das novas tecnologias foi a indústria 
têxtil, deixando de ser produzida por meios artesanais, passou a ser produzida pelas máquinas 
a vapor.    
     De acordo com Canedo (1985) no início do século XIX o mundo passava por 
transformações nunca antes observadas, com um ritmo de mudança social e econômica causada 
principalmente pelo processo de industrialização. Consta um aumento de população de 600 
milhões em 1750, para 1.2 bilhões em 1850.  
      Fazendo um recorte histórico, pode se dizer segundo Arruda (1988) que de 
acordo com a utilização de energia, a Revolução Industrial pode ser dividida em primeira 
Revolução Industrial ocorrida no final do século XVIII e início do século XIX, através da 
utilização de máquinas a vapor e do carvão como combustível e uma Segunda Revolução 
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Industrial que ocorreu no final do século XIX e foi caracterizada pela utilização do motor a 
explosão e energia elétrica. 
    No período da Segunda Revolução Industrial, entre final do século XIX e meados 
do século XX, vários inventos foram produzidos e comercializados, entre eles o automóvel, 
televisão, telefone, avião. 
     A terceira Revolução Industrial transcorrida no século XX foi marcada 
principalmente pelo uso da energia atômica, que não se restringiu apenas a países europeus, 
EUA e Japão, ela se estendeu por vários países. 
     Logo após a Segunda Guerra Mundial a economia global começou a passar por 
modificações que foram além de transformações industriais, houve uma integração física entre 
ciência e produção denominada Revolução Tecnocientífica. Nesse período os avanços da 
robótica e da engenharia genética foram incorporados ao processo produtivo, dependendo cada 
vez menos de mão de obra, pautando-se no princípio de uma produção que depende de 
máquinas cada vez mais especializadas e menos dependentes de mão de obra. 
    De acordo com Vieira (2010), a Segunda Guerra Mundial marcou um novo 
momento na economia. A partir de 1950, após os horrores da guerra o mundo almejava por 
desenvolvimento, nesta época os Estados Unidos se desenvolviam interna e externamente e a 
Europa se reconstruía rapidamente com destaque para a Alemanha. Surgiram então as grandes 
corporações econômicas com as norte-americanas assumindo a dianteira. 
     A Revolução Industrial marcou as transformações ocorridas na economia, 
sociedade, tecnologias e no meio ambiente, cuja principal consequência ambiental foi a 
mudança global do clima. O processo iniciou-se com a utilização de máquinas a vapor movidas 
principalmente pelo carvão mineral como fonte de energia, posteriormente ocorreu o uso de 
fontes energéticas derivadas do petróleo para iluminação e motores de combustão, cujo uso 
aumentava tanto quanto aumentava o ritmo do crescimento industrial, explicando a explosão 
do uso de combustíveis fósseis desde então.  
 Os processos de transformações ocorridas desde a primeira Revolução Industrial 
desencadearam uma série de problemas, dentre eles problemas sociais, econômicos e 
ambientais, bem como um aumento expressivo no consumo de energia. 
O acréscimo na demanda mundial por energia gerou a necessidade de utilização de 
várias fontes de suprimento como, hidráulica, nuclear, termelétricas, entre outras. Porém, 
praticamente todas as fontes de geração podem causar danos, tanto ambientais como sociais. 
Por exemplo, a utilização da energia nuclear para geração de eletricidade pode vir a causar 
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impactos socioambientais, já que a cadeia produtiva do urânio, desde a extração até destinação 
dos dejetos é permeada de radioatividade (ANEEL, 2008). A geração de energia hidráulica 
também pode ser prejudicial, pois é necessário inundar grandes áreas, expulsando pessoas e 
animais silvestres. 
Todos os aspectos que levaram a atual situação mundial com referência à questão 
energética nos obrigam forçosamente a tentar utilizar novas fontes, que sejam capazes de 
suprirem as necessidades básicas, sem causarem danos significativos ao planeta. Isto é, 
devemos tentar buscar os caminhos para obtenção de uma maior eficiência energética, aliada à 
redução dos impactos ambientais.     
4.1.1.2 A Revolução Agrícola  
     Outro evento importante, ocorrido no final século XIX e que também contribuiu 
para o “desenvolvimento” ocorrido no século XX de forma decisiva foi a Segunda Revolução 
Agrícola. 
     A agricultura moderna teve início nos séculos XVIII e XIX em várias regiões da 
Europa através da aproximação das atividades de pecuária e agricultura. Neste período foi 
intensificada a adoção de sistemas de rotação de culturas com plantas forrageiras (capim e 
leguminosas) e as atividades de pecuária e agricultura se integraram.  Este tipo de prática que 
unia pecuária, agricultura e também processos de rotações de culturas ficou conhecida como 
Primeira Revolução Agrícola.  
As plantas forrageiras desempenhavam o papel de alimentar os animais e promover 
a fertilidade do solo. Este tipo de agricultura promoveu um salto na produção de alimentos, 
pondo fim a um longo período de escassez crônica.  (EHLERS, 1994). 
     Porém em meados do século XIX uma revolução se iniciaria graças a uma nova 
descoberta do químico Alemão Justus Von Liebig, que no ano de 1840 publicou Die 
Organische Chemie in ihre Anwendung auf Agricultur und Physiologie 20 (A química orgânica 
em sua aplicação à agricultura e fisiologia), obra na qual afirmara que a nutrição das plantas 
ocorria apenas por substâncias químicas presentes no solo. 
Assim a prática de adubação química foi introduzida na agricultura, substituindo a 
fertilização realizada por rotações de cultura e esterco animal, o que proporcionou a abertura 
                                                 
20  LIEBIG, Justus, Freiherr von, Braunschweig, Verlag von Friedrich Vieweg und Sohn, 1840. 
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do mercado de fertilizantes artificiais para a indústria, além de proporcionar a simplificação do 
processo produtivo e aumento da produtividade das lavouras. 
 “A indústria gradativamente apropriou-se de atividades relacionadas com a 
produção e o processamento que, em conjunturas passadas, eram encarados como elementos 
integrais do processo de produção rural, baseado na terra” (GOODMAN, et al., 1990 apud 
EHLERS, 1994, p. 16). 
Já no início do século XX ocorreu o chamado “apropriacionismo” da Indústria de 
componentes agrícolas. As rotações de culturas foram substituídas por monoculturas. Todos 
esses eventos deram partida a uma nova história da agricultura a “Segunda Revolução 
Agrícola”. 
Segundo Ehlers (1994) o método de produção baseado na motomecanização, 
adubação química e sementes melhoradas geneticamente, apesar de ter aumentado 
consideravelmente a produção agrícola, afetaram o equilíbrio ecológico das produções 
agrícolas.  
Após a Segunda Guerra Mundial ocorreram uma série de descobertas científicas e 
inovações tecnológicas que culminaram na década de 1970 na chamada “Revolução Verde”, 
um ideário produtivo proposto e implementado nos países de primeiro mundo e estendido aos 
países do Terceiro Mundo, com a meta de proporcionar um aumento de produção e 
produtividade baseado no uso intensivo de insumos agrícolas, sementes melhoradas 
geneticamente e moto mecanização. Este conjunto tecnológico foi chamado “Pacote 
Tecnológico”.  
     A Revolução Verde foi estendida a vários países através dos pacotes 
tecnológicos, apoiada por órgãos governamentais, pela comunidade agrônoma, empresas 
produtoras de insumos e órgãos internacionais, como o Banco Mundial (EHLERS, 1994). 
     Apesar de proporcionar um acréscimo na produção agrícola, este processo 
desencadeou uma série de preocupações tanto socioambientais quanto de viabilidade 
energética. Essas práticas vieram a desencadear crises sociais através de processo de 
concentração de renda, terra, êxodo rural e violência em todos os sentidos. Ocorreram também 
crises ambientais e econômicas (ALTIERI, 2009).  
A Revolução Agrícola veio a transformar o modo pelo qual a energia era utilizada 
no campo, com o processo de industrialização e mecanização várias aplicações foram inseridas 
nas atividades agrícolas ocasionado um acréscimo considerável na quantidade da energia 
utilizada, como por exemplo, em maquinários agrícolas, irrigação, etc.  
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4.1.1.3 A Indústria do Petróleo  
O surgimento da moderna indústria petrolífera ocorrida em meados do século XIX 
marcou muitas das transformações ocorridas no planeta no decorrer do século XX.  
Apesar do petróleo já ser conhecido desde a antiguidade no Oriente Médio, a 
moderna indústria petrolífera concebida tal qual conhecemos hoje iniciou-se quando em 1850 
o químico James Young na Escócia descobriu que o petróleo poderia ser extraído do carvão e 
do xisto betuminoso e criou os processos de refinação (CEPA, 2011). Porém em 27 de agosto 
de 1859 na Pensilvânia EUA, Edwin Laurentine Drake perfurou o primeiro poço americano, 
poço esse com 21 m de profundidade. 
Os que não o viram queimar podem ter certeza de que a sua luz não é 
nenhum brilho de lua, mas sim algo mais próximo da luz clara, forte e 
brilhante do dia, onde a escuridão não tem lugar [...] O óleo de pedra emite 
uma luz requintada; mais brilhante e ao mesmo tempo a mais barata do mundo 
uma luz a altura dos reis e realistas, que não é inadequada para republicanos e 
democratas. “Do autor do primeiro manual americano sobre petróleo” 
(YERGIN, 1993). 
 
     As lâmpadas deixaram de ser privilégio da classe alta, os vendedores de óleos e 
parafinas passaram a ser numerosos, levando o óleo até a casa das pessoas.   Desde então o 
petróleo passou a ser utilizado em maiores quantidades nos EUA como substituto do óleo de 
baleia na iluminação e o carvão mineral na produção de vapor, segundo ANEEL (2008). 
    Porém o crescimento exponencial do petróleo viria a acontecer a partir do ano de 
1930 com a invenção do motor a explosão, sendo um dos propulsores da Segunda Revolução 
Industrial (ANEEL, 2008). Atualmente os países industrializados lideram o ranking mundial de 
consumo e a produção nacional atingiu uma média de 2,25 milhões de barris diários em 2014 
conforme dados do BEN (Balanço Energético Nacional) 2015 (EPE, 2015a).  
O petróleo desponta como uma das fontes que mais poluem o planeta, contribuindo 
para degradação de solos, além da possibilidade de poluir mares como consequência de 
vazamentos de óleo, representando um risco para a flora e a fauna aquática (ANEEL, 2008).  
Apesar desta fonte de energia ter contribuído para impulsionar a Revolução 
Industrial e servido como instrumento para o desenvolvimento de motores, máquinas e 
geradores que proporcionaram o mundo pela qual conhecemos hoje, ela também constitui uma 
fonte considerável para a formação de gases que compõem o chamado “efeito estufa”, além de 
ter impulsionado grandes crises e guerras através do século XX. Estes fatores associados 
estabelecem a necessidade de se trabalhar com fontes geradoras de energia, menos poluidoras 
e mais sustentáveis. 
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4.2 A QUESTÃO ENERGÉTICA  
O Brasil apresenta uma matriz de geração elétrica predominantemente hidráulica, 
representando 70,1 % da oferta interna de acordo com MME e EPE (2013). No entanto esta 
fonte que nos parecia infinita tem demonstrado sua fragilidade, como por exemplo, a recente 
crise hídrica enfrentada pelos estados do Sudeste no ano de 2014. “As chuvas esperadas para 
abril não deverão ser suficientes para recuperar o nível de armazenamento de água dos 
principais reservatórios das hidrelétricas localizadas no sudeste e centro oeste do país, elevando 
preocupações sobre o fornecimento de energia”. (ROCHAS, 2014).  
A otimização do uso dos recursos naturais em especial a água, se tornará não apenas 
um diferencial competitivo, mas também uma questão de sobrevivência para as indústrias no 
futuro próximo.  
A recente crise hídrica por que passou a principal região industrial do País foi 
apenas uma amostra dos riscos cada vez mais frequentes por que passará o setor industrial e de 
abastecimento no mundo inteiro (PÁGINA SUSTENTÁVEL, 2014).  
De acordo com Carlos Ribeiro da ABCE (Associação Brasileira de Companhias de 
Energia Elétrica), se não houver uma operação muito prudente guardando parte da água para o 
próximo período chuvoso, poderá ocorrer uma situação ainda mais grave no ano que vem 
(ROCHAS, 2014). 
Apesar do aumento de 1.835 MW no setor de energia elétrica, a oferta de energia 
hidráulica reduziu em 1,9 % no ano de 2012, devido às condições hidrológicas, o que explicou 
a redução da participação das energias renováveis na matriz elétrica de 88,9% para 84,5% (EPE 
e MME, 2013). 
Durão e Sallowicz (2014) do Jornal o Estado de São Paulo citam que a falta de 
integração entre o planejamento ambiental e o de setores elétricos tende a criar problemas 
estratégicos para o país, conforme mencionou a Ministra do Meio Ambiente, Isabella Teixeira, 
que defendeu que o Brasil debata a importância do uso de reservatórios em hidrelétricas 
chamada “Reservação”, em face das vulnerabilidades geradas por incertezas climáticas e 
inundações para os próximos anos.  
O diretor geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), Romeu Rufino 
disse que é preciso encarar o nível dos reservatórios e que provavelmente a geração térmica 
movida a carvão, óleo combustível e gás, deva complementar a geração das hidrelétricas, como 
forma de preservar os níveis dos reservatórios (BORBA, 2014). 
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Apesar do fim do ano de 2015 ter sido marcado por maiores volumes de chuvas na 
região sudeste do Brasil, e o sistema Cantareira ter atingido um estoque de água de 516,9 
milhões de metros cúbicos no mês de fevereiro de 2016 (Sabesp, 2016),  nenhuma das principais 
bacias hidrográficas paulistas tem plano de contingência para eventos críticos como vivido pelo 
sistema Cantareira no ano de 2014, de acordo com o plano diretor de recursos hídricos, que 
traçou um diagnóstico da oferta de água formada por 180 cidades ao redor de São Paulo 
(capital), e apresentou propostas para suprir a demanda até 2035, além de avaliar planos de oito 
bacias hidrográficas (DURÃO e SALLOWICZ, 2014).  
O cenário descrito conduz a uma necessidade urgente de políticas públicas voltadas 
para atividades energéticas. É preciso que o Brasil aumente a disponibilidade de energia para 
garantir progresso econômico e melhoras na qualidade de vida das populações. As Energias a 
serem utilizadas deverão provir de várias fontes, garantindo assim a segurança no 
abastecimento (GOLDEMBERG e MOREIRA, 2005). 
Já em 2007, Tolmasquim et al. (2007) apontava que a questão se apresenta como 
um desafio e também como uma oportunidade para o Brasil, pois o crescimento econômico e 
social demandará altas quantidades de energia, aliado a altos recursos energéticos na qual o país 
dispõe. Ainda de acordo com os mesmos autores, projeta-se para 2030 que 77 % do consumo 
serão satisfeitos por quatro fontes dentre elas o petróleo a energia hidráulica, cana de açúcar e 
gás natural, com redução relativa da lenha.  
A participação das fontes renováveis que teria caído 53% no ano 2000 para 44,5 % 
em 2005 reverteria o quadro a partir do ano 2010. O fornecimento de energia hidráulica cairia 
de 90 % no ano de 2005 para aproximadamente 70 % em 2030, com a geração térmica 
convencional incluindo gás natural, nuclear e carvão mineral.  
O território brasileiro devido ao seu posicionamento geográfico global tem um 
grande potencial solar com aproveitamento real em todas as regiões.  
     Entretanto apesar do enorme potencial fotovoltaico brasileiro, o sistema nacional 
é baseado em energia obtida a partir de hidroelétricas, poucas termoelétricas e minimamente 
nuclear.  Todos estes tipos de geração podem causar impactos ambientais.  
4.2.1 A questão do fornecimento de energia em comunidades isoladas do Brasil 
O fornecimento de energia para comunidades isoladas no Brasil acontece em muitos 
dos casos por formas não convencionais, com grandes empregabilidades principalmente dos 
chamados “Geradores a Diesel”, ou mesmo aplicando-se métodos como uso de velas e 
lamparinas.  
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O isolamento geográfico de muitas comunidades acaba por limitar o acesso aos 
sistemas convencionais de fornecimento de energia, pois na maioria dos casos os custos gerados 
para este fornecimento são excessivamente altos para atender a demanda por sistemas 
convencionais.  
Alguns programas governamentais já foram e ainda estão sendo desenvolvidos para 
suprir esta demanda de atendimento a locais isolados geograficamente no Brasil, porém ainda 
há locais no país sem atendimento.  
A questão da utilização de geradores a diesel na maioria das vezes empregada nestes 
locais pode vir a trazer alguns problemas tanto ambientais, quanto econômicos e também 
sociais.  
As emissões de gases dos motores a diesel podem ser classificadas em dois grupos 
de acordo com Peres et al. (2003), que são as emissões próprias geradas a partir do 
funcionamento dos motores, e as emissões chamadas indiretas, geradas no processo de 
produção do combustível.  
Tanto nas emissões próprias quanto para as emissões indiretas, várias substâncias 
poluentes atingem a atmosfera, como é o caso do monóxido de carbono (CO), óxidos de 
nitrogênio (NOx), Óxidos de enxofre (SOx), Material particulado (MP), Dióxido de 
carbono (CO2). Estas substâncias além de poderem causar danos ambientais são também 
nocivas à saúde dos habitantes que a utilizam. Por exemplo, o monóxido de carbono é 
conhecido pelo seu efeito letal quando inalado, pois combina com a hemoglobina do sangue, 
diminuindo a capacidade de oxigenação do cérebro, do coração e de outros tecidos orgânicos. 
A ação desta substância se potencializa quando empregada localmente, abrangendo áreas 
próximas às fontes emissoras. 
Outro entrave encontrado na utilização deste tipo de geração de energia em 
comunidades isoladas é o custo do combustível ligado à dificuldade de acesso a estas 
comunidades.  
Em muitos casos os moradores são obrigados a se deslocarem por longas distâncias 
em terra, rio e mar para comprar o combustível que move estes geradores, que além de aumentar 
o custo do material, pode ocasionar interrupção no atendimento elétrico por condições 
climáticas desfavoráveis e dificuldade de acesso aos postos de venda do diesel. 
A substituição dos geradores a óleo Diesel ou mesmo a substituição do combustível 
por outras alternativas energéticas já constitui uma realidade no campo da pesquisa nacional. 
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O Biodiesel21 (utilizado atualmente no transporte público), por exemplo, pode ser 
usado como substituto ao diesel, mas para uso em comunidades isoladas dependeria também da 
questão de transporte, pois apesar de ser renovável, trata-se também de um combustível 
processado industrialmente (da mesma forma que o álcool na substituição à gasolina). 
Devido ao avanço das tecnologias, existem também algumas outras opções para 
obtenção de eletricidade a partir de diversas fontes de fornecimento, utilizando-se recursos 
disponíveis localmente.  
Considerando-se as comunidades isoladas, o uso de fontes renováveis vêm sendo a 
principal forma de inserção energética quer seja através de programas/incentivos 
governamentais, ou pelo setor privado. 
Dentre estas formas de energia se destacam o uso dos biocombustíveis produzidos 
localmente, a energia eólica, as pequenas centrais hidroelétricas22, a energia solar fotovoltaica 
(FV) e em sistemas híbridos23. 
No caso dos biocombustíveis, tanto o Diesel como o Biodiesel industrial, podem 
ser substituídos pelos óleos vegetais naturais (pouco processados e impuros)24, produzidos 
localmente, que por sua vez dependem da disponibilidade destas culturas vegetais na região, 
requerendo também alguma energia para o seu processamento25, assim como da utilização de 
geradores especiais (tipo Elko, conforme citado anteriormente). Este processo de geração de 
energia utiliza-se de plantas nativas ou cultivadas. Neste caso, a eficiência do processo de 
produção constitui outro problema, pois em geral necessitam de grandes áreas de plantio e uso 
                                                 
21 O biodiesel é um combustível biodegradável derivado de fontes renováveis, provenientes de óleos vegetais 
(mamona, dendê, canola, girassol, algodão, amendoim e soja) e gorduras animais (sebo bovino e gordura suína), 
catalisadas pelo álcool. (MME). 
22 O uso de fontes eólicas fica condicionado a condições favoráveis de vento na região considerada, assim como 
as pequenas centrais hidroelétricas à disponibilidade de pequenos cursos d'agua com capacidade de geração. 
Neste sentido a opção FV torna-se uma opção menos restritiva na sua aplicação. 
23 Em um sistema hibrido, duas ou mais fontes de energias renováveis são combinadas, dependendo das condições 
e fatores regionais de modo a atingir um melhor equilíbrio energético-econômico, autonomia e rendimento do 
sistema para geração e fornecimento da energia. Exemplo: Energia solar FV + eólica + biomassa. 
24 São chamados de azeites. Dependendo da semente, pode-se usar o processo de extração mecânica, com a 
prensagem a frio e posterior filtragem produzindo-se os óleos extra virgens. Como eles contêm impurezas 
sólidas, podem ser prensados novamente com aquecimento (70oC) resultando nos óleos virgens. Estas técnicas 
utilizadas para os óleos comestíveis começaram a serem também usadas para produção local de combustíveis, 
evitando-se o transporte em grande distância. 
25 Os azeites podem ser produzidos até mesmo pelos métodos milenares, pelo esmagamento por rodas de pedra 
movidas a tração animal e filtrados em filtros de fibras vegetais, produzindo óleos impuros. Nos processos 
modernos são usados maquinários para esta função produzindo-se um óleo de melhor qualidade. Porém, certos 
tipos de grãos, tem pouco teor de óleo tendo seu processo de extração através de solventes, o que torna o processo 
mais complexo. 
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de fertilizantes e agrotóxicos, que podem levar ao desmatamento e a contaminação do solo e 
das águas. 
Existe também a energia gerada através da biomassa, produzida a partir da sua 
combustão direta em fornos e caldeiras de matéria orgânica vegetal ou animal (em sua forma 
bruta), ou através do Biogás, gerado a partir da decomposição da matéria orgânica.  
Como a energia obtida pela biomassa tem baixo poder energético, normalmente seu 
uso está associado com algum outro tipo de energia, melhorando o rendimento do sistema. 
Outro tipo utilizado é a energia proveniente do vento que constitui o sistema eólico. 
De acordo com Pinho et al. (2008) “A versatilidade e a modularidade estão entre as principais 
vantagens de sistemas eólicos. Versatilidade, por serem utilizados em inúmeras aplicações, de 
sistemas isolados para atendimento de carga específica (iluminação, bombeamento de água), a 
sistemas interligados à rede com o objetivo de compor sistemas de geração distribuída”. 
Este tipo de geração, se desenvolveu bastante desde a última década, com custos 
decrescentes, estando disponível em grandes quantidades nas regiões litorâneas brasileiras (a 
geração eólica no já faz parte da matriz energética nacional26), ainda se apresenta como uma 
fonte cara para ser utilizada em aplicações de pequeno porte (microgeração)27 diretamente em 
comunidades isoladas. Alguns impactos ambientais também podem ser causados com a 
utilização deste tipo de energia como, por exemplo, impactos visuais e sonoros, e a morte de 
pássaros. 
No campo das energias ditas renováveis, a energia solar fotovoltaica tem se 
destacado em aplicações para comunidades isoladas principalmente as de pequeno porte, como 
é o caso das comunidades situadas em regiões costeiras e ilhas, constituindo uma ótima opção 
principalmente no que diz respeito aos aspectos ambientais.  
Em relação às questões ambientais, pode-se afirmar que a tecnologia solar 
fotovoltaica não gera qualquer tipo de efluentes sólidos, líquidos ou gasosos 
durante o processo de produção da eletricidade, sendo seus impactos restritos 
ao visual e à ocupação de áreas. Trata-se de uma tecnologia que não emite 
ruídos nem utiliza recursos naturais esgotáveis [...] 
Como a vida útil de um módulo fotovoltaico supera os 20 anos, no mínimo ele 
produzirá aproximadamente 3 vezes mais energia que a consumida em sua 
fabricação (PINHO et al., 2008). 
 
                                                 
26 Segundo dados da Associação Brasileira de Energia Eólica (ABEEÓLICA, 2016a), existem 360 usinas 
instaladas no Brasil, com capacidade instalada de 8,98 GW. O boletim de dados de Janeiro/2016 mostra que 
capacidade instalada no final de 2015 era de 8,72GW correspondendo a 6,2% da matriz elétrica brasileira 
(ABEEÓLICA, 2016b). 
27 Para sistemas com demanda maior de potência entre 1 a 3kW já existem sistemas eólicos (mini geradores) com 
custo viável, desde que a região apresente ventos médios anuais da ordem de 10 a 20m/s (36 a 72km/h). 
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“Em localidades sem o atendimento elétrico convencional, os módulos 
fotovoltaicos constituem alternativa viável quando comparada com a extensão da rede elétrica, 
geração a diesel e outras fontes” (PINHO et al., 2008). 
A energia solar fotovoltaica também pode ser combinada com a eólica ou biomassa 
e diesel, constituindo os chamados sistemas híbridos para geração de energia aplicável a 
comunidades isoladas. 
O sistema Híbrido pode ser definido como “aquele que utiliza mais de uma fonte 
de energia que, dependendo da disponibilidade dos recursos, deve gerar e distribuir energia 
elétrica, de forma otimizada e com custos mínimos, a uma determinada carga ou a uma rede 
elétrica, isolada ou conectada a outras redes” (BARBOSA 2006, apud PINHO et al. 2008). 
Neste caso uma fonte de energia pode suprir a falta da outra, sendo então possível trabalhar sem 
interrupções, portanto com mais eficiência.  
O primeiro sistema híbrido instalado no Brasil de acordo com Pinho et al. (2008) 
aconteceu no ano de 1986, em Fernando de Noronha, estado de Pernambuco, utilizando-se fonte 
Eólica e Diesel. Os demais sistemas Híbridos instalados no Brasil se encontram em 
comunidades isoladas da região amazônica. Os principais sistemas utilizados são: sistema 
eólico-diesel, sistema fotovoltaico-diesel; sistema fotovoltaico-eólico-diesel; sistema 
fotovoltaico-eólico. 
Outros tipos de energia como a partir do hidrogênio e as obtidas a partir do 
movimento das marés (aplicáveis em regiões marítimas), ainda não se destacaram, se mantendo 
em estágios embrionários ou de pesquisa, com altos custos agregados, podendo ser ainda mais 
uma esperança para o futuro. 
4.2.2 A energia solar fotovoltaica  
4.2.2.1 Histórico  
De acordo com a Renewable Energy World (1999 apud SERPA, 2001, p. 45) a 
capacidade de produção de eletricidade a partir da luz solar, foi descoberta pelo físico francês 
Edmund Becquerel no ano de 1830, sendo que a primeira célula solar em estado sólido foi 
desenvolvida em 1876. Já a célula de silício com 4.5 % de eficiência teria sido criada pelos 
pesquisadores da Bell Telephone no ano de 1954, iniciando-se desta maneira a conversão 
fotovoltaica na sua forma moderna. 
Na década de 1960 ocorreram as primeiras utilizações da energia fotovoltaica em 
aplicações espaciais. Em meados desta década também ocorreram as primeiras aplicações 
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terrestres da energia FV, nas telecomunicações, sistemas de sinalização e proteção catódica 
(TOLMASQUIM, 2003).   
Porém o despertar para a necessidade de utilização de novas fontes de energia em 
substituição aos combustíveis fósseis teria ocorrido nos anos 1970, principalmente após a crise 
mundial do petróleo. Por consequência houve uma intensificação da utilização de sistemas 
fotovoltaicos em aplicações residenciais, comerciais, autônomas ou conectadas a rede elétrica 
(VARELLA, 2009). 
Após este período, aconteceu uma dedicação por parte da pesquisa no 
desenvolvimento do silício amorfo, devido principalmente ao seu baixo custo. Assim a década 
de 1980 presenciou a liberação industrial e comercial desta tecnologia, surgindo aplicações 
variadas como iluminação, bombeamento de água, comunicação, refrigeração entre outras 
(SERPA, 2001). 
Esta tecnologia teria se inserido no mercado mundial de forma ascendente a partir 
dos anos 1990, período este que marcou o crescimento da utilização de sistemas conectados à 
rede elétrica para uso residencial, além de ser marcada pelo crescente estímulo a utilização 
destes sistemas por meio dos incentivos governamentais através de programas específicos 
(VARELLA, 2009). 
4.2.2.2 A energia solar  
A energia solar é produzida através de reações nucleares no sol (fusão nuclear) e 
propagada através do espaço até atingir a superfície terrestre. Ela corresponde a 10.000 vezes o 
consumo humano anual de energia (VANNI, 2008).  
O Brasil possui um grande potencial para aproveitamento desta energia durante 
todo o ano. O Plano Nacional de Energia 2030 registra que a radiação solar no país varia de 8 
a 22 MJ/m2 durante o dia, com as menores variações ocorrendo de maio a julho, atingindo de 8 
a 18 MJ/m2.  
Os estados da região nordeste e sudeste recebem grande parte dessa insolação sendo 
que o Nordeste possui radiação comparável às melhores regiões do mundo (ANEEL, 2008). 
“A região menos ensolarada do Brasil apresenta índices solares em torno de 1642 
kWh/m², que estão acima dos valores apresentados na área de maior incidência solar da 
Alemanha a qual recebe cerca de 1300 kWh/m²” (SALAMONI e RÜTHER, 2007 apud 
CABRAL et al., 2013).  
A Figura 13 apresenta a média anual de insolação e radiação solar global diária.  
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Figura 13 - Média anual de insolação diária (maior parte: 7 a 8 horas). 
Fonte: Atlas Solarimétrico do Brasil (ANEEL, 2005). 
 
De acordo com Ruther (2004) o potencial solar fotovoltaico é muitas vezes maior 
que o consumo total de energia elétrica do país. Além de que as outras formas de produção de 
energia como hidráulica, biomassa, eólica, combustível fóssil e energia dos oceanos, são 
consideradas fontes indiretas de energia solar.  
Porém “Apesar deste potencial e de usos de aquecedores solares estar bastante 
difundido em cidades do interior e na zona rural, a participação do sol na matriz energética 
nacional ainda é bastante reduzida” (ANEEL, 2008, p. 85). 
4.2.2.3 Cenário atual de utilização   
Apesar da pequena utilização em termos percentuais mundiais, a energia solar 
fotovoltaica é a fonte renovável que mais cresce em todo o mundo, com uma taxa de 
crescimento variando de 49 % entre os anos 2005 e 2010, atingindo 72 % em 2010, como 
apresenta a Figura 14. Ela desempenha atualmente um papel importante na geração de 
eletricidade em alguns países, com custos decrescendo rapidamente no decorrer dos anos.  
 O ano de 2014 foi marcado com mais um ano recorde para o crescimento da energia 
FV, com uma estimativa de 40 (GW) instalados para uma capacidade total mundial de cerca de 
177 GW, demonstrando um crescimento expressivo, pois em 2000 a capacidade instalada 
mundial era de 1,5 GW. Países como China, Japão e Estados Unidos representam a grande 
maioria desta capacidade. Porém novas instalações continuam a crescer em países da América 
Latina, países Africanos e Oriente Médio (REN 21, 2015).  
 
68 
 
 
 
 
Figura 14 - Taxas médias de crescimento anual da capacidade de produção de energia renovável e 
biocombustíveis. 
Fonte: REN 21 (2011), adaptado pela autora (2014). 
 
“O custo de produção de energia elétrica com sistemas fotovoltaicos tem uma 
tendência de diminuir como consequência do contínuo desenvolvimento tecnológico e do 
aumento da demanda” (MORALES, 2011, p. 19). 
Até o início do terceiro milênio, a tecnologia era utilizada 
majoritariamente em sistemas isolados, enquanto atualmente mais de 95% são 
sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica (SFCR). Este grande 
crescimento foi fruto de programas de incentivos à fonte, promovidos por 
países como Alemanha, Austrália, China, Espanha, EUA, entre outros. Os 
preços seguiram caminho inverso, caindo significativamente conforme a 
capacidade instalada aumentava, como reflexo da curva de aprendizagem e 
dos ganhos de escala (EPE, 2014, p. 5).  
 
Porém apesar do desempenho e crescimento, as energias renováveis como a 
fotovoltaica possui ainda pequena utilização percentual a nível mundial, representando 0,7 % 
de utilização juntamente com a geração eólica, biomassa e geotérmica (REN 21, 2011). 
A Figura 15 apresenta a distribuição de energias renováveis, através do consumo 
de energia final global. 
 
Figura 15 - Distribuição de energias renováveis, através do consumo de energia final global. 
Fonte: REN 21 (2011), adaptado pela autora (2014). 
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No Brasil as fontes renováveis correspondem com 79,3 % da oferta interna de 
eletricidade, com a geração hidráulica respondendo por 64,9 %. A Figura 16 apresenta a oferta 
interna de energia elétrica por fonte no Brasil de 1970 até 2010 e a Figura 17 apresenta a oferta 
interna de energia por fonte no Brasil, ano base 2014.  
 
Figura 16 - Oferta interna de energia elétrica por fonte no Brasil de 1970 até 2010. 
Fonte: EPE (2014). 
 
 
Figura 17 - Oferta interna de energia, ano base 2014.  
Fonte: EPE (2015b). 
 
Uma análise realizada em 2012 visando à inserção da energia solar fotovoltaica na 
matriz elétrica brasileira demonstrou que a inserção dessa tecnologia no país estaria mais 
próxima de realizar via geração distribuída, especialmente na autoprodução residencial e 
comercial, que devem responder até 2020 por aproximadamente 60 % da geração fotovoltaica. 
As centrais fotovoltaicas representariam 30 % e os sistemas isolados 10 % (EPE, 2014). 
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Porém a potência instalada no Brasil hoje está distante do seu potencial, segundo 
BNDS (2014) a capacidade instalada no país foi estimada em 40 MW em 2013, sendo que 90 % 
deste total são sistemas isolados não conectados à rede. 
Estima-se a existência de 20 a 30 MWp de sistemas autônomos instalados em locais 
onde não há acesso a rede elétrica e aproximadamente 3 MW de potência em sistemas 
conectados à rede (SOLSTICIO ENERGIA, 2015). 
4.2.2.4 Aplicações da energia solar para conversão em energia elétrica 
Segundo Lodi (2011, p. 17), de uma forma geral, a conversão da energia solar em 
energia elétrica pode ser realizada através de duas rotas principais: conversão térmica ou 
conversão fotovoltaica, conforme apresentado na Figura 18. 
A conversão direta da energia solar em energia elétrica ocorre através de efeitos da 
radiação (calor e luz) sobre determinados materiais, particularmente os semicondutores 
(ANEEL, 2005). 
 
 
 
Figura 18 - Esquema de conversão da energia solar. 
Fonte: Kamal (1988) apud Lodi (2011, p. 18), adaptado pela autora (2016). 
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A conversão térmica direta em energia elétrica (baseada no efeito termoelétrico) se 
caracteriza por uma força eletromotriz provocada pela junção de dois metais em condições 
específicas28 (MESQUITA, 2004, p. 2). 
Já no caso da conversão fotovoltaica os fótons contidos na luz solar são convertidos 
em energia elétrica (efeito fotoelétrico) através do uso de células solares (ANEEL, 2002). 
Comercialmente as células solares são elaboradas a base de silício mono, policristalino e amorfo 
(células de filme fino).  
As configurações dos sistemas fotovoltaicos estão ilustradas na Figura 19. 
 
 
Figura 19 - Fluxograma de sistemas fotovoltaicos. 
Fonte: Cresesb (1999) apud Tolmasquim (2003, p. 302). 
 
De acordo com Jannuzzi, Varella e Gomes (2009), existem duas categorias de 
sistemas fotovoltaicos: os Sistemas Isolados e os Sistemas Conectados à Rede Elétrica.  
As principais aplicações dos sistemas fotovoltaicos segundo mesmo autor são: 
sistemas fotovoltaicos domésticos isolados ou autônomos que fornecem eletricidade a 
                                                 
28 Este tipo de conversão de energia, é usado apenas para microgeração, não estando disponível ainda em escala 
industrial para as mesmas aplicações abrangidas pelas energias FV e térmica concentrada, não sendo considerada 
na Figura 18. Maiores detalhes sobre esta forma de conversão de energia podem ser encontrados em Farias (2005, 
p. 30-51). 
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residências, atendendo iluminação, refrigeração e outras cargas de baixa energia. E os sistemas 
fotovoltaicos não domésticos isolados que fornecem energia para telecomunicações, 
refrigeração de medicamentos, vacinas em postos de saúde, bombeamento de água, etc.  
Há também os sistemas fotovoltaicos distribuídos conectados à rede elétrica, na 
qual o consumidor, em alguns países29, pode vender a energia gerada para a distribuidora, se 
por acaso utilizar menos energia que a gerada pelo sistema. Além dos sistemas fotovoltaicos 
centralizados conectados à rede elétrica que executam a função de estações centralizadas de 
energia. No Brasil a regulamentação30, não permite a venda do excedente para a concessionária 
e sim a permuta na forma de “crédito de energia” para ser consumida no futuro (discutido 
posteriormente no item 4.2.3). 
Os sistemas fotovoltaicos domiciliares consistem na eletrificação de residências 
isoladas permitindo aos beneficiários ampliar o leque de atividades no campo da educação, 
lazer, produção (RIBEIRO, 2010). 
De acordo com Serpa (2001), os elementos que constituem um sistema fotovoltaico 
isolado são os módulos fotovoltaicos, controlador de carga, sistema de armazenamento de 
energia, e inversor de corrente contínua em corrente alternada.  
Os módulos fotovoltaicos são constituídos por células de Silício, elemento capaz de 
absorver as partículas de fótons existentes nos raios solares e transformá-lo em corrente elétrica 
contínua. 
                                         
  O princípio físico de funcionamento dos módulos fotovoltaicos é denominado 
efeito fotovoltaico (foto = luz; volt = eletricidade), os módulos são compostos 
por células fotovoltaicas e a conversão da radiação solar em energia elétrica é 
obtida utilizando-se material semicondutor como elemento transformador, 
conhecido como célula solar ou célula fotovoltaica. As células fotovoltaicas 
disponibilizadas comercialmente são elaboradas a base de silício 
monocristalino, policristalino, e amorfo, mas também há células fabricadas 
com outros materiais como disseleneto de cobre-indio (CIS) e telureto de 
cádmio (CdTe) (VARELLA, 2009, p. 17,18).  
 
A Figura 20 apresenta os componentes do sistema fotovoltaico. 
 
                                                 
29 Depende da regulamentação do país, sendo praticado nos países desenvolvidos. 
30 Resolução Normativa Aneel no 482 (ANEEL, 2012a). 
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Figura 20 - Componentes do sistema fotovoltaico. 
Fonte: Elaborado pela autora (2014). 
 
Nestes sistemas chamados autônomos a energia solar é transformada diretamente 
em energia elétrica, podendo conter um ou mais módulos e outros componentes que 
transformam a energia elétrica para ser utilizada pelo usuário (SERPA, 2001).  
Em países com alta incidência de radiação solar, como é o caso do Brasil, o uso 
produtivo da energia elétrica fotovoltaica constitui-se uma alternativa viável para melhoria de 
atividade econômica local (MORALES, 2011). No Brasil as principais aplicações da energia 
solar fotovoltaica utilizando sistemas autônomos segundo Varella (2002), são as destinadas às 
telecomunicações, à eletrificação rural, aos serviços públicos e ao bombeamento de água, sendo 
as mais antigas as destinadas às telecomunicações. 
Segundo estudo da FAO (CAMPEN, GUIDI e BEST, 2000), projetos e negócios 
com sistemas fotovoltaicos envolvem diferentes aplicações, porém a iluminação, TV, rádio, e 
outros usos domésticos são de uso dominante, o que é confirmado pela literatura.  
Estes sistemas podem ser utilizados em construções comunitárias, centros de saúde 
ou mesmo em restaurantes e lojas. Nas aplicações agrícolas, os sistemas fotovoltaicos de 
bombeamento para irrigação e pecuária dominam (CAMPEN, GUIDI e BEST, 2000). 
Existem alguns exemplos de atividades importantes que requerem insumos 
energéticos em diferentes setores rurais, como o setor agrícola (irrigação, preparo do solo e 
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adubação), o setor doméstico (iluminação, processamento de alimentos, conservação), indústria 
do setor rural (processamento e iluminação), serviços comunitários e sociais, bombeamento de 
água, refrigeração de postos de saúde, iluminação de edificações. A Tabela 9 apresenta as 
aplicações produtivas de Sistemas Fotovoltaicos na agricultura e suas respectivas potências. 
Tabela 9 - Aplicações produtivas de Sistemas Fotovoltaicos na agricultura. 
Aplicação agrícola  Faixa típica de 
potência em 
KWp 
Irrigação  1-3 
Água para bebedouro  0,5 a 1 
Cerca elétrica  0,02-0,1 
Eletrificação de granjas (iluminação e 
Segurança) 
 0,05-0,5 
Secagem forçada  0,1-1 
Iluminação de currais, granjas e campos.  0,2-3 
Bombeamento de água para peixes,  0,5-3 
Aeração para peixes  0,2-1 
Armadilhas de luz para insetos  0,01-0,02 por 
Lâmpada 
Refrigeração de vacinas para gados  0,05-1 
Refrigeração de produtos agrícolas  0,5-10 
Máquinas de gelo  2-10 
Telecomunicações  0,2-0,3 
 Fonte: Morales (2011). 
Alguns benefícios podem ser alcançados com a introdução dos Sistemas 
Fotovoltaicos em comunidades, de acordo com estudo da FAO, dentre eles: horário estendido 
para o trabalho doméstico, economia de tempo e de trabalho, confiabilidade e comodidade na 
utilização da energia, diminuição da poluição no interior das casas, diminuição de incêndio 
acidental, melhoria da saúde e higiene, melhoria na educação, aumento nas atividades de lazer 
(CAMPEN, GUIDI e BEST, 2000). 
 Pesquisa realizada no Nepal demonstrou que em uma amostra de 250 usuários dos 
Sistemas Fotovoltaicos, 13 % dos homens e 11% das mulheres notaram um aumento nas 
atividades geradoras de renda devido à introdução de eletricidade nas suas residências.  
Um dos indicadores analisados foi “tempo excedente”, obtido pela economia de 
tempo e horas de luz mais prolongada. A pesquisa indicou que 93% dos entrevistados 
constataram um aumento de 1,5 horas de tempo excedente, que teria sido utilizado em 
atividades produtivas. 
 A pesquisa também observou a ocorrência de mais tempo livre para as mulheres, 
principalmente para tarefas domésticas, além do cuidado com as crianças, lição de casa e 
socialização, atividades que não são produtivas, mas são igualmente valiosas (CAMPEN, 
GUIDI e BEST, 2000). 
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Além da possibilidade de proporcionar a melhoria da qualidade de vida, seja através 
da iluminação, ou ainda pelo uso da geladeira que, por exemplo, elimina a prática de salgar 
alimentos para conservação, a eletricidade possibilita ao beneficiário sozinho ou em associação 
com vizinhos da comunidade se organizar para utilizar a energia elétrica em suas propriedades 
para avicultura, estufas, beneficiamento de grãos, cerca elétrica solar, bombeamento de águas 
subterrâneas, entre outras (MME, 2014). 
Os serviços comunitários também podem ser beneficiados com a energia solar, 
como é o caso das escolas, igrejas e postos de saúde, vindo a proporcionar uma melhor educação 
através de cursos profissionalizantes noturnos, além de garantir melhor qualidade de vida e 
saúde às populações atendidas.  
A Figura 21 apresenta imagens de aplicações comunitárias da energia solar 
fotovoltaica.  
 
     
Figura 21 - Posto de saúde, igreja e escola (RJ), e geladeira solar para vacinas. 
Fonte CIER (2003). 
 
A eletrificação na área rural é extremamente relevante para a 
educação da população, pois com a eletrificação das escolas, pode ser 
viabilizada a inclusão digital, além da utilização de televisão e vídeo e 
possibilita a educação noturna, já que boa parte da população trabalha durante 
o dia no campo. A energia elétrica no campo permite também a chegada da 
telefonia, possibilitando a essa população um maior bem-estar e qualidade de 
vida. A eletricidade propicia a introdução de inovações tecnológicas no 
campo, como o processamento de colheitas e conservação de produtos, 
resultando em maior produtividade agrícola, qualidade dos processos 
produtivos e melhores práticas além da possibilidade de alargamento da cadeia 
produtiva agrícola (ANDRADE, 2010, p. 43). 
 
Além dos exemplos mencionados a energia solar pode ser aplicada no 
bombeamento destinado à irrigação de culturas agrícolas, na secagem forçada de grãos, em 
desidratadores de frutas, incubadora de ovos, iluminação, controle de pragas, processos de 
dessalinização, entre outras.  
A inserção desses equipamentos e atividades na rotina dos pequenos produtores e 
na agricultura familiar pode vir a transformar significativamente suas vidas e o trabalho pode 
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ser facilitado proporcionando um aumento na produção agrícola. Em alguns casos as famílias 
passam de uma agricultura de subsistência, para a comercialização do excedente da produção, 
fator este que pode contribuir para um acréscimo da renda familiar e consequentemente 
proporcionar melhores condições de vida no campo (MME, 2014).  
4.2.3 Regulamentações para o setor fotovoltaico no Brasil  
O marco da transformação para eletrificação brasileira ocorreu através da lei de 
universalização dos serviços públicos de energia elétrica estabelecido pela Lei no 10.438 de 26 
de abril de 2002, alterada pela Lei no 10.762 de 11 de novembro de 2003. Esta lei dispôs sobre 
a expansão da oferta de energia elétrica emergencial, recomposição tarifária extraordinária e 
criou o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa) e a Conta 
de Desenvolvimento Energético (CDE). Ela também dispôs sobre a universalização do serviço 
público de energia elétrica, estabelecendo que todos os solicitantes têm o direito de receber 
serviço de atendimento de energia (LEI Nº 10.438, DE 26 DE ABRIL DE 2002). 
De acordo com a lei 10.438, todo cidadão tem direito ao serviço público de energia 
elétrica de maneira com que cabe ao Estado o dever de garantir a todos a concretização desse 
direito (VIANA, 2008). 
O Decreto no 4.873 de 11 de novembro de 2003, instituiu o Programa Nacional de 
Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica o “Programa Luz para Todos”, 
estabelecendo que a meta de universalização do acesso e uso deveria ser atingida sem custo 
direto para os beneficiários, as famílias mais pobres residentes no meio rural brasileiro.  
Art. 1o: ficou instituído o Programa Nacional de Universalização do Acesso e 
Uso da Energia Elétrica - "LUZ PARA TODOS", destinado a propiciar até o 
ano de 2010, o atendimento em energia elétrica à parcela da população do 
meio rural brasileiro que ainda não possui acesso a esse serviço público 
(Decreto no 4.873, de 11 de novembro de 2003). 
 
Apesar da determinação do prazo inicial do PLT ter sido estabelecido para término 
no ano de 2008, este prazo foi prorrogado através de determinação da presidência da república 
para 2018. 
Com relação às fontes renováveis para fornecimento de eletricidade em especial a 
fonte fotovoltaica, o Brasil está caminhando no sentido de melhorar as regulamentações para 
utilização desse tipo de fonte em maior escala. 
Apesar das legislações existentes no Brasil para incentivo a aplicações da energia 
fotovoltaica ainda estarem caminhando a passos lentos, com regulamentações de abrangência 
ainda limitadas, alguns avanços tem sido alcançados no decorrer dos anos como é o caso da 
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Resolução da ANEEL no 83 de setembro de 2004, que estabeleceu procedimentos e condições 
de fornecimento por intermédio de Sistemas Individuais de Geração de Energia Elétrica com 
Fontes Intermitentes (SIGFI), à se considerar os sistemas fotovoltaicos, eólica, híbridos e 
outros.  
Esta Resolução no 83, de setembro de 2004 foi revogada pela Resolução Normativa 
no 493, de 5 de junho de 2012, que estabeleceu os procedimentos e as condições de 
fornecimento de energia elétrica por meio de microssistema isolado de geração e distribuição 
de energia elétrica – MIGDI ou sistema individual de geração de energia elétrica com fonte 
intermitente – SIGFI. 
A Aneel também aprovou a Resolução Normativa no 482, de 17 de abril de 2012, 
que estabelece condições para regulamentar a micro geração e minigeração distribuída, voltadas 
para utilização de fontes que recebem incentivos, a exemplo da energia solar. 
A microgeração ou minigeração de energia consiste na geração de energia elétrica 
por meio de instalações de pequena escala, utilizando fontes renováveis ou processos de 
conversão de elevada eficiência, microaerogeradores eólicos, painéis solares fotovoltaicos, 
caldeiras de biomassa, microcentrais hidrelétricas e cogeração. A instalação de microgeração 
pode utilizar apenas uma destas tecnologias ou combinar várias, de acordo com as 
características do local, o nível de investimento ou a eficiência que se pretende alcançar 
(ANEEL, 2015). 
Art. 1º Estabelecer as condições gerais para o acesso de microgeração e 
minigeração distribuídas aos sistemas de distribuição de energia elétrica e o 
sistema de compensação de energia elétrica.  
Art. 2º: I - microgeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com 
potência instalada menor ou igual a 100 kW e que utilize fontes com base em 
energia hidráulica, solar, eólica, biomassa ou cogeração qualificada, conforme 
regulamentação da ANEEL, conectada na rede de distribuição por meio de 
instalações de unidades consumidoras; 
 II - Minigeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com 
potência instalada superior a 100 kW e menor ou igual a 1 MW para fontes 
com base em energia hidráulica, solar, eólica, biomassa ou cogeração 
qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, conectada na rede de 
distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras (Resolução 
Normativa No 482, de 17 de abril de 2012). 
 
 Mesmo ao gerar energia, o consumidor continua a receber o fornecimento pela 
distribuidora e os montantes de energia ativa injetada que não tenham sido consumidos na 
própria unidade consumidora podem ser utilizados para compensar o consumo de outras 
unidades previamente cadastradas para este fim, desde que atendidas pela mesma distribuidora 
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e cujo titular seja o mesmo da unidade com sistema de compensação de energia elétrica 
(ANEEL, 2015). 
 A Resolução Normativa no 482, de 17 de abril de 2012 foi atualizada pela 
Resolução Normativa no 517 de 11 de dezembro de 2012, pela Aneel e permite basicamente 
que os consumidores instalem pequenos geradores em suas unidades consumidoras e injetem a 
energia excedente na rede em troca de créditos, que poderão ser utilizados em um prazo de 36 
meses (EPE, 2014).  
   Importante ressaltar que o consumidor responde pelos investimentos necessários 
até o ponto de conexão com a rede, incluindo o novo medidor que irá contabilizar sua geração 
e consumo, devendo pagar a diferença entre o medidor antigo e o novo. A distribuidora, por sua 
vez se responsabiliza pela estrutura da rede que ligar o consumidor a rede integrada. 
Também de acordo com EPE (2014), em 2013, o Ministério de Minas e Energia, 
através das Portarias No 226/2013 e No 300/2013, incluiu a fonte solar (fotovoltaica e 
heliotérmica) nos leilões de energia A-3/2013 e A-5/2013, respectivamente, abrindo a 
possibilidade de competir igualmente com outras fontes, como eólicas e térmicas, na 
modalidade “por disponibilidade”.  
4.2.4 Programas de eletrificação rural fotovoltaica no Brasil 
A questão energética foi inserida na agenda das organizações não governamentais 
do Brasil e do mundo a partir da Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente (Rio 1992). 
Como resultado, a Agenda 21 faz referência no capítulo 9, sobre à não sustentabilidade da 
produção e consumo de energia e cita a necessidade de o mundo trabalhar com fontes 
renováveis para geração de energia. A partir desse momento foram criados programas de 
cooperação na área de energia renováveis entre os países desenvolvidos e os países em 
desenvolvimento para aplicações comerciais e pré-comerciais de tecnologia solar e outras 
renováveis (FERREIRA, 2002).  
De acordo com Serpa (2001, p. 53) as políticas de incentivos a implantação da 
energia solar Fotovoltaica na zona rural brasileira teve início nos anos 80 com as primeiras 
aplicações da energia fotovoltaica.  
A utilização de sistemas fotovoltaicos no Brasil ocorreu mais fortemente a partir de 
1992, através de cooperação entre Alemanha e Estados Unidos, através do projeto Eldorado e 
Departamento de Energia dos USA, respectivamente, onde foram implantados mais de 250 
kWp em sistemas FV (FERREIRA, 2002). 
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Algumas iniciativas envolvendo sistemas FV no Brasil foram viabilizadas através 
de programas governamentais como o Programa Luz Solar, o Programa Luz do Sol, implantado 
na Região Nordeste e o Programa Nacional de Eletrificação Rural, Luz no Campo, de dimensão 
nacional, o Prodeem, e o Programa Luz para Todos. 
O Programa Luz Solar foi implantado no estado de Minas Gerais em 1999, e 
beneficiou 550 domicílios rurais, e 600 escolas em parceria com MME através do Prodeem 
(FURTADO, 2011). 
O Programa Luz no Campo foi criado no dia 2 de dezembro ano de 1999 
coordenado pelo MME, por intermédio da Eletrobras. Este programa pretendia eletrificar um 
milhão de domicílios rurais em quatro anos, metade deles na região nordeste brasileira, através 
de extensão de rede convencional. A energia Solar Fotovoltaica foi incluída no programa 
através de incentivos da ONG Winrock (SERPA, 2001). 
Ele concentrava-se na expansão de rede, onde o consumidor rural atendido pagava 
parte do custo da implantação, e o governo federal por meio da Eletrobras financiava a outra 
parte (ANDRADE, 2010). 
Até janeiro de 2004, cerca de 570.000 famílias foram beneficiadas pelo Programa 
Luz no Campo que teria sido posteriormente absorvido pelo Programa Luz para Todos.  
Porém o Prodeem, Programa de Desenvolvimento Energético de Estados e 
Municípios estabelecido no ano de 1994 foi considerado um dos maiores programas a 
contemplar a energia fotovoltaica até este período.  
Ele foi criado pelo Departamento Nacional de Desenvolvimento Energético, do 
MME, e objetivava atender comunidades rurais não contempladas pela eletrificação 
convencional, a partir de fontes renováveis, eletrificando escolas, centros de saúde e outras 
instalações comunitárias. O programa contemplou a energia eólica, a energia solar fotovoltaica, 
pequenas centrais hidrelétricas e biomassa, porém a energia Fotovoltaica foi a que obteve maior 
ênfase (ANDRADE, 2010).  
O Prodeem instalou aproximadamente 9 mil sistemas fotovoltaicos em cinco fases 
de geração de energia e de bombeamento de água e uma fase emergencial apenas de 
bombeamento de água. De junho de 1996 até dezembro de 2001 foram instalados 5,2 MW nas 
cinco fases. O programa atendeu a 26 estados brasileiros, principalmente do norte (Amazônia) 
e nordeste (Semiárido) (VARELLA et al., 2011). 
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Problemas relacionados à gestão após instalação levaram a perda de muitos 
sistemas. Estes problemas se relacionaram com a capacitação dos usuários e também com a 
organização das comunidades para lidar com os equipamentos instalados. (ANDRADE, 2010). 
No ano de 2005 de acordo com PNUD (2005), boa parte das instalações promovidas 
pelo Prodeem já não funcionavam, assim o programa foi incorporado ao PLT (Programa Luz 
para Todos), que continuou promovendo eletrificação em comunidades isoladas por meio de 
fontes renováveis, incluindo a energia solar fotovoltaica.  
O PRODEEM - Programa de Desenvolvimento Energético dos Estados e 
Municípios, ora em processo de revitalização, é parte integrante do Programa 
“LUZ PARA TODOS” e será utilizado em circunstâncias específicas a serem 
definidas pelo MME. 
Os equipamentos em estoque remanescente do PRODEEM poderão ser 
utilizados para o atendimento de comunidades isoladas, no âmbito do 
Programa “LUZ PARA TODOS”, conforme diretrizes a serem definidas pelo 
MME [...] (MME, 2009, fl.7). 
 
O Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica “Luz 
para Todos” foi lançado em 11/11/2003 através do decreto 4.873, objetivando propiciar o 
atendimento em energia elétrica à parcela da população do meio rural que ainda não possuía 
acesso a esse serviço público (MME, 2009). 
Assim a partir de dados do IBGE (2000), foi possível estabelecer a quantificação 
de domicílios a serem atendidos, que somaria na época dois milhões, representando dez milhões 
de habitantes brasileiros sem acesso a eletrificação rural.  
Inicialmente o programa objetivava atender estes domicílios até o ano de 2008, 
porém novas famílias foram detectadas ao longo desse período, assim a edição do Decreto no 
6.442 de 25 de abril de 2008, ampliou este prazo para o ano de 2010.  
Posteriormente, por meio do Decreto no 7.324 de 05 de outubro de 2010, o prazo 
foi prorrogado até 31 de dezembro de 2011. Os dois milhões de domicílios levantados pelo 
IBGE de 2000 foram atendidos até o ano de 2009. Com a prorrogação do programa para o ano 
de 2010, a nova meta foi estabelecida em dois milhões, novecentos e sessenta e cinco mil, 
novecentos e oitenta e oito domicílios. Até julho de 2011 foram atendidos dois milhões, 
oitocentos e quatro mil, seiscentos e sessenta e nove domicílios. Novas demandas surgiram, em 
sua maioria localizadas nas Regiões Norte e Nordeste do País, que já apresentavam os maiores 
índices de exclusão elétrica à época do lançamento do Programa em 2003, assim o Decreto de 
no 7.520 de 08 de julho de 2011, instituiu o novo Programa “Luz para Todos” para o período 
de 2011 a 2014 (MME, 2009). 
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Atualmente o Decreto no 8.387 de 30 de dezembro de 2014, prorrogou o prazo de 
atendimento do PLT para o ano de 2018, objetivando atender duzentos e vinte e oito mil famílias 
(PORTAL BRASIL, 2015).  
De acordo com MME (2015), até fevereiro de 2015, o Programa Luz para Todos 
atendeu 15,4 milhões de moradores rurais no Brasil.  
O programa foca principalmente no trabalho com famílias contempladas no "Plano 
Brasil Sem Miséria" e "Programa Territórios da Cidadania", comunidades atingidas por 
barragens de usinas hidrelétricas, assentamentos rurais, escolas públicas, postos de saúde e 
poços d'água comunitários, comunidades especiais, tais como minorias raciais, remanescentes 
de quilombos, extrativistas, indígenas etc. Pessoas domiciliadas em áreas de concessão e 
permissão cujo atendimento resulte em elevado impacto tarifário (MME, 2015). 
O trabalho com as comunidades isoladas principalmente as localizadas na região 
amazônica, é realizado através do manual de projetos especiais, que contempla o uso de fontes 
alternativas de energia elétrica. 
Dentre as opções tecnológicas, são considerados os sistemas de geração 
descentralizada a partir das mini e micro centrais hidrelétricas; sistemas 
hidrocinéticos; usinas térmicas a biocombustíveis ou gás natural; usina solar 
fotovoltaica; aerogeradores e sistemas híbridos, bem como a utilização de 
novas tecnologias, tais como os postes confeccionados de resina de poliéster 
reforçada com fibra de vidro e os cabos especiais subaquáticos para serem 
utilizados nas travessias de rios (ANEEL, 2015).  
No Programa Luz para Todos segundo Ribeiro (2010), o atendimento obrigatório é 
realizado no domicílio, não na propriedade. Nas residências consideradas mais pobres a 
distribuidora deverá instalar três pontos de luz e duas tomadas, protegidas por um disjuntor 
dentro da casa. 
De acordo com Ribeiro (2010), o setor elétrico brasileiro acostumou-se a levar 
energia à casa grande e deixar a senzala no escuro. O PLT corrigiu esta distorção, introduzindo 
o acesso da energia a casa de todos, independentemente se é a sede ou colônia, sem ônus aos 
requerentes.  
Segundo MME (2014), cerca de 35 mil famílias indígenas foram atendidas, 
totalizando 180 mil índios. O atendimento também contemplou refrigeradores nos postos de 
saúde para conservação de soros e vacinas. Vinte e nove mil famílias de quilombolas, e duzentos 
e vinte e oito mil famílias assentadas também foram contempladas pelo programa.  
A energia solar está sendo também utilizada pelo PLT através de miniusinas 
fotovoltaicas, distribuídas por miniredes em comunidades da Ilha dos Lençóis no município de 
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Cururupu, e a comunidade de Ilha Grande em Humberto de Campos, localizadas no estado do 
Maranhão (MME,2014). 
De acordo com EPE (2014), outros diversos projetos foram desenvolvidos no País 
para eletrificação em comunidades isoladas utilizando a energia fotovoltaica, através de 
Sistemas Individuais de Geração de Energia Elétrica com Fontes Intermitentes (SIGFI) e, mais 
recentemente, Microssistemas Isolados de Geração e Distribuição de Energia Elétrica (MIGDI).  
No entanto, em sistemas conectados à rede, destaca-se o Projeto de Geração 
de Renda e Energia, localizado na cidade de Juazeiro (BA), realizado pela 
Brasil Solar, com um acordo de cooperação financeira com o Fundo 
Socioambiental CAIXA. Em dois condomínios do Programa Minha Casa 
Minha Vida, foram instalados sistemas fotovoltaicos sobre 1.000 residências, 
totalizando 2,1 MW, envolvendo a comunidade local na instalação dos 
sistemas. Para atingir os objetivos do projeto uma resolução autorizativa 
específica foi aprovada. A energia gerada pelo projeto abastecerá as áreas 
comuns dos condomínios e o excedente será comprado pela própria CAIXA. 
Parte da receita constituirá um fundo para melhorias nos condomínios e o 
restante, distribuída para os moradores (EPE, 2014, p. 12). 
 
Na área de pesquisa, observa-se, ao longo dos últimos anos, um crescimento 
considerável no número de estudos em geração fotovoltaica. Universidades, laboratórios e 
instituições de todas as regiões do País vêm desenvolvendo pesquisas na área.  
Dentre eles se destacam o Grupo de Estudos e Desenvolvimento de Alternativas 
Energéticas, vinculado ao Departamento de Engenharia Elétrica e de Computação da 
Universidade Federal do Pará (Gedae), o Laboratório de Sistemas Fotovoltaicos do Instituto de 
Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo, LSF-IEE/USP, o Laboratório de Pesquisas 
Fotovoltaicas (LPF) do Instituto de Física da UNICAMP, Laboratório de Energia Solar da 
Universidade Federal de Santa Catarina (Labsolar/UFSC), Laboratório de Energia Solar da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Centro de Referência para Energia Solar e Eólica 
Salvo de Brito (Cresesb), Grupo de Eletrônica e Potência da Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM), Eletrobras/Cepel. (AMÉRICA DO SOL, 2015).  
Um exemplo da participação no P&D Estratégico da ANEEL: “Arranjos 
Técnicos e Comerciais Para Inserção da Geração Solar Fotovoltaica na Matriz 
Energética Brasileira”. A chamada do programa, realizada em 2011, recebeu 
18 propostas (17 aprovadas), totalizando um investimento de R$ 395,9 
milhões de reais em um prazo de três anos, somando uma potência instalada, 
ao final do período, de aproximadamente 24,6 MWp, envolvendo, 
diretamente, 96 empresas, 62 instituições e 584 pesquisadores nos projetos 
(EPE, 2014, p. 12). 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES  
De acordo com o que foi apresentado no capítulo 3, “A Ilha do Cardoso”, as 
comunidades Foles e Cambriú possuem características intrínsecas próprias que as diferem das 
demais comunidades da ilha. 
Fatores relacionados a valores culturais, tradições e principalmente ao tipo de 
isolamento na qual se inserem as tornam peculiares, objetos de uma percepção de estudo que 
vai além de coleta de dados físicos, mas principalmente que avalie as potencialidades de uma 
aplicação tecnológica, bem como a sua inserção no meio da pesquisa. 
Desta maneira este capítulo buscou trazer uma visão social a um aspecto técnico de 
inserção de tecnologia, de maneira que os principais atores envolvidos, representados pelos seus 
moradores que exerceram um importante papel na constituição dos resultados aqui 
apresentados.  
Os aspectos sociais tornam-se também necessários para este tipo de pesquisa, pois 
retratam características a respeito do meio sobre o qual a população atendida por um tipo 
específico de eletrificação sobrevive, bem como pode trazer dados a respeito da aceitabilidade 
da inserção destas tecnologias por populações atendidas. 
Serpa (2001) cita em sua pesquisa que a eletrificação para uso coletivo ou 
domiciliar, é de grande complexidade, não se trata de uma simples introdução de equipamentos, 
mas sim que conduz a uma profunda mudança no estilo de vida das pessoas. 
Assim, foram apresentados alguns dados socioeconômicos e culturais das 
comunidades Foles e Cambriú que contemplam fatores tais como gênero, faixa etária, grau de 
contato urbano, escolaridade, renda, entre outros.  
São relatados também dados a respeito da infraestrutura geral das moradias, acesso 
a serviços públicos e meios de obtenção de renda, entre outros. 
Finalizando a apresentação dos resultados, são expostos dados a respeito da 
eletrificação fotovoltaica, entre eles os de implantação, manutenção, avaliação técnica do 
sistema entre outros, conduzidos de forma a atender os objetivos gerais e específicos desta 
pesquisa, além de verificar a hipótese e responder as perguntas aqui mencionadas.  
5.1 ASPECTOS SOCIOCULTURAIS DAS COMUNIDADES FOLES E CAMBRIÚ 
Foram levantados nas comunidades de Foles e Cambriú dados referentes às 
características socioculturais dos moradores de acordo com questionário situado no Apêndice1. 
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A Tabela 10 apresenta os parâmetros abordados com relação ao grau de contato 
urbano, escolaridade e estado de saúde da população pesquisada. 
As Tabelas 3.1 e 3.2, do Apêndice 3 apresentam os dados coletados a respeito das 
características sócio culturais destas comunidades. 
Tabela 10 - Parâmetros considerados na pesquisa de campo. 
Parâmetro                           Característica 
Grau de Contato 
urbano 
(1) Diário (2) Semanal (3) Quinzenal (4) Mensal (5) Anual 
Escolaridade (1) Analfabeto (2) Primário-I (3) Primário-C (4) Ginásio-I (5) Ginásio-C (6) 
Médio-I (7) Médio-C (8) Superior-I (9) Superior-C (10) Profissionalizante 
Estado de Saúde (1) Quase nunca adoece – passa anos sem ter problemas (2) Fica doente 
algumas vezes – doenças leves 1 ou 2 vezes por ano (3) Fica doente com 
frequência – várias vezes por ano (4) tem limitações ou debilidade (5) 
incapaz 
Fonte: Elaborado pela autora (2014). 
 
A partir dos dados levantados em campo, foi possível realizar análises a respeito 
das condições sobre as quais as populações das comunidades pesquisadas sobrevivem e assim 
obter alguns resultados. Dessa maneira foram verificados temas a respeito da fixação das 
populações, sobre as questões de educação e geração de renda das famílias, bem como buscou-
se estabelecer um elo entre a eletrificação e demandas encontradas nas comunidades de forma 
a atender os objetivos aqui apresentados.  
5.1.1 A fixação das comunidades Foles e Cambriú 
As comunidades pesquisadas são constituídas por moradores tradicionais e 
atualmente possuem 10 e 32 habitantes respectivamente. Os integrantes de Foles são em sua 
maioria do sexo masculino, a pesquisa contabilizou 7 homens e 3 mulheres. Cambriú possui 
atualmente 17 componentes do sexo masculino e 15 do sexo feminino. A Tabela 11 apresenta 
a distribuição por sexo nas duas comunidades e a Figura 22 apresenta a distribuição por sexo 
total das comunidades pesquisadas. 
Tabela 11 - Sexo das populações de Foles e Cambriú, Parque Estadual da Ilha do Cardoso, 2014. 
Sexo 
Número de Pessoas 
Percentual por 
comunidade (%) 
Percentual no total das 
comunidades (%) 
Foles Cambriú 
Foles e 
Cambriú 
Foles Cambriú Foles Cambriú 
Foles e 
Cambriú 
Masculino 7 17 24 70,00 53,13 16,67 40,48 57,14 
Feminino 3 15 18 30,00 46,87 7,14 35,71 42,86 
TOTAL 10 32 42 100,00 100,00 23,81 76,19 100,00 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
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Figura 22 – Distribuição dos sexos na população das comunidades Foles e Cambriú, 2014. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
Estas comunidades são representadas em sua maioria por indivíduos adultos, 
totalizando 30 pessoas com idades entre 19-59 anos. Representativamente este valor 
corresponde a 69,05 % de indivíduos adultos.  A variação etária em Cambriú compreende 2 a 
85 anos e Foles é de 2 a 73 anos.  
A Tabela 12 apresenta a quantificação de pessoas por faixa etária nas duas 
comunidades e a Figura 23 mostra o gráfico da distribuição de população por faixas de idades, 
segundo o padrão de faixas do IBGE usado no censo demográfico31.  Esta forma de 
representação permite observar a quantidade de crianças em idade escolar e pré-escolar nas 
comunidades, que é muito pequena (3 crianças na faixa de 0 a 4 anos, 1 adolescente na faixa de 
10 a 14 anos e 2 na faixa de 15 a 19 anos). A Figura 23 mostra a distribuição por comunidade 
(de Foles e de Cambriú), assim como a da população total (Foles e Cambriú), de modo a se ter 
uma visualização também da distribuição da população total.  
A Tabela 13 apresenta a distribuição da população segundo os grupos etários32: 
crianças, adolescentes, adultos e idosos, mostrando a quantificação percentual destes 
importantes grupos na composição da população. 
 
 
 
                                                 
31 O censo demográfico do IBGE usa faixas de 5 anos para representar a distribuição da população (IBGE, 2011). 
32 Adotado pelo INSA (2012) para análise do censo demográfico do semiárido, onde as faixas etárias definidas 
para crianças (0 a 11 anos), adolescente (12 a 18 anos) e idoso (60 anos ou mais) são as preconizadas pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990) e pelo Estatuto do Idoso (Lei nº 
10.741 de 01 de outubro de 2003), respectivamente. Os adultos são considerados na faixa de adultos 19-59. A 
população economicamente ativa é aquela com idade que varia entre 15-59 anos. 
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Tabela 12 - Estrutura etária total das populações de Foles e Cambriú, PEIC 2014 (faixas IBGE). 
Faixa 
Etária em 
anos 
Número de Pessoas Percentual por 
comunidade (%) 
Percentual no total das 
comunidades (%) 
Foles Cambriú Foles e 
Cambriú 
Foles Cambriú Foles Cambriú Foles e 
Cambriú 
0 a 4 1 2 3 10,00 6,25 2,38 4,76 7,14 
5 a 9 0 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
10 a 14 0 1 1 0,00 3,13 0,00 2,38 2,38 
15 a 19 0 2 2 0,00 6,25 0,00 4,76 4,76 
20 a 24 0 5 5 0,00 15,63 0,00 11,90 11,90 
25 a 29 1 3 4  10,00 9,38 2,38 7,14 9,52 
30 a 34 1 0 1 10,00 0,00 2,38 0,00 2,38 
35 a 39 1 1 2 10,00 3,13 2,38 2,38 4,76 
40 a 45 0 5 5 0,00 15,63 0,00 11,90 11,90 
45 a 49 0 4 4 0,00 12,50 0,00 9,52 9,52 
50 a 54 2 1 3 20,00 3,13 4,76 2,38 7,14 
55 a 59 3 2 5 30,00 6,25 7,14 4,76 11,90 
60 a 64 0 2 2 0,00 6,25 0,00 4,76 4,76 
65 a 69 0 2 2 0,00 6,25 0,00 4,76 4,76 
70 a 74 1 0 1 10,00 0,00 2,38 0,00 2,38 
75 a 79 0 1 1 0,00 3,13 0,00 2,38 2,38 
80 a 84 0 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
85 a 89 0 1 1 0,00 3,13 0,00 2,38 2,38 
90 a 94 0 0 0 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 
95 a 99 0 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
100  + 0 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TOTAL 10 32 42 100.00 100.00 23.81 76.19 100.00 
 Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
 
 
 
 
Figura 23 - Distribuição de população por faixas de idades (faixas padrão IBGE censo demográfico) 
de Foles e Cambriú, Parque Estadual da Ilha do Cardoso, 2014. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
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Tabela 13 - Estrutura por grupos etários das populações: total, de Foles e de Cambriú, PEIC 2014. 
Faixa 
Etária em 
anos 
Número de Pessoas Percentual por 
comunidade (%) 
Percentual no total das comunidades 
(%) 
Foles Cambriú Foles e 
Cambriú 
Foles Cambriú Foles Cambriú Foles e 
Cambriú 
    0 a 11 1 2 3 10,00 6,25 2,38 4,76 7,14 
12 a 18 0 3 3 0,00 9,38 0,00 7,14 7,14 
19 a 59 8 21 29 80,00 65,62 19,05 50,00 69,05 
      60+ 1 6 8 10.00 18,75 2,38 14,29 16,67 
TOTAL 10 32 42 100.00 100.00 23.81 76,19 100.00 
 Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
 
Figura 24 - Distribuição da população total das comunidades Foles e Cambriú, Parque Estadual da Ilha 
do Cardoso, 2014, faixas segundo classificação de grupos etários.  
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
Observa-se a partir da Figura 23 a ocorrência de um maior número de habitantes na 
faixa etária que varia entre 40 aos 59 anos (considerando-se as duas comunidades). 
Sete moradores de Foles pertencem à faixa dos 15 aos 59 anos (idade ativa), sendo 
que temos uma criança menor de 4 anos, três jovens na faixa de 25 a 39 anos, cinco adultos na 
faixa de 50 a 59 anos, e também lá vive também uma das moradoras mais antigas desta 
comunidade, a Dona Benedita, que hoje tem 73 anos. Em Cambriú há 23 moradores com idades 
que variam entre os 15 aos 59 anos (idade ativa), sendo que temos duas crianças menores que 
4 anos, uma criança na faixa de 10 a 14 anos, dez jovens na faixa de 15 a 29 anos, treze adultos 
na faixa de 35 a 59 anos e seis moradores acima dos 60 anos.  
Certifica-se também a partir da Figura 24 que a estrutura da população nas duas 
comunidades é composta por: 7 % de crianças, 7 % de adolescentes, 69 % de adultos e 17 % de 
idosos.  
 Características relacionadas às idades dos habitantes tornam-se necessárias neste 
contexto de análise, pois há uma tendência nestas localidades de fenômenos ligados à extinção 
de comunidades.  
A pesquisa reportou o fato da extinção da comunidade de Lage, vizinha a Foles. 
Moradores retrataram a existência de uma comunidade socialmente ativa no passado que viria 
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a se extinguir. Atualmente, apenas um pescador frequenta este local para pescar, segundo 
informações de moradores. 
Fatores relacionados à qualidade de vida, acesso geográfico e a bens e serviços bem 
como a capacidade de geração de renda, ocasionaram uma evasão da população de Lage para 
outras áreas dentro da ilha ou mesmo para o continente de acordo com informações da pesquisa. 
Outra comunidade que estaria neste mesmo processo de extinção é Ipanema que se encontra 
apenas com um morador local.  
De acordo com informações da Fundação Florestal, o fenômeno de evasão de 
populações em comunidades localizadas defronte ao mar aberto já ocorre há alguns anos. Este 
deslocamento populacional é realizado principalmente com destino às comunidades situadas na 
face interior da ilha como, por exemplo, Marujá, que além de manter um forte setor ligado ao 
turismo, também apresenta fácil acessibilidade, pois se situa próximo ao canal de Ararapira.  
A pesquisa de campo verificou, de acordo com a Figura 23 a existência nas duas 
comunidades de uma população adulta, onde muitos jovens e crianças já não habitam mais a 
Ilha e acabam deslocando-se com parte da família para Cananéia, principalmente por questões 
de acesso à educação e empregos. 
A Tabela 14 apresenta dados relacionados à fixação dos moradores nas 
comunidades Foles e Cambriú, expondo a quantidade de habitantes que atualmente residem 
também na sede do município de Cananéia, por sexo e por faixa de idade.  
Uma das características observadas nesta pesquisa foi com relação à transformação 
que poderá acontecer em termos culturais para o futuro, se não houver uma política para 
manutenção destes moradores mais jovens nestas áreas.  
Observa-se que ao deslocarem-se para a zona urbana, os filhos dos moradores 
tradicionais passam a ter outro foco, que poderia comprometer a ligação deles com a Ilha e 
gerar também um desinteresse pela tradição e atividades dos pais.  
Um dado coletado em campo que também se torna necessário neste contexto de 
análise é com relação ao grau de contato urbano, apresentado na Tabela 15.  
A pesquisa de campo verificou a constância com a qual os moradores frequentavam 
o continente, a fim de averiguar o grau de isolamento das comunidades pesquisadas. Foram 
levantados também dados complementares a respeito do número de habitantes que 
frequentavam o continente e suas atividades. 
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 Tabela 14 - Fixação das populações de Foles e Cambriú. 
  
 Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
As Figuras 25, 26 e 27 apresentam graficamente os dados da Tabela 14 relacionados à 
fixação dos moradores nas comunidades Foles e Cambriú. 
 
 
Figura 25 - Fixação da população das comunidades Foles e Cambriú, 
Parque Estadual da Ilha do Cardoso, 2014. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
 
Figura 26 - Fixação da população das comunidades Foles e Cambriú, Parque Estadual da Ilha do 
Cardoso, 2014, considerando-se o sexo dos habitantes.  
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
Residem em 
 
Número de habitamntes  
por sexo 
Percentual do número de habitantes 
por sexo (%) 
Foles ou 
Cambriú 
Masculino Feminino Masculino e 
Feminino 
Masculino Feminino Masculino e  
Feminino 
Na ilha e no 
continente 
9 5 14 21,43 11,90 33,33 
Somente 
na ilha 
15 13 28 35,71 30,95 66,67 
TOTAL 24 18 42 57,14 42,85 100,00 
Residem em Número de habitamntes  
por faixa etária 
Percentual do número de habitantes 
por faixa etária (%) 
Foles ou 
Cambriú 
Crianças 
 
Adolescentes Adultos Idosos Crianças Adolescentes Adultos Idosos Todos 
Na ilha e no 
continente 
1 3 10 0 2,38 7,14 23,81 0,00 33,33 
Somente 
na ilha 
2 0 19 7  4,76 0,00 45,24 16,67 66,67 
TOTAL 3 3 29 7 7,14 7,14 69,05 16,67 100,00 
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Figura 27 - Fixação da população das comunidades Foles e Cambriú, Parque Estadual da Ilha do 
Cardoso, 2014, considerando-se a faixa etária dos habitantes.  
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
Tabela 15 – Contato urbano das populações de Foles e Cambriú. 
   
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
  
 As Figuras 28, 29 e 30 apresentam graficamente os dados da Tabela 15 relacionados ao 
grau de contato urbano dos moradores nas comunidades Foles e Cambriú, detalhando o sexo, 
grupo etário e periodicidade. 
 Assim, a Figura 28 mostra a distribuição percentual total do grau de contato urbano, 
segundo a periodicidade, ou seja: diário, semanal, quinzenal, mensal e anual. 
 O detalhamento desta distribuição, é mostrado na Figura 29, onde é considerado o sexo 
dos habitantes que se deslocam para o continente segundo estas mesmas periodicidades, 
enquanto a Figura 30 mostra esta distribuição, considerando-se o grupo etário dos habitantes. 
  
  
Contato urbano Número de habitamntes  
por sexo 
Percentual do número de habitantes 
por sexo (%) 
Foles e Cambriú Masculino Feminino M + F Masculino Feminino M + F 
Diário 9 4 13  21,43  9,52 30,95 
Semanal 6 2 8 14,29 4,76  19,05 
Quinzenal 7 6 13 16,67  14,29 30,96 
Mensal 2 3 5  4,76 7,14 11,90 
Anual 1 2 3 2,38 4,76 7,14 
TOTAL 25 17  42 59,53 40,47 100,00 
Contato 
urbano 
Número de habitamntes  
por faixa etária 
Percentual do número de habitantes 
por faixa etária (%) 
Foles e 
Cambriú 
Crianças Adolescentes Adultos Idosos Crianças Adolescentes Adultos Idosos Todos 
Diário 1 3 10 0 2,38 7,14 23,81 0,00  33,33 
Semanal 0 0 7 0  0,00 0,00 16,67 0,00 16,67 
Quinzenal 2 0 9 2 4,76 0,00 21,44 4,76 30,96 
Mensal 0 0 3 2  0,00 0,00  7,14 4,76 11,90 
Anual 0 0 0 3 0,00 0,00 0,00 7,14 7,14 
TOTAL 3 3 29 7  7,14 7,14 69,06 16,66 100,00 
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Figura 28 - Grau de contato urbano da população das comunidades Foles e Cambriú, 
 Parque Estadual da Ilha do Cardoso, 2014. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
 
Figura 29 - Grau de contato urbano da população das comunidades Foles e Cambriú, 
 Parque Estadual da Ilha do Cardoso, 2014, considerando-se o sexo dos habitantes.  
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
  
 
Figura 30 - Grau de contato urbano da população das comunidades Foles e Cambriú, Parque Estadual 
da Ilha do Cardoso, 2014, considerando-se a faixa etária dos habitantes.  
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
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Constatou-se que 33,33 % dos moradores de Cambriú também residem no 
continente (Figuras 25, 26, 27), o que corresponde a 14 pessoas, deste total, oito apresentam 
idades que variam de 2 a 26 anos, de acordo com dados da pesquisa. 
Através do grau de contato urbano observa-se também a frequência com que os 
moradores visitam o continente (Figuras 28, 29 e 30).  
Muitos acessam o município de Cananéia para comercializar peixes 
(particularmente os homens, inferido pela Figura 26), há também aqueles que vão ao continente 
para realizarem consultas médicas, odontológicas, ou mesmo fazer compras nos mercados da 
cidade. O fato de não poderem exercer uma agricultura de subsistência ou mesmo conservar os 
alimentos em refrigeradores faz com que esta população se desloque com frequência a fim de 
obter os produtos necessários para alimentação. 
São várias as necessidades que os conduzem a estabelecerem contato com o meio 
urbano, necessidades estas que são geradas principalmente pelo fato de não haver 
disponibilização de bens e serviços públicos nestas comunidades.  
Uma importante demanda diz respeito à educação, crianças e adolescentes 
deslocam-se atualmente de suas moradias na Ilha do Cardoso para a área urbana, pois não 
existem atualmente escolas nas comunidades. Este fato explica o alto grau de contato urbano 
diário de 30,95 % da população (Figura 27), que na verdade indica os jovens que trabalham e 
estudam no continente (Cananéia), residindo na cidade e indo esporadicamente (ou nos finais 
de semana) para a ilha. 
Os serviços de saúde também são ausentes nestes locais, não há unidades básicas 
de atendimento, estabelecendo-se assim uma necessidade de deslocamento.  
A pesquisa constatou que 100 % dos moradores das comunidades pesquisadas 
dirigem-se ao posto de Saúde de Cananéia para realizarem consultas médicas e odontológicas. 
Apenas duas famílias de Foles frequentam dentista particular. Todos se declaram satisfeitos 
com o serviço do posto de saúde e disseram que era bom o atendimento, de acordo com a Tabela 
3.4 do Apêndice 3. 
Deslocar-se destas áreas constitui um problema recorrente aos moradores locais, 
como foi especificado no item 2.1 desta dissertação.  A distância aliada à obrigatoriedade de 
enfrentar o mar para atingir o continente, faz com que muitos moradores evitem frequentar o 
município de Cananéia, mesmo se muito necessário. 
Este é o caso de uma senhora de 73 anos moradora de Foles, entrevistada na 
pesquisa de campo. No dia da visita à sua residência ela não se encontrava muito bem de saúde, 
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então foi questionado porque a mesma não iria a um médico em Cananéia.  Ela revelou ter 
muito medo do mar. A frequência de visitas a Cananéia por esta senhora é de uma vez por ano 
apenas.  
A Figura 31 apresenta o momento em que uma das famílias de Cambriú prepara-se 
para fazer a travessia de barco para a cidade de Cananéia, este também é o barco utilizado para 
transportar moradores tanto de Foles como de Cambriú. 
 
 
Figura 31 - Família preparando-se para partir de Cambriú com direção a Cananéia. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
A questão do transporte também se caracteriza como obstáculo à ser enfrentado 
pelos moradores destas comunidades. Atualmente somente dois pescadores possuem barcos 
adequados e têm habilidade para fazer a travessia, os habitantes de Foles e de Cambriú 
dependem destes moradores para transportarem-se até Cananéia. 
Portanto o acesso a uma estrutura de serviços ligados ao Estado pode contribuir 
para a permanência das populações nestas áreas de forma a preservar suas tradições e culturas 
para o futuro. 
5.1.2 A questão da educação nas comunidades estudadas  
De acordo com dados coletados em campo, verificou-se que as populações das 
comunidades pesquisadas encontram problemas para obter ensino.  
Existe uma variação no nível escolar das duas comunidades, porém em Foles este 
parâmetro foi mais homogêneo apresentando um morador analfabeto e os demais declararam 
saber ler e escrever.  
A população de Foles apresenta atualmente 80 % dos seus componentes com 
primário incompleto e 20 % são analfabetos. Já em Cambriú 50 % dos habitantes possuem 
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primário completo, 15,63 % analfabetos, 6,25 % primário incompleto, 6,25 % ginásio 
incompleto, 3,15 % ginásio completo, e 15,63 % ensino médio completo, de acordo com a 
Tabela 3.1 do Apêndice 3. 
O ensino dos habitantes com idades mais avançadas foi disponibilizado através da 
escola primária que existia no passado na comunidade extinta Lage de acordo com a Tabela 3.4 
do Apêndice 3. 
Foles e Cambriú são comunidades muito próximas geograficamente, o acesso a uma 
e outra é realizado a pé, esta caminhada dura aproximadamente 10 minutos. Lage se situa ao 
lado de Foles. Então tantos os habitantes de Foles como de Cambriú se deslocavam até esta 
comunidade para frequentarem as aulas. Muitos relataram com nostalgia que estudaram nesta 
escola, que com o passar do tempo foi desativada. 
  Os filhos dos moradores atuais quando crianças estudaram em uma escola primária 
em Cambriú, hoje também desativada. A Figura 32 apresenta imagem da escola demolida em 
Cambriú (situação em 2007 e em 2014). 
 
Figura 32 - Escola primária desativada na comunidade de Cambriú. 
Fonte: (A) Google Earth, adaptada pela autora (2014), (B) Dados da pesquisa (2014). 
 
   Segundo informações de moradora local, vizinha a esta escola, havia uma 
professora que se deslocava de Cananéia até a comunidade para ministrar as aulas. A professora 
permanecia na ilha nos dias da semana e retornava nos fins de semana.  
Com o tempo devido às dificuldades de locomoção, esta profissional passou a não 
frequentar mais a ilha. Então, devido à passagem do tempo e à falta de manutenção, a escola 
ficou abandonada e veio a ser destruída. Hoje nesta área encontram-se apenas materiais que 
restam da demolição de acordo com a Figura 32. 
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Algumas crianças que estudaram nesta escola no ensino primário, mudaram-se para 
Cananéia e fizeram o ensino médio completo. Hoje elas trabalham em Cananéia, enquanto os 
pais permanecem na Ilha. 
Atualmente crianças e adolescentes destas comunidades deslocam-se para o 
município de Cananéia para obter acesso ao ensino. Até mesmo o ensino básico fica 
impossibilitado por falta de escola. 
O acesso à educação constitui um importante fator para manutenção dos mais 
jovens nestas localidades e pode contribuir para que estes não deixem o convívio das suas 
comunidades, mantendo um vínculo maior com a Ilha, com a família e com sua cultura.  
5.1.3 Geração de renda nas comunidades Foles e Cambriú  
 Outro fator exposto na Tabela 16 é com relação à força de trabalho nas 
comunidades pesquisadas. A força geradora de trabalho e renda para as famílias ocorre, por 
indivíduos de idades variáveis entre 20 e 67 anos, correspondentes a 28 habitantes, 17 do sexo 
masculino (60,71 %), 11 do sexo feminino (39,29 %). Observou-se que em sua maioria estas 
atividades são executadas pelo casal, e estão geralmente ligadas a pesca, artesanato e turismo.  
A renda dos moradores de Foles e Cambriú foi declarada incerta pela maioria das 
residências visitadas, de acordo com a Tabela 16. Corresponde afirmar que 83,33 % das famílias 
de Foles e Cambriú declararam possuir rendas incertas. Apenas 16,16 % do total afirmaram 
receber uma aposentadoria equivalente a um salário mínimo que garante uma renda fixa para 
as famílias.  
A pesquisa constatou que nas residências onde há uma renda de aposentadoria, toda 
a família se beneficia, equivale a dizer que este meio de obtenção de renda é muito importante 
para as pessoas que dela dependem, apesar de muitas delas declararem que fazem 
complementação desta renda com a pesca. 
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Tabela 16 - Geração de renda e força de trabalho. 
Famílias Residem/trabalham 
na Ilha  
 Atividades 
geradoras/renda 
Renda  Utilização 
da 
residência  
C1 2   Pesca 
Turismo (pousada) 
Incerta  Moradia  
Trabalho  
C2 1  Pesca Incerta Moradia  
C3 1  Pesca Incerta  Moradia, 
trabalho 
C4 2  Pesca, Artesanato 
Turismo  
Incerta  Moradia, 
Trabalho, 
lazer 
C5 1  Pesca, 
 
+- R$ 1000,00 
aposentadoria 
Moradia, 
trabalho 
C6 1  Pesca  Incerta Moradia 
C7 2  Pesca/Turismo Incerta          
Moradia 
C8 1  Pesca Aposentadoria  
1 salário 
R$724,00 
Moradia, 
Lazer 
C9 2  Pesca/Turismo Incerta Moradia, 
Lazer 
C10* 1  Pesca/turismo Incerta Moradia, 
Trabalho, 
lazer 
C11* 6  Pesca Incerta Moradia 
F1 2  Pesca/turismo Incerta Moradia, 
trabalho 
F2 2  Pesca Incerta Moradia 
F3 1  Pesca/Artesanato/turismo Incerta Moradia, 
trabalho 
F4                    -       
Aposentadoria 
1 salário: 
R$724,00  
Moradia 
F5 1  Pesca/Artesanato Incerta Moradia, 
trabalho 
F6 1  Pesca Incerta Moradia 
F7 1  Pesca/artesanato Incerta Moradia 
Nota: C=Família de Cambriú, F= Família de Foles, * habitantes que trabalham na ilha. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
Segundo dados levantados, há nas duas comunidades 16,67 % de aposentados, 
equivalente a dois habitantes em Cambriú e um em Foles que recebem este benefício. Nestas 
três residências além da renda da aposentadoria, há a complementação com a pesca. A atividade 
de pesca para estas comunidades compreende o principal fator gerador de renda seguido do 
turismo e do artesanato. 
 Atualmente 100 % das famílias de Cambriú declararam trabalhar com a pesca e 
85,71 % de Foles, além disso, a pesca está relacionada com as outras atividades de acordo com 
as Tabelas 17 e 18 mencionadas a seguir. 
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Tabela 17 - Principais atividades em Cambriú. 
Atividades Percentagens Residências 
Pesca 100,00 % 11 
Pesca e turismo 36,36 % 4 
Pesca, turismo 
artesanato 
9,09 % 1 
Só pesca 54,55 % 6 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
Tabela 18 - Principais atividades em Foles. 
Atividades Percentagens Residências 
Pesca 85,71 % 6 
Pesca e turismo 14,29 % 1 
Pesca, turismo 
artesanato 
14,29 % 1 
Pesca e artesanato 28,58 % 2 
Só pescam 28,55 % 2 
Sem atividade 14,29 %  1 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
A pesca é realizada somente por moradores do sexo masculino pelo do mar que se 
encontra defronte a Foles e Cambriú. Três pescadores da comunidade de Foles declararam 
possuir barcos sendo duas embarcações médias com motor e uma embarcação pequena movida 
a remo. Atualmente 87,5 % dos pescadores das duas comunidades comercializam os peixes 
com as peixarias de Cananéia. São pescados, tainha, cação, robalo, sororoca, mexilhão, marisco, 
camarão, pescadas, etc., de acordo com a Tabela 3.7 do Apêndice 3. 
A Figura 33 apresenta foto de um morador de Cambriú praticando a pesca.  
 
 
             Figura 33 - Atividade de pesca na comunidade de Cambriú. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
Dificuldades relacionadas à presença de ventos e um mar por vezes agitado, torna 
a pesca nesta área ainda mais dificultosa. O pescador por vezes deve percorrer um longo 
caminho através do mar para encontrar o melhor local e os melhores peixes e às vezes por lá 
permanece por até 15 dias, de acordo com relatos de um pescador de Foles.  
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Este fato acontece, porque à frente dessas comunidades se encontra a ilha de 
Cambriú, na qual é proibida a pesca em um raio de 1 km. A imagem 34 apresenta a ilha de 
Cambriú vista de Foles. 
 
 
Figura 34 - Ilha de Cambriú, vista de Foles. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
A ilha do Cambriú é classificada na categoria Estação Ecológica e sua 
administração é realizada pelo Instituto Chico Mendes para Conservação da Biodiversidade 
(ICMBIO). No passado alguns pescadores declararam praticar a pesca próxima a Ilha de 
Cambriú, possuidora de uma grande diversidade de espécies, porém atualmente com a proibição 
os mesmos se deslocam para áreas mais longínquas em busca melhores pescarias.  
A seguir é apresentado um trecho da pesquisa com um dos moradores de Cambriú, 
este morador atualmente tem 67 anos e ainda pratica a pesca.  O mesmo foi questionado sobre 
quais eram suas principais atividades. 
Bom primeiro eu estudei né? Mas depois quando eu perdi meu pai, 
tive que sair da escola, eu estava com idade de 12 anos. Comecei com oito 
anos e saí com 12, aí depois que eu perdi meu pai, eu caí no mundo da pesca. 
Fui na pesca até o fim, até hoje eu vivo da pesca, aposentei pela pesca. Eu 
pesco qualquer tipo de peixe, o que está no mar, o que vier, pesco pescada, 
robalo, tainha, sororoca, enchova, qualquer tipo, o que vem na rede. E depois 
a produção eu vendo para as peixarias em Cananéia (A.C, sexo masculino,67 
anos, 16/10/2014, Cambriú-PEIC-SP). 
 
A pesca foi incluída na categoria de agricultura familiar através da Lei nº 11.326 de 
24 de julho de 2006. Os peixes obtidos geralmente devem ser rapidamente comercializados, 
pois não há ainda energia disponibilizada necessária para inclusão de refrigeradores nas 
comunidades, e este é um problema real para a maioria das famílias do local. 
 Outra forma de obtenção de renda para estas comunidades é o turismo, com o 
estabelecimento do Parque Estadual desde a década de 1960, e principalmente devido às 
restrições legislativas para o desenvolvimento de atividades ligadas à agropecuária, as 
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populações da Ilha do Cardoso vislumbraram no turismo uma perspectiva para incrementar suas 
rendas, em alguns casos esta é a principal fonte geradora de recursos para as famílias. 
Do total de residências pesquisadas, de acordo com a Tabela 3.6 do Apêndice 3, 
33,33 % das famílias de Cambriú, 42,86 % das famílias de Foles declararam trabalhar com o 
turismo e afirmaram que esta é uma forma de complementação de renda.  
Algumas famílias também cedem espaço em suas casas para prática do camping, 
assim durante o período do verão e alguns feriados, as residências são transformadas em 
pousadas e em seus espaços externos os moradores abrigam barracas para camping. Atualmente 
três famílias de Cambriú e uma de Foles afirmaram possuir camping em casa. 
As Figuras 35, 36 apresentam imagens de moradias utilizadas para abrigar turistas 
em Foles e Cambriú respectivamente.  
 
Figura 35 - Moradia utilizada como pousada em Foles. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014) 
 
 
Figura 36 - Moradia utilizada como pousada em Cambriú. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
De acordo com dados levantados em campo, a atividade do turismo desponta como 
uma opção relevante para incrementar a obtenção de renda destes locais. Esta atividade se 
fomentada de forma adequada pode compor um importante fator para auxiliar processos de 
fixação de moradores nestas áreas.  
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 Outra maneira de obtenção de renda dos moradores é a prática do artesanato, do 
total de entrevistados, três famílias de Foles e uma família de Cambriú declararam trabalhar 
com confecção de artesanatos. Este também é um fator de composição de renda das famílias, 
porém esta atividade está sempre relacionada a outras, como pesca e turismo, de acordo com as 
Tabelas 17 e 18.  
As Figuras 37 e 38 apresentam imagens de artesanatos produzidos em Foles, dentre 
eles um instrumento musical chamado “Rabeca”. 
 
 
Figura 37 - Artesanato produzido por morador tradicional de Foles. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
 
 
Figura 38 - Detalhe dos instrumentos produzidos pelo morador tradicional de Foles. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
O artesanato representa uma expressão artística, uma maneira na qual são 
expressados aspectos da cultura e tradição de uma população. O que se presenciou através desta 
pesquisa foi a existência de uma expressiva cultura, demonstrada em forma de arte, que se bem 
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direcionada pode certamente proporcionar melhores condições de renda e vida aos artesãos e 
suas famílias.  
Outra atividade desenvolvida no passado por estas comunidades e que não constitui 
fator para composição de renda das populações atuais é a agropecuária.  
De acordo com dados levantados a produção agropecuária nestas áreas é 
considerada restrita, devido às leis ambientais que regem o Parque Estadual. Não há permissão 
para atividades relacionadas à avicultura, suinocultura, bovinocultura, nem mesmo para a 
pequena produção agrícola.  
Assim a coleta de dados em campo levantou alguns aspectos destas atividades, de 
acordo com a Tabela 19. 
Tabela 19 - Atividades de produção animal e vegetal em Foles e Cambriú. 
F Possui 
produção 
vegetal? 
Possui 
produção 
animal? 
Posse da terra Observações 
C1 Não Não Não Antes plantava mandioca/milho e 
feijão 
C2 Não Não Não - 
C3 Não Não Não - 
C4 Não Não Não - 
C5 Sim Não Não Batata. Aipim consumo 
C6 Não Não Não - 
C7 Não Não Não - 
C8 Não Não Não - 
C9 Não Não Não - 
F1 Não Não Não - 
F2 Não Não Não - 
F3 Sim Não Não Planta banana, 6 pés 
F4 Não Não Não - 
F5 Não Não Não - 
F6 Sim Não Não Batata. Aipim consumo 
F7 Não Não Não Antes plantava Maracujá, arroz 
feijão, café, além de galinha e 
porco. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
A pesquisa constatou que praticamente não há produção nas residências de acordo 
com a Tabela 19. Apenas uma família de Cambriú e uma de Foles possuem algum tipo de 
plantação, porém é irrisória, certificou-se apenas uma plantação de aipim e batata para consumo 
e algumas bananeiras. Este tipo de produção não atende a praticamente nenhuma necessidade 
de alimentação das famílias. Os alimentos consumidos atualmente pelos moradores das 
comunidades são comprados geralmente em Cananéia, e transportados para a Ilha.  
Relatos de moradores expressaram com nostalgia a existência de uma rica 
agricultura no passado, uma época em que se plantava de tudo, como por exemplo, aipim, 
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milho, feijão, arroz, além de criação de galinhas e porcos de acordo com a Tabela 19. Nesta 
época segundo relatos havia uma grande fartura de alimentos, que serviam tanto para alimentar 
as famílias, como para comercializar o excedente em Cananéia. 
A seguir é apresentado o relato de um dos moradores mais antigos de Cananéia, na 
qual foi questionado se havia alguma produção na sua residência. 
 
“Por hoje não, a gente só faz uma hortinha, só para o gasto mesmo, 
e quando dá né. Só para o consumo da gente mesmo. Antes não era assim, se 
levava “barcada” de coisa pra Cananéia. Lá em Cananéia só ia para comprar 
alguma coisinha, porque o resto aqui no sítio tinha tudo. No tempo do meu 
avô, do meu pai, aqui plantava de tudo, era arroz, era feijão, era milho, 
melancia, banana. Sobrava que dava para levar tudo isso para vender, a gente 
parou porque os mais velhos foram morrendo, saindo. Foi ficando mais 
deserto sabe, aí a turma dos mais novos, quase todo mundo caiu na pesca, a 
legislação do parque também atrapalhou” (A.C, sexo masculino, 67 anos, 
16/10/2014, Cambriú-PEIC-SP). 
 
 
Mesmo que esta população sobreviva em uma área por vezes hostil, devido a 
questões de isolamento e de restrições legais, ela também se mostrou resistente na adaptação e 
na busca de outras formas de subsistência ao longo do tempo.  
Nem o processo de interrupção de métodos produtivos agrícolas, nem as novas 
regras do Parque Estadual, e tão pouco as dificuldades de acesso fez com que muitos 
abandonassem estes locais. 
Porém quando a população se vê em um meio onde as oportunidades e projetos 
pessoais se encontram escassos, quando a sobrevivência se torna impossibilitada por questões 
econômicas e geográficas, fatores ligados ao deslocamento de populações passam a ser mais 
recorrentes.  
Considerando que a obtenção de renda caracteriza-se como um componente 
essencial na condução da permanência de populações em áreas isoladas, torna-se absolutamente 
necessária a existência de políticas que conduzam ao desenvolvimento de atividades que 
proporcionem um novo direcionamento ao ciclo de evasão e que contribuam enfim para a 
preservação destas comunidades. 
5.1.4 A infraestrutura das residências de Foles e Cambriú 
A coleta de dados de campo também envolveu realizar uma caracterização da 
infraestrutura das moradias das comunidades pesquisadas como, tipos de alvenarias, número de 
ambientes (cômodos), abastecimento de água dentro da residência, etc. 
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Foram examinados fatores relacionados ao saneamento, como acesso a água, 
disposição de esgotos domésticos e resíduos sólidos (lixo), bem como fatores como transporte 
e meios de comunicação.  
A Tabela 3.3 do Apêndice 3 apresenta dados coletados em campo com relação à 
infraestrutura das residências de acordo com parâmetros descritos a seguir na Tabela 20. 
Tabela 20- Parâmetros de infraestrutura. 
Parâmetro Tipo Característica 
Moradia  (1) boa (2) razoável (3) ruim 
Água  (1) poço artesiano (2) poço semiartesiano (3) poço raso (4) mina (5) Outro 
Esgoto  (1) fossa séptica (2) fossa negra (3) Outros 
Lixo  (1) recicla (2) queima (3) enterra (4) a céu aberto (5) coleta pública (6) leva 
para cidade 
Transporte  (1) barco (2) carro (3) moto (4) bicicleta (5) carroça (6) animais 
Meios de Informação  (1) Jornal (2) TV (3) Rádio (4) Internet (5) Igreja (6) Outros 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
Com relação à infraestrutura das moradias nas comunidades, observou-se que a 
maioria das residências encontra-se em bom estado, apesar de suas arquiteturas parecerem 
simples, há uma integração da natureza local com estas moradias e com os moradores.  
 As casas são edificadas em alvenarias de madeiras, telhados de amianto, com pisos 
também assentados em madeira. A arquitetura é composta por poucos ambientes apresentando 
uma área razoável, suficiente para uma boa sobrevivência.  
Devido às dificuldades de acesso, os materiais de construção civil ficam 
impossibilitados de chegarem até as comunidades, então são utilizados outros materiais cuja 
obtenção é facilitada, como é o caso das madeiras utilizadas como material para construção das 
alvenarias.  As Figuras 39 e 40 apresentam imagens de moradias típicas visitadas em Cambriú 
e Foles. 
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Figura 39 - Moradias típica da comunidade de Foles.  
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
  
  
Figura 40 - Moradias típicas da comunidade de Cambriú. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
Com relação ao abastecimento, 100 % das famílias asseguraram utilizar água 
proveniente da Cachoeira da Máquina, de onde é canalizada e transportada até as residências, 
de acordo com a Tabela 3.3 do Apêndice 3. Existem chuveiros nas residências, porém não há 
água quente, pois a eletrificação não atende a esta demanda. Um dos moradores de Cambriú 
possui aquecimento a gás.  
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Quanto aos esgotos gerados, as famílias declararam utilizar fossas negras33, que são 
construídas próximas às residências, isto acontece em 100 % dos casos.  
 Observou que muitos dos banheiros são construídos fora das casas. A Figura 41 
apresenta imagens de banheiros utilizados nas comunidades. 
Com relação aos resíduos sólidos (lixo), 93,75 % das famílias de Foles e Cambriú 
declararam queimar os resíduos, sendo que uma residência de Cambriú e três de Foles alegaram 
também transportar os resíduos domésticos até Cananéia. 
 
 
Figura 41 - Banheiros utilizados em Foles e Cambriú, para atender também turistas. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
As Figuras 42 e 43 apresentam imagens de fossas negras e da destinação dos 
resíduos sólidos (lixo doméstico) das residências. 
 
Fossa Negra - Foles 
Fossa Negra - Cambriú 
Figura 42 - Fossas negras utilizadas em Foles e Cambriú. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
                                                 
33 As fossas negras são caracterizadas por serem escavações sem revestimentos laterais, em cujos dejetos são 
lançados. 
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Figura 43 - Destinação do lixo doméstico das residências. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
Um outro questionamento realizado foi referente às fontes de informações destas 
populações, 87,5 % dos entrevistados responderam utilizarem rádio como meio de obterem 
informações, sendo que apenas duas residências de Foles declararam utilizarem televisão para 
este fim. 
Certificou-se também nesta etapa das entrevistas que não existe posse da terra para 
nenhum dos moradores, como esta área faz parte de um Parque Estadual, há uma concessão por 
parte do Estado para que a população tradicional da Ilha do Cardoso se mantenha nas 
comunidades. As áreas externas das residências são também para uso destes moradores, mas 
corresponde a uma pequena porção de terra, cujo limite é a residência vizinha.  
Com relação ao saneamento observou-se que apesar da condução dos dejetos não ser 
perfeita em termos práticos, as áreas em torno das residências são bem conservadas e limpas, 
não há resíduos lançados, nem tampouco esgoto a céu aberto, as casas são muito bem 
organizadas, compondo um perfeito cenário junto ao meio ambiente nas quais estão inseridas.  
Porém do ponto de vista do saneamento é sabido que a utilização de fossas negras é 
considerada inadequada, pois podem poluir as águas subterrâneas e serem instrumentos de 
contaminação de fontes de abastecimento. De acordo com informações fornecidas em campo, 
atualmente não é realizada nenhuma análise da água utilizada para abastecimento das 
residências. 
5.1.5 O Contexto da eletrificação e as demandas nas comunidades pesquisadas 
O acesso à eletricidade pode caracterizar-se como um importante fator para auxiliar 
processos de manutenção de populações em comunidades isoladas. Quando incorporada a 
outros serviços públicos, como postos de saúde ou escolas esta importância pode ser 
intensificada. 
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De acordo com Ribeiro (2010), a chegada da energia pode criar oportunidades de 
melhoria de qualidade de vida, geração de renda, educação, entretenimento, saúde, segurança e 
conforto para as populações rurais atendidas. 
Atualmente 18 famílias moradoras das comunidades fazem uso diariamente da 
energia fornecida pelos painéis fotovoltaicos. O perfil dos utilitários é composto por habitantes 
de 24 a 85 anos em Cambriú e de 3 a 73 anos em Foles.  
A eletricidade foi disponibilizada para estas comunidades no ano de 2008, através 
do programa governamental Luz Para Todos. Neste período foram instalados dezesseis sistemas 
fotovoltaicos em Cambriú e oito em Foles de acordo com dados da empresa que realizou as 
instalações dos painéis (ELEKTRO, 2014).  
A energia fornecida para cada residência é equivalente a 30 kWh/mês (SIGIFI 30), 
com 500 W de potência, não suportando nenhuma demanda adicional, isto é, o sistema instalado 
comporta três pontos de luz, duas tomadas com previsão de utilização de televisão e um rádio.  
 A Figura 44 apresenta o esquema dos sistemas instalados pela concessionária.  
 
 
Figura 44 - Sistema Fotovoltaico instalado nas Comunidades Foles e Cambriú no ano de 2008. 
Fonte: Elektro (2014). 
 
A disponibilidade de energia está, entretanto, vinculada às condições climáticas 
(insolação, nebulosidade e chuvas), pois os painéis solares carregam as baterias do sistema, que 
efetivamente armazenam a energia em corrente contínua a convertem no padrão pelos 
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inversores em corrente alternada (110V). Portanto dependendo da carga das mesmas, somente 
uma fração desta potência encontra-se disponível para utilização, limitando assim a aplicação. 
A geração de energia por meio de sistemas fotovoltaicos tem se mostrado eficiente 
para garantir demandas energéticas básicas em locais isolados, principalmente quando 
acompanhada de políticas que garantam o serviço desde a instalação até os processos de 
manutenção dos equipamentos.  
As comunidades Foles e Cambriú atendidas por este tipo de eletrificação 
demonstraram satisfação com o serviço fornecido pela concessionária, de acordo com dados da 
pesquisa, além de declararem que houve uma melhora na qualidade vida obtida após a chegada 
da energia.  
A Figura 45 apresenta imagens de sistemas Fotovoltaicos instalados em residências 
de Cambriú e Foles.  
 
  
 Figura 45 - Painéis Fotovoltaicos instalados em Cambriú e Foles. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
Considerando os fatores relacionados às demandas efetivas atuais para as 
comunidades pesquisadas, a eletrificação apresenta-se como um fator estrutural para políticas 
públicas que venham a ser aplicadas nestas localidades. 
Demandas  como acesso à saúde, educação e melhorias de processos de obtenção 
de renda podem ser assessoradas por serviços de eletrificação, de modo a melhorar a qualidade 
de vida dessas populações e, portanto estabelecerem fatores que conduzam a manutenção destas 
comunidades nas áreas pesquisadas. 
A eletrificação pode fundamentalmente melhorar o conforto das residências, 
favorecendo um acréscimo de tempo livre no período noturno, estimulando atividades como 
confecção de artesanatos, culinária, costura, e principalmente reuniões comunitárias. 
De acordo com Lorenzo (1999, p. 6 apud Ribeiro, 2010), o usuário não deve ser 
considerado somente um destinatário final da técnologia e sim beneficiário de projetos. A 
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técnologia permite grandes mudanças na vida da família beneficiada. Os horários serão outros, 
os costumes serão mudados. 
 A Figura 46 apresenta a oficina de artesanato de um dos moradores de Foles.  
Neste pequeno espaço percebem-se os benefícios alcançados com a chegada da 
energia, agora o artesão pode trabalhar à noite enquanto ouve música em sua caixa de som. 
 
 
Figura 46 - Oficina de artesanato eletrificada. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
O período noturno modificou-se com a chegada da energia, este tempo agora é 
utilizado em atividades que geralmente proporcionam bem estar aos moradores, como por 
exemplo, o jogo de cartas com os amigos e confecção de redes para pesca, de acordo com 
entrevista realizada com os moradores mais antigos de Cambriú. 
 A Figura 47 apresenta alguns benefícios alcançados com o processo de 
eletrificação nas comunidades, como iluminação e possibilidade de instalação de antenas 
parabólicas para TV. 
 
Figura 47 - Aplicações da energia FV nas comunidades pesquisadas. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
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Demandas que dizem respeito à educação, também podem ser associadas com o 
processo de eletrificação das comunidades. No caso de reconstrução da escola local, este 
serviço poderia possibilitar a existência de cursos noturnos, além de favorecer a instalação de 
equipamentos que venham a complementar o desenvolvimento escolar dos alunos. 
Fatores relacionados às melhorias de condições de renda também são fundamentais 
em processos de eletrificação. A disponibilização de energia nestes locais constitui importante 
fator para obtenção de melhores rendas. Assim atividades como o turismo desenvolvido nas 
comunidades, são beneficiadas com o fornecimento elétrico, muitos transformam suas 
residências em pousadas no verão, recebendo turistas de várias regiões do Brasil, bem como 
pesquisadores. O conforto obtido com a eletricidade certamente é um atrativo para estes 
visitantes, pois apesar das belezas imensuráveis dessas localidades, no período noturno a falta 
de iluminação pode proporcionar desconforto aos clientes das pousadas.  
No que diz respeito à saúde, a eletrificação pode proporcionar refrigeração de 
remédios e vacinas, bem como melhorar a estrutura de postos de saúde. 
Porém apesar dos benefícios gerados com a disponibilização de energia nestas 
áreas, ainda há algumas demandas destas comunidades com relação ao serviço elétrico 
fornecido. As famílias expuseram a questão da potência disponibilizada pelos sistemas atuais, 
que seria insuficiente para manter refrigeradores, importantes para processos de refrigeração de 
peixes a serem comercializados, e ainda para conservar alimentos destinados ao consumo 
diário. 
Atualmente os pescadores destas comunidades salgam e defumam os peixes como 
forma de conservá-los, já que a ausência de refrigeração gera a necessidade de rápida 
comercialização dos produtos da pesca com as peixarias de Cananéia. A Figura 48 apresenta 
imagens da defumação, conservação e comercialização dos peixes. 
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Figura 48 - Defumação, consservação e venda dos peixes 
 Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
Uma outra demanda gerada foi com relação às contas de energia que chegam nas 
residências após utilização do serviço. Muitos declararam que os valores são altos para cumprir 
com pagamento das faturas. Este fato ocorre principalmente porque nestes locais as rendas são 
declaradas incertas na maioria dos casos e qualquer compromisso se torna difícil de ser 
cumprido.  
 Constata-se então,  que se incorporada a outros bens e serviços públicos o 
fornecimento de energia pode auxiliar no processo de fixação das populações nas comunidades 
pesquisadas, principalmente se a potência disponibilizada favorecer a instalação de 
componentes como, por exemplo, refrigeração.  
Porém apesar dessas populações sobreviverem em um local de grande isolamento 
e visivelmente possuírem várias dificuldades com relação ao acesso a bens e serviços públicos, 
elas permanecem nessas áreas por longos períodos.  
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Os habitantes destas comunidades mantém uma forte identidade com o meio na qual 
se inserem, suas populações são consideradas centenárias possuindo tradições familiares e 
culturais que vêm se mantendo ao longo do tempo baseadas principalmente em relações sociais 
e com o meio ambiente na qual sobrevivem. 
Portanto, mesmo que haja um processo de deslocamento de habitantes destes locais, 
se houver uma inserção do poder público nessas áreas, através de disponibilização de bens e 
serviços, e principalmente se esta população obtiver mais opções para incrementarem suas 
rendas, há uma possibilidade de se estancar o processo real de evasão e até extinção dessas 
comunidades.  
Desta maneira a eletrificação viria a estruturar as várias demandas existentes, sendo 
fundamental como meio de promover a manutenção destas comunidades ao longo do tempo, 
garantindo então a preservação das tradições e culturas para o futuro. 
5.1.6 Resumo dos principais resultados obtidos nesta primeira etapa de análise dos dados 
De acordo com o primeiro objetivo específico exposto nesta pesquisa, foram 
atingidos os seguintes resultados:  
- As comunidades pesquisadas são compostas por uma população adulta, onde muitos dos 
jovens e crianças já não habitam mais o Parque Estadual da Ilha do Cardoso e acabam 
deslocando-se para Cananéia, principalmente por questões de acesso à educação e empregos. 
- Crianças e adolescentes são obrigados a se deslocarem de suas moradias na Ilha do Cardoso 
para a área urbana, pois não existem atualmente escolas nas comunidades pesquisadas.  
- 100 % dos moradores das comunidades pesquisadas dirigem-se ao posto de Saúde de Cananéia 
para realizarem consultas médicas e odontológicas. 
 - A questão do transporte se caracteriza como entrave aos moradores destas comunidades. 
- Nas duas comunidades a renda foi declarada incerta pela maioria das residências visitadas. 
- A atividade de pesca para estas comunidades compreende o principal fator gerador de renda, 
seguido do turismo e do artesanato. 
- A produção agropecuária nestas áreas é considerada restrita devido às leis ambientais que 
regem o Parque Estadual da Ilha do Cardoso. 
- Com relação à infraestrutura das moradias de Foles e Cambriú, observou-se que a maioria das 
residências se encontra em bom estado. 
- Quanto ao abastecimento, 100 % das famílias asseguraram utilizarem água proveniente da 
Cachoeira da Máquina, de onde essa água é canalizada e transportada até as residências. 
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- Os esgotos são lançados em fossas negras, que são construídas próximas às residências, isto 
acontece em 100 % dos casos. 
- 93,75 % das famílias de Foles e Cambriú declararam queimar os resíduos domésticos das 
residências. 
- 87,5 % dos entrevistados responderam utilizarem rádio como meio de obter informações, 
sendo que apenas duas residências de Foles declararam utilizarem televisão para este fim. 
- Certificou-se também que não existe posse da terra para nenhum dos moradores. 
- Demandas  como acesso à saúde, educação e melhorias de processos de obtenção de renda, 
podem ser assessoradas por serviços de eletrificação, de modo a melhorar a qualidade de vida 
dessas populações e, portanto estabelecerem fatores que conduzam a manutenção destas 
comunidades nas áreas pesquisadas. 
- A eletrificação pode fundamentalmente melhorar o conforto das residências, favorecendo um 
acréscimo de tempo livre no período noturno, estimulando atividades como confecção de 
artesanatos, culinária, costura e reuniões comunitárias, além de favorecer o turismo. 
- Fatores relacionados à melhorias de condições de acesso a renda também são fundamentais 
em processos de eletrificação.  
- O processo de eletrificação viria a estruturar as várias demandas existentes, sendo fundamental 
como meio de promover a manutenção destas comunidades ao longo do tempo, garantindo 
então a preservação das tradições e culturas para o futuro. 
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5.2 A ELETRIFICAÇÃO FOTOVOLTAICA EM FOLES E CAMBRIÚ 
Nesta fase de composição dos resultados foi tratada a questão do fornecimento de 
energia para as comunidades pesquisadas de forma a atender o segundo objetivo desta pesquisa, 
que constitui na verificação da maneira pela qual a comunidade se posiciona em relação ao uso 
da eletrificação fotovoltaica.  
 Foram levantados dados a respeito da implantação fotovoltaica nas comunidades 
pesquisadas, sobre a manutenção e utilização dos sistemas instalados e finalmente sobre as 
atividades estimuladas pela introdução da energia Fotovoltaica na vida familiar e comunitária 
da população de acordo com Apêndice 1 desta dissertação.  
Desta maneira, primeiramente foi exposto um tópico sobre o histórico da 
eletrificação na Ilha do Cardoso e sobre a implantação dos sistemas atuais e capacitação dos 
usuários. Também foi abordado tema referente à utilização e manutenção dos sistemas e sobre 
as atividades estimuladas com a introdução da energia fotovoltaica nas comunidades. 
5.2.1 O histórico da eletrificação fotovoltaica nas comunidades Foles e Cambriú.  
 No ano de 2014 a autora enviou um questionário à concessionária responsável pela 
eletrificação nas comunidades Foles e Cambriú, com objetivo de levantar um histórico sobre a 
eletrificação fotovoltaica nestas comunidades. 
Este questionário encontra-se disponibilizado no Apêndice 2 desta dissertação. Este 
tópico relaciona as respostas a estes questionamentos (Apêndice 4) apresentado no formato do 
texto a seguir: 
A eletrificação nas comunidades pesquisadas aconteceu de acordo com 
informações, no ano de 2008, através da instalação de sistemas fotovoltaicos para geração de 
energia.  
Neste período foram instalados painéis solares em todas as residências das 
comunidades pesquisadas.  Assim de acordo com a Tabela 21, Foles recebeu oito sistemas 
solares e Cambriú recebeu dezesseis sistemas.  
Este era um projeto piloto que objetivava atender clientes residentes em 
comunidades isoladas, cuja previsão era executar instalações, realizar manutenção dos 
equipamentos e fornecer assistência técnica aos moradores. 
O projeto compreendia instalar quarenta sistemas fotovoltaicos através do programa 
governamental Luz para Todos, em algumas comunidades do Parque Estadual da Ilha do 
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Cardoso, dentre elas, Cambriú, Foles, Ipanema, Itacuruça e Marujá, conforme apresentado na 
Tabela 21. 
Tabela 21 - Comunidades atendidas pela concessionária em 2008. 
Comunidades Sistemas instalados 
Cambriú 16 
Foles 8 
Ipanema 1 
Itacuruça 8 
Marujá 7 
Total 40 
Fonte: Dados do questionário feito a Elektro – Apêndice 4 (ELEKTRO, 2014). 
Estas instalações abrangeram trinta e oito sistemas tipo SIGFI 13 e dois do tipo 
SIGFI30, os SIGFI (s) 13 disponibilizam 13 kWh/mês por unidade consumidora, potência de 
250 W, os SIGFI (s) 30 disponibilizam 30 kWh/mês por unidade consumidora, potência de 500 
W. Cada sistema contemplava utilizar três lâmpadas, duas tomadas, e ainda havia uma previsão 
de utilização de TV e Rádio de baixo consumo.  
Após a instalação dos painéis solares, a concessionária responsável pela 
eletrificação disponibilizou cartilhas explicativas aos moradores com objetivo de capacitá-los 
para um melhor entendimento do funcionamento do sistema.  
Alguns problemas foram detectados pela empresa após as instalações, estes 
problemas disseram respeito à má utilização dos equipamentos pelos moradores.  
Segundo a empresa os moradores ligavam cargas acima do suportado e retiravam 
as baterias para utiliza-las em outros equipamentos. As partes dos sistemas que mais 
apresentaram defeitos foram os inversores e as baterias.  
Desta maneira, do ano de 2008 até o ano de 2013, as comunidades Foles e Cambriú 
foram atendidas com os sistemas fotovoltaicos descritos à cima.  
Após este período, em 2013 a concessionária através do programa governamental 
“Luz para Todos”, realizou um projeto destinado às comunidades de Cambriú, Foles, Ipanema, 
Itacuruça e Marujá, que objetivava transformar os sistemas SIGFS 13 já instalados em SIGFIS  
30. Foram realizadas 40 manutenções (mesmos sistemas instalados em 2008), sendo que todos 
se transformaram em SIGFI30. A Figura 44, mostrada anteriormente contém dados 
simplificados a respeito do esquema utilizado (plataforma metálica e componentes).  
Estes sistemas eram compostos de três módulos Solares kd 135, 135 Wp, silício 
policristalino, quatro baterias estacionárias seladas Tudor Chumbo-Ácido 12V/165, um 
inversor de corrente 500 W, conversão 12 VCC/127 VCA, um controlador de carga, 40 A, 
12/24 VCC, um kit interno fotovoltaico com 3 lâmpadas de 9 W + 2 tomadas para instalação 
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na casa dos clientes. A Figura 49 apresenta a composição do sistema FV instalado nas 
comunidades. 
 
Figura 49 - Composição do sistema FV. 
Fonte: Elektro (2014). 
 
O faturamento é realizado levando-se em consideração a energia disponibilizada 
pelo sistema. Ex. SIGFI30 = 30 kWh/mês. 
Com relação à capacitação dos usuários, os clientes foram orientados a respeito do 
uso e cuidados com os sistemas e receberam uma cartilha explicativa contendo apenas noções 
básicas dos equipamentos e do funcionamento do sistema. 
A Figura 50 apresenta imagem da cartilha disponibilizada pela concessionária 
responsável pela eletrificação nas comunidades. 
 
Figura 50 - Cartilha entregue aos moradores de Foles e Cambriú. 
Fonte: Elektro [2008] (reproduzido com permissão da Elektro). 
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Das manutenções realizadas nas comunidades a maioria dos problemas encontrados 
segundo informações foram referentes às baterias. A empresa constatou que a maioria das 
residências atendidas se encontrava sem as baterias, e os inversores estavam danificados. A 
Figura 51 apresenta imagens dos sistemas instalados em campo.  
 
Figura 51 - Imagem dos sistemas instalados. 
Fonte: Elektro (2014). 
Na mesma ocasião a concessionária também instalou através do Programa Luz Para 
Todos, 14 sistemas fotovoltaicos em Itapanhapima.  
Estes sistemas eram do tipo SIGFI30 que disponibiliza 30 kWh/mês por unidade 
consumidora com potência de 500 W. A empresa fornece assistência aos moradores locais, 
através do telefone 0800 caso o sistema apresente problemas referente à manutenção. 
5.2.2 A implantação dos sistemas segundo moradores de Foles e Cambriú 
A segunda etapa dos questionamentos realizados em campo foi referente à 
implantação dos sistemas fotovoltaicos nas comunidades pesquisadas.  
Nesta fase da pesquisa os moradores foram questionados sobre temas que 
conduziram à obtenção de informações a respeito do fornecimento de energia a partir de suas 
visões particulares, de modo a relacionar o meio sobre a qual o processo de eletrificação foi 
conduzido e verificar a eficiência desta implantação. 
Assim de acordo com a Tabela 3.8 do Apêndice 3, constatou-se que a primeira 
inserção elétrica nas comunidades ocorreu a partir do ano de 2008 através da energia solar 
fotovoltaica.  
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Anteriormente a este período era comum a população das duas comunidades 
utilizarem outras fontes como forma de obtenção de energia, como por exemplo, velas, lampião, 
lamparinas e lanternas conforme apresenta a Tabela 3.8. 
Estas fontes apenas atendiam aspectos relacionados à iluminação, algumas delas 
como é o caso das lamparinas e velas, apresentam-se como fatores de riscos, pois se não bem 
gerenciadas podem ocasionar incêndios nas residências.  
Das famílias entrevistadas 33,33 % declararam não mais utilizarem outras formas 
de obtenção de energia. As demais, 66,67 % ainda usam velas e até mesmo o lampião, de acordo 
com a Tabela 3.8.  
A utilização de outras fontes de energia se faz necessária em alguns casos, 
principalmente quando o sistema fotovoltaico apresenta algum problema.  
Problemas relacionados aos sistemas instalados podem ocorrer principalmente 
quando em dias nebulosos, cuja baixa luminosidade associada a um alto consumo, faz com que 
a energia armazenada seja insuficiente até mesmo para iluminação das residências. A Figura 52 
apresenta uma explicação fornecida pela Elektro aos moradores quando acontece um dia onde 
predominam muitas nuvens, e o fornecimento de energia pode ser comprometido.  
Nestes dias a utilização do sistema, bem como a quantidade de eletrodomésticos 
conectados à fonte de energia pode se tornar restrito.  
 
Figura 52 - Informações a respeito da utilização dos sistemas FV. 
Fonte: Elektro [2008] (reproduzido com permissão da Elektro). 
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Outros problemas relacionados à presença de tempestades e raios podem ocasionar 
danos aos sistemas, gerando períodos sem fornecimento de energia. Nestes casos os moradores 
necessitam de outras fontes de geração, até que a manutenção seja realizada no local. A Figura 
53 apresenta formas de obtenção de energia utilizada por artesão de Foles. 
 
Figura 53 - Fontes alternativas de obtenção de energia. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
Alguns artesãos de Foles trabalham durante o período noturno, estes trabalhos 
geralmente demandam tempo e energia extra para execução. Quando o sistema FV não funciona 
por falta de carga nas baterias, são utilizadas as fontes alternativas, neste caso velas e lanternas, 
como exemplifica a Figura 53.  
Encontrou-se também nas casas dos moradores geradores movidos a diesel, que 
também são utilizados de forma alternativa, quando o sistema Fotovoltaico deixa de funcionar. 
A Figura 54 apresenta imagem de um gerador utilizado em uma das residências 
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Figura 54 - Gerador diesel utilizado alternativamente na comunidade de Cambriú. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
5.2.3 Instalação dos sistemas Fotovoltaicos e capacitação dos usuários.  
Nesta fase a pesquisa abordou temas relacionados à instalação dos sistemas 
Fotovoltaicos e sobre a capacitação dos usuários, de acordo com a Tabela 3.9 apresentada no 
Apêndice 3. 
Como especificado no tópico 5.2.1, os sistemas Fotovoltaicos da época da pesquisa 
foram instalados em todas as residências no ano de 2013, através do programa Luz para Todos, 
como forma de substituir os sistemas antigos, por placas mais potentes, de modo a atender 
maiores demandas dos clientes.  
 Moradores das comunidades declararam que os sistemas foram substituídos por 
sistemas maiores, contendo três placas grandes e quatro baterias. 
 Um dos entrevistados de Cambriú assegurou que as primeiras placas instaladas em 
2008 não apresentaram problemas e isso também ocorreu com o sistema atual. Este morador 
afirmou também que o sistema fotovoltaico de sua residência apresentou problemas apenas uma 
vez e a empresa responsável pelo fornecimento de energia teria resolvido a questão em 
aproximados um mês, de acordo com a Tabela 3.9 no Apêndice 3.  
Verificou-se também nesta fase de coleta de dados questões associadas à 
capacitação dos usuários, caracterizadas como entraves a populações atendidas por sistemas 
isolados de geração de energia.  
Casos em que a eletrificação está relacionada a projetos não estruturados por uma 
companhia de fornecimento de energia podem obter resultados desfavoráveis principalmente 
por falta de capacitação dos usuários e por ausência de assistência técnica ao longo do período 
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de utilização dos sistemas fotovoltaicos. Estes sistemas, tal como outros apresentam problemas 
e consequentemente precisam de manutenções periódicas e mãos de obra qualificadas para 
executarem uma gestão necessária, a fim de obter-se um bom funcionamento e 
consequentemente uma maior satisfação dos usuários. 
Serpa (2001) citou em sua pesquisa que a questão da capacitação pode ser um 
problema a ser enfrentado. Comenta que a ação desenvolvida “não deve ser de levar, transferir, 
entregar, de depositar algo em alguém, mas de construir”.  
Porém, de acordo com dados coletados verificou-se que 100 % dos entrevistados 
de Foles e 88,88 % de Cambriú declararam ter recebido capacitação e que esta capacitação foi 
suficiente para eles, conforme apresenta a Tabela 3.9 do Apêndice 3. Cada família atendida 
pelo programa de eletrificação recebeu uma cartilha contendo informações básicas sobre os 
sistemas instalados. 
 Alguns declararam terem recebido uma boa explicação, além de serem orientados 
a entrar em contato com a empresa em casos de problemas com os sistemas FV instalados. 
Observa-se então que a questão da capacitação está mais fortemente relacionada à 
assistência fornecida pela empresa prestadora do serviço do que com a profundidade do 
entendimento destes sistemas pelos usuários.  
A capacitação neste caso apresenta-se apenas como um apoio ao entendimento 
básico dos sistemas, não transferindo necessariamente a responsabilidade aos usuários e 
consequentemente não se caracterizando como entrave aos moradores locais.  
Neste sentido, considerando que a empresa gestora destes sistemas nas 
comunidades pesquisadas, executa manutenção e assistência técnica aos clientes, pode-se 
observar que em quase 100 % dos casos não houve reclamações quanto à capacitação oferecida, 
mesmo tratando-se de uma capacitação básica fornecida apenas no formato de cartilha de 
acordo com a Tabela 3.9.  
Certifica-se então neste caso que o sucesso da implantação de sistemas 
fotovoltaicos em comunidades isoladas está diretamente relacionado com uma boa gestão 
destes sistemas, mais do que a complexidade dos mesmos, pois experiências passadas 
comprovaram que projetos e pesquisas nesta área são absolutamente necessários, porém se o 
foco estiver atendendo somente à pesquisa e não à comunidade, estes sistemas tendem a 
desaparecer com o passar dos anos, gerando-se uma demanda por programas governamentais 
que atendam a estas populações de forma sustentável ao longo do tempo.  
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Uma das maneiras de garantir a sustentabilidade de projetos e programas que 
objetivem a eletrificação seja ela fotovoltaica ou por outras fontes é através de uma gestão que 
envolva prestadores de serviços qualificados e companhias de fornecimento de energia focadas 
principalmente no bom atendimento e satisfação dos clientes.  
5.2.4 Utilização dos sistemas fotovoltaicos nas comunidades 
Nesta etapa a pesquisa levantou dados a respeito da utilização dos sistemas 
fotovoltaicos, foram verificadas questões associadas a atividades estimuladas com a introdução 
da energia FV nas comunidades, utilização de eletrodomésticos, entre outros.  
A Tabela 3.10 apresentada no Apêndice 3 informa dados coletados em campo sobre 
alguns fatores relacionados ao uso da energia fornecida pelos painéis. Os moradores foram 
questionados a respeito da obtenção de eletrodomésticos após a instalação dos sistemas 
fornecedores de energia em suas casas. 
 Desta maneira 100 % dos entrevistados informaram possuírem eletrodomésticos, 
porém a energia gerada pelos painéis fotovoltaicos comporta apenas a utilização de alguns 
eletrodomésticos conforme informações fornecidas pela concessionária responsável, 
apresentado na Tabela 22. 
Tabela 22 - Cargas máximas do sistema segundo cartilha da concessionária. 
Equipamento Descrição Quantidade Horas Uso/dia 
Lâmpada Lâmpada 
Fluorescente 
de 11W 
3 3 horas por dia 
Radio Radio de 20W 1 3 horas por dia 
TV TV de 16 
polegadas e 
65W 
1 3 horas por dia 
Parabólica Receptor 
parabólico de 
15W 
1 3 horas por dia 
Carregador de 
celular 
Carregador de 
celular de 10W 
1 1 hora por dia 
Fonte: Elektro [2008]. 
 
Nesta parte do material informativo foram passados conceitos básicos de utilização 
aos usuários como especifica a Tabela 22, que apresenta os equipamentos permitidos para 
utilização com descrição de potência, quantidades e horas disponíveis por dia.  
Assim através de uma fácil demonstração o usuário foi informado que só poderia 
utilizar três lâmpadas, uma televisão, um rádio, um receptor parabólico, um carregador de 
celular com as respectivas quantidades de horas por dia de utilização. 
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Os entrevistados foram questionados se podiam obter quantos aparelhos domésticos 
quisessem, já que a energia disponível era limitada apenas a uma quantidade predeterminada, 
como especifica a Tabela 22, a maioria respondeu que não, de acordo com a Tabela 3.10. 
De acordo com dados coletados em campo constatou-se que 93,75 % dos moradores 
de Foles e Cambriú possuíam fogão a gás, 81,25 % possuíam rádio, 37,5 % televisores, 6,25 % 
ventiladores, 6,25 % tanque de lavar roupas, 6,25 % centrífuga, 18,75 % celular e nenhuma 
família possui chuveiro elétrico de acordo com a Tabela 3.10 do Apêndice 3. A Figura 55 
apresenta o gráfico destas percentagens de eletrodomésticos. 
 
Figura 55 - Percentual para os tipos de eletrodomésticos usados por famílias nas comunidades. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
Apesar de 93,75 % das famílias possuírem fogões, foi constatado que a maioria 
deles utilizavam fósforos para acendimento e não eletricidade.  
Dos rádios observados, todos poderiam usar pilhas ou eletricidade, porém 
constatou-se que a maioria estava conectada as tomadas indicando utilização de eletricidade 
gerada pelo sistema FV. Uma das famílias da comunidade de Foles possuía em sua residência 
um tanque de lavar roupas e uma centrífuga, porém estes dois eletrodomésticos só podiam ser 
utilizados separadamente e em condições de bastante sol, ou seja, com baterias bem carregadas, 
devido ao alto consumo (entretanto dentro dos limites de potência do inversor usado pela 
concessionária responsável). 
A questão do uso de celulares caracteriza-se como entrave aos moradores das 
comunidades pesquisadas, pois apesar de alguns moradores possuírem os aparelhos, havia 
poucos locais na ilha onde estes captavam os sinais de frequência. Assim, a possibilidade de 
estabelecer comunicação nestas áreas tornava-se limitada, apenas há sinais em pontos altos ou 
em cima das casas, segundo informações de moradores. A Figura 56 apresenta imagens de 
alguns eletrodomésticos utilizados pelos moradores das comunidades.  
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Figura 56 - Eletrodomésticos utilizados por moradores de Foles e Cambriú. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
125 
 
 
 
Os moradores foram também questionados se achavam suficiente a energia gerada 
pelos painéis fotovoltaicos, 100 % dos entrevistados de Cambriú e 85,71 % de Foles, 
declararam ser suficiente a energia fornecida pelos sistemas, de acordo com a Tabela 3.10 do 
apêndice 3. Um morador de Foles respondeu que gostaria que o sistema fosse mais potente para 
poder utilizar freezer ou geladeira, principalmente para conservar os peixes obtidos com a 
pesca.  
Outros dados coletados em campo informaram de acordo com a Tabela 23 tópicos 
referentes a quantidades de pontos de iluminação, tomadas e horas de iluminação presentes nas 
residências, conforme declaração dos entrevistados.  
Tabela 23 - Utilização do sistema FV. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
A média de utilização diária dos sistemas era de 3 a 4 horas, dependendo do dia e 
das horas de insolação diária. Neste caso o bom tempo determina o bom funcionamento, que 
em dias ensolarados e sem nuvens possuem um bom desempenho.  
Os entrevistados foram também questionados a respeito da eficiência da iluminação 
proporcionada pelos painéis. Assim conforme a Tabela 23 certificou-se que 62,5 % dos 
entrevistados das comunidades pesquisadas declararam que a iluminação fornecida pelos 
painéis era suficiente, um morador de Foles respondeu que apesar desta iluminação ser boa, ela 
poderia ser ainda melhor, outro declarou achar ótima a iluminação.  
F Quantos pontos de Luz 
na residência? 
 Quantas 
tomadas tem na 
residência? 
Quantas horas 
de iluminação 
diária? 
Acha a iluminação 
suficiente? 
C1 4  4 4 Sim 
C2 2  2  2  Sim, é boa, é ótima 
C3 3  3  4 a 5 horas  Sim 
C4 3  2 3 ou 4 horas  Sim 
C5 2   2  2 horas  Sim 
C6 3  2 - - 
C7 3  2  -  Sim 
C8 4  3  3 horas no 
máximo  
Sim 
C9 3  2  -  - 
F1 6  1 3 a 4 horas  Sim 
F2 6  1 3 a 4 horas  Sim 
 F3 6 usam 2  2 (1 p o celular, 
1 para TV)  
2 horas por 
dia com bom 
tempo  
Sim, mas podia ser 
melhor 
F4 2  2  - - 
 F5 3  2  - - 
F6 3   2           - - 
F7 1  Não tem  3 a 4 horas  Não 
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Esta iluminação devia ser realizada conforme especificações por lâmpadas 
fluorescentes de menor potência, mas com alta eficiência. Entretanto devido ao seu custo mais 
elevado, muitos moradores optavam por utilizar lâmpadas incandescentes que apresentam uma 
potência maior e menor rendimento ocasionando um maior consumo. 
De um modo geral observou-se nesta etapa da pesquisa que há uma satisfação por 
parte dos usuários destes sistemas com referência a energia fornecida pelos painéis 
fotovoltaicos. Bens como televisão, celulares, iluminação entre outros foram possíveis de serem 
adquiridos. Estes que já são uma realidade presente na vida de uma grande parte da população 
urbana, atualmente também são uma realidade na vida dos moradores destas comunidades. 
A energia neste caso abriu a possibilidade de obtenção de bens que antes não era 
possível, gerou-se então a partir desta contribuição às comunidades uma acessibilidade que vai 
além do valor de bens adquiridos 
Atualmente é possível obter acesso à informação, comunicação e também a 
confortabilidade, ingredientes estes, que certamente contribuem para uma melhor qualidade de 
vida destas populações, além da possibilidade real de amenizar as distancias e o isolamento 
destes locais. 
5.2.5 Manutenção dos sistemas fotovoltaicos instalados em Foles e Cambriú.  
Nesta etapa foram averiguadas questões referentes à manutenção dos sistemas FV 
instalados, ao tempo de espera para realização de manutenção e também a problemas 
apresentados nos componentes, de acordo com a Tabela 24. 
Tabela 24 - Manutenção dos sistemas FV instalados em Foles e Cambriú (continua). 
F Os componentes 
apresentaram 
problemas? 
Quais 
componentes? 
Após quanto 
tempo? Como 
surgiu o 
problema? 
Quem fez a 
manutenção
? 
Quanto 
tempo o 
sistema 
ficou sem 
funcionar? 
Número de 
vezes que o 
sistema 
apresentou 
problema? 
O que foi feito das 
peças defeituosas? 
C1 Sim Inversor, bateria 
descarregou 
6 meses 
Tempestade  
Elektro 
 
1 mês 2 x Tiraram e levaram 
e Substituíram 
C2 Sim Inversor, bateria 
descarregou 
4 meses, 5 
meses 
Elektro 15 dias 1 x Trocaram as peças 
C3 Sim  
Não sabe  
6 meses  
Tempestade  
Elektro 15 dias 1x Não sabe 
C4 Não - - - - - - 
C5 Sim Não sabe  3 meses 
Tudo normal 
e acontecia 
Elektro 1 mês, 1 
mês e 
meio 
4 vezes ou 
mais 
Não sabe 
C6 Não - - - - - - 
C7 Não - - - - - - 
C8 Não - - - - - - 
C9 Não - - - - - - 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
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Tabela 24 – Manutenção dos sistemas FV instalados em Foles e Cambriú (continuação). 
F Os 
componentes 
apresentaram 
problemas? 
Quais 
componentes? 
Após quanto 
tempo? 
Como surgiu 
o problema? 
Quem fez a 
manutençã
o? 
Quanto 
tempo o 
sistema 
ficou sem 
funcionar
? 
Número 
de vezes 
que o 
sistema 
apresentou 
problema? 
O que foi feito das 
peças defeituosas? 
F1 Sim Inversor, 
baterias  
2 meses, 
calor 
Elektro 2 meses 1 x Trocadas 
F2 Sim Inversor, 
baterias  
2 meses, 
calor  
Elektro 2 meses 1 x Trocadas 
F3 Sim Controlador de 
carga, derreteu 
o fio, e 
queimou a 
caixa 
Outro, erro 
de instalação  
Elektro 3 dias 1 x Trocadas as 
baterias por moura 
de caminhão 
F4 Não - - - - - - 
F5 
 
Sim Controlador de 
carga  
Outro  Elektro 3 dias 1 vez Trocou 
F6 Não - - - - - - 
F7 Não Faltou para raio 
no começo  
Tempestade  Elektro - - - 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
Desta maneira 44, 44 % dos entrevistados de Cambriú e 57,40 % dos entrevistados 
de Foles declararam haverem problemas com os componentes dos sistemas fotovoltaicos.  
Os componentes que mais apresentaram falhas segundo moradores foram os 
inversores e as baterias de acordo com a Tabela 24, 22,22 % dos sistemas instalados em 
Cambriú e 28,57 % em Foles apresentaram problemas com inversores e baterias, 28,57 % dos 
sistemas de Foles apresentaram problemas no controlador de carga.  
Questões referentes a problemas com tempestades foram levantadas pelos 
moradores. Como nestas áreas as chuvas são constantes, principalmente no verão é comum 
ocorrer interrupção do fornecimento de energia, causando um desconforto aos usuários até a 
chegada dos técnicos. Um dos entrevistados de Foles declarou que no início não havia para-
raios na comunidade, este fato favorecia a contínua queda de raios nos sistemas em dias de 
tempestade, ocasionando uma falta temporária de energia nas residências atingidas. 
Questionados a respeito de quanto tempo teria surgido problemas com os sistemas 
instalados, verificou-se que houve uma variação nas respostas entre um mês e seis meses de 
acordo com a Tabela 24 e que os sistemas teriam apresentado estes problemas uma vez em seis 
residências das duas comunidades, duas vezes em uma residência de Cambriú e quatro vezes 
em outra residência também de Cambriú.  
Todas as manutenções foram realizadas pela empresa administradora dos sistemas 
nestas comunidades, o tempo de espera declarado pelos moradores variou de três dias a dois 
meses, as peças defeituosas foram trocadas, substituídas e levadas pela empresa gestora.  
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Constatou-se no geral uma satisfação com o serviço prestado, houve algumas 
reclamações apenas com referência ao tempo de espera, que em alguns casos atingiu dois meses 
de acordo com a Tabela 24.  
Esta coleta de dados e informações obtidas através dos moradores usuários dos 
sistemas induz a concluir novamente que o êxito de programas e projetos de eletrificação não 
depende da tecnologia utilizada e sim na gestão dos sistemas implantados.  
Este resultado vai ao encontro a conclusão obtida por Rosa (2007), de que “é 
possível gerir projetos sustentáveis envolvendo energia renováveis, principalmente se houver o 
envolvimento comunitário através de lideranças, associações, existência de um patrocinador 
externo, manutenibilidade, tarifas adequadas e mantendo a comunidade como objetivo 
principal”. 
Fatores relacionados à sustentabilidade de projetos estariam relacionados mais 
fortemente a políticas públicas que conduzam a uma reorientação dos processos de eletrificação 
envolvidos no meio rural, mais do que com as complexidades dos sistemas. 
Mesmo que as placas solares causem uma primeira impressão de complexidade de 
funcionamento, se bem geridas e inseridas dentro de programas e políticas sérias, podem 
perfeitamente atender demandas dos usuários tanto quanto outras formas de eletrificação.  
5.2.6 Atividades estimuladas com a introdução da energia Fotovoltaica. 
A condução desta etapa da pesquisa objetivou obter informações a respeito das 
atividades estimuladas com a inserção da energia nas residências. 
 De acordo com a Tabela 3.11 situada no Apêndice 3, foram levantados dados 
referentes à renda, saúde, educação, relacionados com a utilização da energia pelos moradores.  
Muitas atividades tornaram-se possíveis de serem realizadas à noite, agora este 
período pode ser utilizado para efetuar trabalhos domésticos, confecção de artesanatos, ou 
mesmo para promover a socialização entre os moradores.  
Atividades como jogos de cartas são praticados com frequência na casa de um dos 
moradores mais antigos de Cambriú, que expressa com alegria o fato de suas noites tornarem-
se mais alegres.  
 “Só por Deus, só por Deus, o que nós passávamos aqui pela falta de 
energia, não tem como descrever. Agora a noite a gente faz umas tarrafas, 
qualquer coisa, joga um baralhinho, joga um dominó quando chega os amigos 
da gente. Quando o neto vem ensino a ele alguma coisa que ele quer aprender, 
uma liçãozinha da escola, muita coisa né. Uma beleza” (A.C, sexo masculino, 
67 anos, 16/10/2014, Cambriú-PEIC-SP).  
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Observou-se com frequência nas conversas em campo afirmações deste tipo, 
conduzindo a concluir que os processos de eletrificação interferem de forma positiva na vida 
das populações atendidas, pois podem provocar uma sensível melhoria na qualidade de vida 
dos moradores.  
Verificou-se de acordo com a tabela 25 que 33,33 % dos entrevistados de Cambriú 
e 42,85 % dos entrevistados de Foles declararam que atividades relacionadas à confecção de 
artesanatos foram estimuladas com a introdução da energia nas residências. Em Cambriú uma 
moradora utiliza o período noturno para costurar para família ou para os amigos. Outro morador 
de Cambriú aproveita este tempo para reunir os amigos em casa. 
 A Tabela 25 apresenta as atividades estimuladas com a introdução de energia nas 
comunidades.  
Tabela 25 - Atividades estimuladas com a eletrificação FV. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
De acordo com a Tabela 25 verificou-se que 68,75 % dos entrevistados responderam 
que houve melhoria na renda da família após a introdução da energia. Algumas justificativas 
foram devido a fatores como turismo, confecção de artesanatos, e até de redes no período 
noturno. 
A Figura 57 apresenta as percentagens das atividades estimuladas a partir da 
eletrificação nas comunidades de acordo com entrevistados. 
F Quais atividades foram estimuladas Houve melhoria na renda familiar? 
C1 Artesanato Sim 
C2 Não faz atividade a noite Sim 
C3  Costurar a noite, bordar Sim, pelas costuras, concertos de roupas 
C4 Lazer Sim 
C5 Artesanato, lazer, baralho Sim, faço rede a noite, sarrafa 
C6 - Sim 
C7 - Sim 
C8 Só usa a iluminação Não 
C9 - Sim 
F1 Uso da TV ou rádio, com a iluminação foi melhor Não 
F2 TV, rádio Não 
F3  Artesanato à noite Sim por causa do turismo 
F4 Artesanato Sim 
F5 Artesanato Sim 
F6 - Sim 
F7 - Não, aumento de gasto porque é cobrado 
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Figura 57 - Percentagens das atividades estimuladas com o processo de eletrificação. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
 
Um dos moradores da comunidade de Foles declarou não haver melhoria na renda 
familiar, devido principalmente ao gasto com a conta de energia. A questão do pagamento das 
contas caracteriza-se também como entrave aos moradores. Muitos expressaram dificuldades 
para pagar estas contas, já que na maioria das famílias a renda é incerta.  
Alguns outros fatores também foram analisados nesta fase da pesquisa, como a 
interferência da eletrificação em aspectos específicos da vida dos moradores relacionados à 
habitação, tempo livre, orgulho e autoestima.  
Desta maneira, 75 % dos entrevistados declararam que o acesso à energia ofereceu 
um acréscimo no tempo livre, principalmente no período noturno. Este acréscimo de tempo 
livre proporcionou aos moradores a oportunidade de desfrutar momentos junto de suas famílias 
e comunidade, além da possibilidade de incrementar suas rendas. A Tabela 26 apresenta os 
benefícios alcançados com a implantação da eletricidade nas comunidades. 
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Tabela 26 - Benefícios alcançados com a implantação da eletricidade nas comunidades. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
Outro benefício alcançado com o acesso a eletrificação foi com relação às 
habitações, 81,25 % dos entrevistados responderam ter havido melhoria em suas residências 
após a chegada da energia.  
As habitações podem obter melhorias através da eletrificação, pois além da 
possibilidade de instalar eletrodomésticos e promover a iluminação, também tornam possíveis 
a utilização de ferramentas utilizadas na manutenção das residências. 
Muitos se referiram ao conforto alcançado com a iluminação noturna. As noites se 
transformaram em momentos mais agradáveis com oportunidade de exercer várias atividades 
como já mencionado. 
Fatores relacionados à autoestima dos moradores atendidos pelo processo de 
eletrificação também foram verificados. A pesquisa constatou que 93,75 % dos entrevistados 
declararam que o acesso à eletrificação proporcionou um aumento do orgulho, autoestima e 
dignidade das comunidades.  
Um dos moradores de Cambriú se referiu a sentimento como à alegria, para 
expressar os benefícios alcançados com a iluminação noturna, outro morador declarou que antes 
não podia receber turistas, agora com a eletrificação é possível trabalhar com o turismo, 
conforme a Tabela 26.  
F  Acréscimo no tempo 
livre? 
Melhoria na habitação? Melhora no orgulho, 
autoestima e dignidade 
C1  Sim                      Sim 
                     Clareia bem 
                    Sim 
C2   Sim Sim Sim 
C3   Sim, bordar, costurar  Sim Sim, mais alegria 
C4  Sim  Sim Sim 
C5  Sim Sim Sim, mais dignidade, 
orgulho, alegria 
C6  Sim  Sim Sim 
C7  Sim  Sim Sim 
C8  Sim, antes sem luz era 
muito sofrimento   
Sim Sim, a luz melhorou muito a 
nossa vida 
C9  Sim Sim Sim 
F1  Não Não, iluminação Sim 
F2  Não Não, iluminação Sim 
F3   Sim, costurar a noite, 
artesanato 
Sim, TV celular, ferramenta para 
trabalhar a noite 
Sim, não podia receber 
turistas, agora pode, está 
mais feliz. 
F4  Sim Sim Sim 
F5  Sim Sim Sim 
F6  Sim Sim Sim 
F7  Não Não Não 
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Desta maneira certifica-se que processos de eletrificação em áreas rurais isoladas 
podem conceder alguns benefícios às populações atendidas que vão além de uma simples 
iluminação. Fatores que influenciam em sentimentos como alegria, orgulho, bem-estar, são 
componentes que muitas vezes não são mensurados, mas que certamente fornecem benefícios 
às populações influenciando até mesmo em aspectos como de saúde. 
Neste contexto a pesquisa também procurou avaliar se a população das 
comunidades sentiu melhoras com relação à saúde após a instalação da energia. Verificou-se 
então conforme a Tabela 3.11 do Apêndice 3, que 75 % dos entrevistados declararam ter 
melhorado a saúde com a inserção da energia em suas residências.  
Em um dos relatos o morador expressou que havia melhorado em geral a sua vida, 
outro justificou dizendo que “ficando mais alegre a gente fica com mais saúde” ou “agora temos 
mais descanso e horas de lazer e mais saúde”, “antes sem a luz era muito sofrimento”. ` 
Torna-se necessário mencionar estes fatores, pois certamente eles fornecem uma 
maior amplitude às questões técnicas, que justificam uma continuidade de processos políticos 
que atendam estas populações isoladas de forma a mantê-los em suas comunidades, através 
principalmente da melhoria de qualidade de vida.  
Neste sentido a pesquisa também levantou junto às duas comunidades fatores 
relacionados à melhoria na educação alcançada com a introdução da energia nas residências. 
Assim de acordo com a Tabela 3.11 em anexo, verificou-se que 56,25 % dos entrevistados 
responderam que houve melhora na educação, pois o período noturno agora é utilizado também 
para crianças executarem lições de casa, ou leituras. Porém de acordo com a Tabela 3.12 do 
Apêndice 3, certificou-se que 100 % dos entrevistados declararam que a eletrificação não trouxe 
cursos de maior qualidade para as comunidades e nem proporcionou cursos e aulas no período 
noturno.  
Levantaram-se também aspectos relacionados ao envolvimento comunitário no 
contexto da eletrificação. De acordo com a Tabela 3.12, verificou-se que 81,25 % dos 
entrevistados declararam que após a eletrificação ocorreu maior participação e envolvimento 
das comunidades estabelecendo uma maior sociabilidade entre os moradores. 
Muitos declararam que após a eletrificação as pessoas ficaram mais unidas, se 
integraram mais, pois o período noturno atualmente pode contemplar também a reunião entre a 
família e vizinhos, como citado anteriormente.  
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Finalizando esta etapa da pesquisa, foram apresentados dados referentes às críticas 
dos moradores quanto aos sistemas instalados e sobre o processo de eletrificação em geral, de 
acordo com a Tabela 27. 
Tabela 27 - Críticas dos moradores referentes aos sistemas instalados. 
 
 
                                  
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
Quatro entrevistados em Cambriú declararam não haverem críticas ao sistema, um 
deles expressou “não tenho críticas só a agradecer porque foi bom para nós”, três entrevistados 
das duas comunidades expressaram a necessidade de obtenção de mais potência para 
refrigeração, e três entrevistados de Foles explicitaram problemas com o pagamento das contas 
de energia de três em três meses, diziam que era muito para eles. Foi informado que a média 
mensal de valores pagos pelos moradores para a energia fornecida , variava de 10 a 12 reais, 
sendo realizado a cada três meses. 
Considerando-se que a pesca é uma das principais atividades geradoras de renda 
para  as comunidades pesquisadas, o gelo é essencial para conservação do pescado34, em 
particular do peixe fresco35, até poderem ser vendidos nas peixarias em Cananéia, existindo 
então uma demanda real para a refrigeração e produção de gelo. Como o sistema fotovoltaico 
                                                 
34 Pescado é uma definição genérica que se refere aos peixes e todos os frutos do mar destinados a alimentação 
humana (ABRAS, 2007, p. 9).  
35 Peixe fresco é definido como aquele conservado somente pelo resfriamento, a uma temperatura próxima de 0oC 
(ABRAS, 2007, p. 9). Segundo Berkel (2005, p. 89-92), o peixe deteriora-se rapidamente com as altas 
temperaturas das regiões tropicais, assim o peixe deve ser armazenado entre -1oC até +4oC, para inibir o 
desenvolvimento dos microrganismos durando de alguns dias a semanas. Para períodos maiores de conservação 
devem ser congelados entre -18oC e -30oC (temperaturas em que se paralisa completamente o desenvolvimento 
das bactérias) aumentando o período de conservação em alguns meses até anos) 
 
F  Críticas 
C1  Não tem críticas só a agradecer porque foi bom para nós 
C2  Não tem críticas 
C3  Não tenho críticas, é sempre bom 
C4  Queremos mais um ponto para geladeira, refrigeração para peixes. 
C5  Para mim, não tenho críticas, foi tudo bom. 
C6  - 
C7  - 
C8  - 
C9  - 
F1  Aparelho mais potente para usar geladeira ou freezer 
F2  - 
F3  Acho que 30 reais de 4 em 4 meses é muito para ele, não posso usar 
geladeira e outras coisas. 
F4  Conta de luz 
F5  Conta 
F6  - 
F7  Se baixasse o preço seria bom. 
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instalado não atende o uso de refrigeradores, o gelo é trazido do continente para ser usado na 
conservação dos peixes.  
Como relação a demanda energética necessária para a refrigeração do pescado, 
pode-se ter uma idéia da mesma, usando dados catalogados de fabricantes destes equipamentos 
para refrigeração, que segundo Procel (2009) e Ence (2015) é de cerca de 20 a 40 kW/mês para 
refrigeradores 1 porta, 40 a 90 kW/mês para refrigeradores de 2 portas – geladeira/freezer, 30 
a 60 kW/mês, variando conforme a capacidade em litros do mesmo. Estes 
equipamentos,conforme o modelo apresentam potências de 200 W a 900 W conforme o modelo, 
capacidade e fabricante. 
Deste, modo qualquer expansão futura dos sistemas SIGI 30 em Cambriú e Foles, 
para atender a refrigeração do pescado deve considerar estes parâmetros. Uma proposta para 
instalações futuras nessas comunidades seria a utilização de no mínimo o SIGIFI 50 que 
comporta uma geladeira  ou no máximo SIGIFI 120 que atende um freezer horizontal. 
 
5.2.7 Resumo dos principais resultados obtidos nesta segunda etapa de análise dos dados 
De acordo com o segundo objetivo desta pesquisa, foram atingidos os seguintes 
resultados:  
 - Das famílias entrevistadas 33,33 % declararam não mais utilizarem outras formas de obtenção 
de energia. As demais 66,67 % ainda usam velas e até mesmo o lampião. A utilização de outras 
fontes de energia se faz necessária em alguns casos, principalmente quando o sistema 
fotovoltaico apresenta algum problema.  
 - Problemas relacionados aos sistemas fotovoltaicos instalados podem ocorrer principalmente 
em dias nebulosos, cuja existência de baixa luminosidade associada a alto consumo, faz com 
que a energia armazenada seja insuficiente até mesmo para iluminação das residências. 
- Tempestades e raios podem ocasionar danos aos sistemas, gerando assim períodos sem 
fornecimento de energia, nestes casos os moradores necessitam de outras fontes de geração, até 
que a manutenção seja realizada no local. 
- 88,88 % dos usuários de Cambriú e 100 % de Foles, declararam ter recebido capacitação por 
parte da concessionária através de recebimento de uma cartilha explicativa do sistema. 
- A questão da capacitação está mais fortemente relacionada com a assistência fornecida pela 
empresa prestadora do serviço do que com a profundidade do entendimento destes sistemas 
pelos usuários.  
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- 100 % dos entrevistados de Cambriú e 85,71 % de Foles declararam ser suficiente a energia 
fornecida pelos sistemas.  
- Verificou-se que apesar de estarem satisfeitos com a eletrificação em geral, há ainda algumas 
demandas principalmente com relação a uma maior potência para utilização de geladeiras e 
freezers, e com relação às contas de energia.  
-Uma proposta para atualizações das instalações atuais ou para instalações futuras nas 
comunidades, seria a utilização de no mínimo o SIGIFI 50 que comporta uma geladeira ou no 
máximo SIGIFI 120 que atende um freezer horizontal. 
- A média de utilização diária dos sistemas é de 3 a 4 horas, dependendo do dia e das horas de 
insolação diária. Neste caso o bom tempo determina o bom funcionamento destes sistemas, que 
em dias ensolarados e sem nuvens possuem um bom desempenho.  
- 44,44 % dos entrevistados de Cambriú e 57,40 % dos entrevistados de Foles declararam ter 
ocorrido problemas com os componentes dos sistemas fotovoltaicos. Os componentes que mais 
apresentaram problemas segundo moradores foram os inversores e as baterias. 22,22 % dos 
sistemas instalados em Cambriú e 28,57 % em Foles apresentaram problemas com inversores 
e baterias, 28,57 % dos sistemas de Foles apresentaram problemas no controlador de carga.  
- Todas as manutenções foram realizadas pela empresa que administra os sistemas nestas 
comunidades, o tempo de espera declarado pelos moradores variou de três dias a dois meses, 
as peças defeituosas foram trocadas, substituídas e levadas pela empresa gestora. 
- A questão do pagamento das contas caracteriza-se também como entrave aos moradores, 
muitos expressaram dificuldades para pagar estas contas, já que na maioria das famílias a renda 
é incerta.  
- 75 % dos entrevistados das comunidades declararam que o acesso à energia ofereceu aos 
moradores um acréscimo no tempo livre, principalmente no período noturno.  
- 81,25 % dos entrevistados responderam ter havido melhoria em suas residências após a 
chegada da energia. As habitações puderam obter melhorias através da eletrificação, pois além 
da possibilidade de instalar eletrodomésticos e promover a iluminação, também tornam 
possíveis a utilização de ferramentas utilizadas na manutenção das residências. 
- 56,25 % dos entrevistados responderam que houve melhora na educação, pois o período 
noturno agora é utilizado também para crianças executarem lições de casa, ou leituras. Porém 
a eletrificação não trouxe cursos de maior qualidade para as comunidades e nem proporcionou 
cursos e aulas no período noturno.  
136 
 
 
 
- 81,25 % dos entrevistados declararam que após a eletrificação ocorreu uma maior participação 
e envolvimento das comunidades estabelecendo uma maior sociabilidade entre os moradores. 
- Processos de eletrificação em áreas rurais isoladas podem conceder alguns benefícios às 
populações atendidas que vão além de uma simples iluminação, fatores que influenciam em 
sentimentos como alegria, orgulho, bem-estar, são componentes que muitas vezes não são 
mensurados, mas que certamente fornecem benefícios às populações influenciando até mesmo 
em aspectos como de saúde. 
- O sucesso da implantação de sistemas fotovoltaicos em comunidades isoladas está diretamente 
relacionado a uma boa gestão dos sistemas implantados, mais do que a complexidade dos 
mesmos. Experiências passadas como as de Rosa (2007), comprovaram que projetos e 
pesquisas nesta área são absolutamente necessários, porém se o foco estiver na pesquisa e não 
na comunidade, estes sistemas tendem a desaparecer com o passar dos anos. 
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5.3 LEVANTAMENTO DAS CONDIÇÕES OPERACIONAIS DOS SISTEMAS 
FOTOVOLTAICOS INSTALADOS. 
Nesta fase de composição dos resultados foi tratada a questão das condições 
operacionais dos sistemas fotovoltaicos instalados nas comunidades pesquisadas de forma a 
atender o terceiro objetivo desta pesquisa. 
Assim conforme exposto no item 5.2.1 os sistemas atuais em operação nas 
comunidades são do tipo SIGFI 30. Deste modo durante a visita às moradias para aplicação do 
questionário, foi realizado também um levantamento das condições operacionais dos sistemas 
fotovoltaicos instalados. Observou-se que em todas as unidades visitadas as instalações são do 
mesmo tipo, seguindo sempre o padrão definido pela concessionária (Figura 58).  Em algumas 
residências observou-se sistemas antigos ainda em operação, mas utilizado de forma 
independente do sistema mais recente. Nesta avaliação, foi considerado apenas o sistema atual 
SIGFI30. 
Inicialmente, conforme ilustrado na Figura 59, verificou-se que os sistemas estavam 
instalados de forma a causar o mínimo de interferência no ambiente, sendo que são unidades 
compactas instaladas próximas das residências. 
 O sistema foi posicionado de modo que os módulos solares fossem iluminados 
desde o nascer do sol até o fim da tarde evitando a sombra das casas e árvores. A questão do 
sombreamento é muito importante e deve ser otimizada na instalação, pois os módulos 
sombreados produzem apenas uma parcela da energia captada ou até mesmo podem deixar de 
produzir energia, dependendo da condição de sombreamento.  
Observou-se também que os módulos solares contêm em sua parte inferior uma 
caixa preta (módulo de diodos) que previne a interferência do painel sombreado no conjunto 
(Figura 59-C). Assim todos os sistemas verificados estão visivelmente apontados na direção do 
oceano (leste), com inclinações observadas também nesta direção. Este fator visa otimizar a 
captação solar, considerando-se o percurso solar durante o dia, do nascer ao pôr do sol, e as 
várias estações do ano, apesar da plataforma solar ser imóvel. Todos os componentes do sistema 
e sua fiação de interligação encontram-se confinados em caixas blindadas evitando-se a 
exposição ao tempo e a maresia (Figura 59-D), garantindo uma maior durabilidade do sistema. 
A fiação que sai do Sistema Fotovoltaico levando a energia para as casas é conduzida via dutos 
plásticos (“conduites”) que são por sua vez enterrados na areia, no ponto da instalação (Figura 
59-E), caminhando por via subterrânea até o ponto de entrada na residência (Figura 59-F). 
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 Estrutura metálica de suporte do sistema SFV (Padrão) 
 
 Diagrama de conexões do sistema SFV (Padrão) 
Figura 58 - Sistema FV padrão instalado nas comunidades visitadas. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
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A- Instalação Fotovoltaica 
  
B - Mínima interferência no local 
 
C - Conexão dos módulos fotovoltaicos 
 
D - Controlador de carga, inversor e proteções  
 
E - Saída de energia da plataforma SFV 
 
F - Entrada de energia nas moradias 
 
G - Caixa de baterias protegida 
 
H - Ponto de aterramento da plataforma SFV 
 
I - Fiação interna e soquetes das lâmpadas 
 
    J - Fiação das tomadas e interruptores 
Figura 59 - Detalhes do SFV instalado nas comunidades visitadas. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
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Na estrutura metálica junto ao solo observam-se pontos de aterramento que 
conferem proteção a choques elétricos aos usuários do sistema (Figura 59-G). Este sistema de 
aterramento também é importante uma vez que a estrutura metálica pode estar sujeita às 
descargas elétricas (raios), desviando a energia para o aterramento (apesar da baixa 
probabilidade, de incidência sobre os mesmos, devido a não serem os pontos mais altos das 
imediações). 
Outro ponto importante observado é com relação às baterias. Elas se encontram 
acondicionadas em uma caixa metálica na parte inferior da plataforma, protegidas da chuva e 
exposição direta solar. Isto evita a degradação das mesmas com a temperatura, devido à 
exposição contínua ao sol (Figura 59-G). 
Com relação à fiação interna, interruptores e tomadas, pode-se observar que dentro 
das residências todos os condutores estão bem organizados, a fiação corretamente instalada e 
isolada, sem perigos de curto, sendo que os interruptores e tomadas encontram-se em bom 
estado de conservação (Figura 59 I e J). 
A Tabela 3.13 do Apêndice 3 apresenta resumidamente os resultados encontrados 
para os parâmetros avaliados. Neste levantamento constatou-se que 87,5 % dos inversores 
usados no sistema tinham potência nominal de 700W, sendo apenas 2 deles encontrados com 
potência de 600W, que é ligeiramente maior que o previsto na instalação, ou seja, 500W, o que 
atende plenamente o requisito da instalação SIGFI30. 
Com relação ao tipo dos equipamentos, verificou-se que os painéis tinham potência 
nominal de 135 Wp (1000 W/m2 e 25 oC), totalizando 405 Wp. Entretanto a potência máxima 
disponível depende da irradiância (condição de iluminação) e da temperatura. Considerando-se 
as condições climáticas da região do Lagamar, somente uma parcela desta potência estará 
disponível, variando consideravelmente dentre as estações do ano entre os valores máximo e 
mínimo. Entretanto a energia dos painéis é dirigida basicamente para o controlador de carga 
que usa esta energia para recarga das baterias, mantendo o sistema em operação durante todo o 
ano independentemente das condições climáticas. O controlador de carga utilizado tem um 
sistema de alerta de consumo, tendo sido percebido durante o uso por um conjunto de “flashes”, 
indicando ao usuário que deve diminuir o consumo. Além disto, possui um visor que mostra o 
estado de carga das baterias. 
O sistema é alimentado por quatro baterias estacionárias de 12V/165Ah, conectadas 
em paralelo, com capacidade para fornecer cerca de 180 W durante 10 horas (conforme manual 
do fabricante), quando totalmente carregadas, disponibilizando 720 W durante o período sem 
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iluminação. A recarga total destas baterias demora de 5 a 8,5 horas (função da corrente de carga) 
dependendo do controlador de carga, tendo proteção contra descarga profunda das baterias. 
Os inversores utilizados são do tipo que geram sinal senoidal puro com 110 V e 
potência máxima de 700 W, suportando picos momentâneos de alguns segundos com o dobro 
da potência nominal. Este tipo de inversor produz uma forma de onda similar à rede de 
abastecimento de energia, apenas com a potência limitada, não causando problemas para os 
equipamentos nela conectadas. 
Finalmente com relação aos fatores de segurança da instalação, o sistema possui 
um aterramento apropriado, reduzindo o risco de choque aos usuários, possui um sistema de 
proteção de sobrecarga dos painéis e um disjuntor para a bateria evitando curtos e sobrecargas. 
O inversor possui também proteção interna contra sobrecargas na saída, garantindo assim a 
robustez do sistema de energia. 
Outro fator importante é o fato de todo o sistema estar inacessível ao contato físico 
do usuário (caixas blindadas, sem acesso as partes do sistema) que deve sempre contatar a 
concessionária para reparo. Assim o risco de acidentes ou choques é minimizado, sendo 
também evitada a retirada dos componentes ou baterias para uso em outras aplicações, como 
reportado em itens anteriores, como ocorria na implantação anterior do SIGFI30. 
Foram encontrados problemas mínimos nas instalações, tais como alguns dutos 
quebrados (causa indeterminada, podendo ter sido causada por batidas ou danos por animais, 
mas que não comprometem o sistema, pois os condutores estavam intactos) e uso de lâmpadas 
incandescentes ou equipamentos não previstos para uso no sistema, o que limita a capacidade 
prevista. 
Com relação à contabilização do consumo de energia, não existe nenhum medidor 
de consumo no sistema, sendo que as moradias atendidas por este sistema são tarifadas com 
valor fixo, predeterminado pela concessionária para a instalação tipo SIGFI30. 
Este levantamento nos leva a concluir a premissa de que um sistema instalado e 
gerenciado por uma concessionária garante a sua qualidade e longevidade de utilização 
(considerando que os módulos fotovoltaicos podem duram 25 anos ou mais) do sistema, 
perfazendo o papel de mitigação da falta de energia, proposta pelo LPT. 
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5.3.1 Resumo dos principais resultados obtidos nesta terceira etapa de análise dos dados 
De acordo com o terceiro objetivo exposto nesta pesquisa, foram atingidos os seguintes 
resultados:  
- Padronização: todas as unidades visitadas apresentam as instalações do mesmo tipo, seguindo 
sempre o padrão definido pela concessionária. 
- Interferência: os sistemas estão instalados de forma a causar o mínimo de interferência no 
meio ambiente, ocupando pouca área e com condutores enterrados, compatíveis com as 
exigências para uma área de preservação. 
- Posicionamento: os sistemas estão instalados de forma a aproveitar a luz solar em todo 
percurso diário do sol, evitando sombra sobre os painéis que poderiam prejudicar a captação de 
energia. 
- Robustez: todos os componentes do sistema e sua fiação de interligação encontram-se 
confinados em caixas blindadas evitando-se a exposição ao tempo e a maresia, garantindo maior 
durabilidade do sistema. A fiação que sai do Sistema Fotovoltaico levando a energia para as 
casas é protegida por dutos e enterrada na areia, no ponto da instalação, caminhando enterrados 
até o ponto de entrada na residência (fiação subterrânea). 
- Baterias: se encontram acondicionadas em uma caixa metálica na parte inferior da plataforma, 
protegidas da chuva, maresia e exposição direta solar, evitando a degradação das mesmas com 
a temperatura, devido à exposição contínua ao sol. 
- Instalação: os condutores estão bem organizados, a fiação bem-feita e isolada, sem perigos de 
curto, sendo que os interruptores e tomadas encontram-se em bom estado de conservação. 
- Capacidade: todos os sistemas instalados são compatíveis com a especificação SIGIF30, 
atendendo a esta faixa de consumo ou até mesmo ligeiramente maior, respeitando-se a 
utilização correta do sistema (potência máxima permitida) e considerando o estado de carga das 
baterias em função das condições climáticas. 
- Proteção: sistema com proteção contra curto e sobrecarga dos painéis solares, bateria e 
inversores, assim como descargas de raios, devido ao sistema de aterramento. 
- Qualidade: a energia disponível é compatível com a disponível na rede elétrica convencional 
padrão (110 V, 60 Hz senoidal) respeitado os limites de potência do sistema. 
- Segurança: todo o sistema é protegido e inacessível ao contato físico do usuário (caixas 
blindadas), evitando o risco de acidentes ou choques dos usuários. Existe também um sistema 
de aterramento na plataforma metálica do sistema. 
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- Problemas: mínimos nas instalações, tais como alguns dutos quebrados (com função proteção 
apenas), mas que não comprometem o sistema, pois os condutores estavam intactos, além do 
uso de lâmpadas incandescentes ou equipamentos não previstos para uso no sistema, o que 
limita a capacidade prevista. 
- Manutenção: Realizada somente pela concessionária. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A pesquisa aqui especificada foi construída a partir do desenvolvimento de 
diferentes temas que conduziram a um ponto de convergência baseado na questão da utilização 
de energias renováveis, mais especificamente a energia solar fotovoltaica.  
Estes diferentes temas permearam uma ampla discussão baseada no uso deste tipo 
de energia em comunidades isoladas, mais especificamente nas comunidades Foles e Cambriú 
localizadas no Parque Estadual da Ilha do Cardoso- SP. 
Na condução dos resultados foram considerados diferentes aspectos do programa 
de implantação da tecnologia fotovoltaica nestas comunidades, de modo a atender os objetivos 
geral e específicos aqui apresentados, de verificar a veracidade da hipótese, além de responder 
as principais perguntas desta pesquisa. 
Uma das perguntas levantadas relaciona a eletrificação com a qualidade de vida das 
comunidades. Assim constatou-se a partir dos dados levantados em campo e mencionados nos 
resultados, que a energia solar Fotovoltaica funcionou como uma estruturação para a vida 
daquelas populações, trazendo benefícios às comunidades e consequentemente atuando como 
agente condutor da melhoria da qualidade de vida de seus habitantes. 
Porém verificou-se também que apesar dos benefícios alcançados, aquelas 
populações possuíam várias demandas ocasionadas por problemas relacionados a fatores como 
forte isolamento, evasão, transporte, saúde, educação e principalmente geração de renda, que 
induzíram ao entendimento de que somente a eletrificação vista de forma isolada não constitui 
uma resolução das questões mais profundas, necessitando um elo com outras políticas públicas 
que conduzam ao fortalecimento e sustentabilidade destas populações ao longo do tempo. 
Constatou-se que a eletrificação Fotovoltaica pode contribuir em processos de 
fixação de comunidades isoladas atuando como agente estrutural em serviços de atendimento 
público, ou na confortabilidade das residências e até na geração de renda das populações 
atendidas, comprovando a primeira parte da hipótese aqui apresentada. Esta afirmativa fica 
condicionada a existência de outras políticas que conduzam ao acesso a melhores rendas, 
melhorias no transporte, acesso à educação e saúde que em composição com a eletrificação 
poderão conduzir à não extinção daquelas comunidades.  
Fatores relacionados a melhorias de condições de renda são fundamentais em 
processos de eletrificação. A disponibilização de energia em locais isolados como os estudados 
pode constituir um importante fator para obtenção de melhores rendas, favorecendo práticas 
como o turismo, artesanatos ou mesmo auxiliando atividades relacionadas à pesca. O 
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atendimento à saúde e à educação também podem ser beneficiados com os processos de 
eletrificação, através da iluminação e na refrigeraçãao de remédios e vacinas, ou por meio de 
cursos noturnos e execução de tarefas escolares e leituras no período noturno.  
De acordo com objetivo geral aqui apresentado que se refere à análise do processo 
da eletrificação e sua relação com as comunidades conclui-se que o processo da eletrificação 
atuou conforme resultados retratados em fatores relacionados ao conforto das residências, as 
atividades ligadas ao turismo, na confecção de artesanatos, na educação e também em reuniões 
familiares ou comunitárias.  
Porém apesar dos benefícios alcançados através do acesso a eletrificação constatou-
se que ainda há algumas demandas destas comunidades com relação ao serviço fornecido. As 
famílias expuseram a questão da potência disponibilizada pelos sistemas atuais, que seria 
isuficiente para manter refrigeradores necessários para conservação de peixes e de alimentos 
destinados ao consumo diário, e também relacionaram problemas para pagar contas de energia. 
Uma proposta para instalações futuras nessas comunidades seria a utilização de no mínimo o 
SIGIFI 50 que comporta a utilização de uma geladeira  ou no máximo SIGIFI 120 que atende 
a instalação de um freezer horizontal. 
Uma segunda pergunta levantada nesta pesquisa foi com relação à assistência 
técnica e capacitação fornecida pela concessionária responsável pela gestão dos sistemas 
implantados. A condução dos resultados aqui apresentados, verificados através da pesquisa de 
campo, demonstrou que a questão da capacitação em processos de eletrificação baseados em 
energia fotovoltaica estaria mais fortemente relacionada à assistência fornecida pela 
concessionária do que com o entendimento mais aprofundado dos sistemas. A capacitação 
apresentou-se apenas como um apoio ao entendimento básico dos sistemas, não transferindo 
necessariamente a responsabilidade aos usuários, e consequentemente não se caracterizando 
como entrave aos moradores locais. 
Portanto os dados demonstrados conduziram a uma conclusão que vai ao encontro 
da segunda parte da hipótese aqui apresentada, considerando que a eletrificação fotovoltaica 
pode contribuir em processos de fixação de comunidades isoladas, atuando como agente 
estrutural principalmente se a disponibilização da energia for realizada por empresa 
distribuidora, que acompanhe o processo de eletrificação desde as instalações dos painéis até 
manutenção dos equipamentos em caso de defeitos.  
De acordo com análise realizada em campo, foram encontrados problemas mínimos 
nas instalações, porém estes problemas não comprometem os sistemas. Os componentes que 
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mais apresentaram defeitos foram os inversores e as baterias e nos controladores de carga, de 
acordo com entrevistados. As manutenções foram realizadas pela empresa que administra os 
sistemas, as peças defeituosas trocadas. 
Conclui-se então que o sucesso da implantação de sistemas de eletrificação está 
mais fortemente relacionado a uma boa gestão dos sistemas, mais do que necessariamente ao 
tipo de sistema adotado. Assim fatores associados à implantação, capacitação, ou mesmo 
assistência técnica, não são caracterizados como agentes causadores de problemas aos 
moradores, que em sua maioria de acordo com resultados não apresentaram queixas 
significativas aos sistemas.  
Considerando os fatos mencionados e a amplitude da pesquisa realizada verificou-
se que apesar do processo de eletrificação ter proporcionado alguns benefícios aos moradores 
das duas comunidades, ele só alcançaria um êxito real se vinculado a outros instrumentos de 
políticas públicas que conduzissem a um maior entendimento das diversidades e peculiaridades 
destas populações tradicionais, bem como na percepção de fatores como forte isolamento que 
conduz a necessidades diferenciadas, que se atendidas podem certamente preservar as 
populações nestas áreas.  
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8.0 APÊNDICES 
8.1 APÊNDICE 1: Questionário aplicado às comunidades de FOLES e CAMBRIÚ 
 
QUESTIONÁRIO 
Comunidade: _______________________________________ Casa: ____________ Num. 
Residentes: _____ 
 
1) Dados gerais  
 
Nome do entrevistado: 
Data da entrevista:  
 
Parâmetros Gerais Dados gerais 
Reside na Ilha (  ) Sim (  ) Não 
Reside também no continente (  ) Sim (  ) Não 
Qual a utilização da residência  (1) Moradia (2) Trabalho (3) Lazer 
Quantos dias por semana 
utiliza a residência? 
 
Condições de acesso ao local:  
 
2) Características socioculturais da comunidade 
# Nome / Parentesco Idade 
/Sexo 
Grau 
de 
Contat
o 
Urbano 
Escolarida
de 
Estado 
 de saúde 
Atividades 
(Tarefas 
principais) 
1         
2         
3         
4         
5         
6         
7         
8         
9         
1
0 
        
Tabela adaptada de questionário de matos Filho 2004, citado em Verona (2008) 
 
Parâmetros Gerais Dados gerais 
Meios de subsistência  
Renda média mensal  
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Parâmetro Característica 
Grau de Contato urbano (1) Diário (2) Semanal (3) Quinzenal (4) Mensal (5) Anual 
Escolaridade (1) Analfabeto (2) Primário-I (3) Primário-C (4) Ginásio-I (5) Ginásio-C (6) 
Médio-I (7) Médio-C (8) Superior-I (9) Superior-C (10) Profissionalizante 
Estado de Saúde (1) Quase nunca adoece – passa anos sem ter problemas (2) Fica doente algumas 
vezes – doenças leves 1 ou 2 vezes por ano (3) Fica doente com frequência – 
várias vezes por ano (4) tem limitações ou debilidade (5) incapaz 
 
 
3) Infraestrutura  
Parâmetro Tipo Característica 
Moradia  (1) boa (2) razoável (3) ruim 
Água  (1) poço artesiano (2) poço semiartesiano (3) poço raso (4) mina (5) 
Outro 
Esgoto  (1) fossa séptica (2) fossa negra (3) Outros 
Lixo  (1) recicla (2) queima (3) enterra (4) a céu aberto (5) coleta pública (6) 
leva para cidade 
Transporte  (1) barco (2) carro (3) moto (4) bicicleta (5) carroça (6) animais 
Meios de Informação  (1) Jornal (2) TV (3) Rádio (4) Internet (5) Igreja (6) Outros 
 
Parâmetros Gerais Dados gerais 
Características/descrição 
da moradia 
Tipo: 
Cômodos: 
Alvenaria: 
Piso: 
Telhado: 
Outros: 
 
 
 
4) Acesso a serviços  
Serviço Local em que está disponível Qualidade do Serviço 
Comunidade Cananéia Outro município (1) Excelente (2) Bom (3) Razoável (4) 
Ruim 
Escola     
Médico     
Dentista     
Igreja/tipo     
Transporte     
Tabela adaptada de questionário de matos Filho 2004, citado em Verona (2008) 
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5) Participação comunitária 
O senhor ou alguém da família 
participa de alguma 
associação? 
 (  ) sim    (  ) não 
Qual: 
(Sindicato, Produtores, Moradores, etc.) 
Função: 
 
6) Caracterização da propriedade  
Posse da terra  ha (  ) Proprietário (  ) Arrendatário (  ) Posseiro (  ) Outros 
 
7) Produção 
Produção Quais Quantidade Kg 
Possui produção vegetal 
(  ) sim  (  ) não 
  
Possui produção animal 
(  ) sim  (  ) não 
  
 
Pesca  Qual  
Exerce atividade de pesca (  ) sim  (  ) 
não 
 
Frutos do mar/mangue (  ) sim  (  ) 
não 
 
Para quem vende a produção (  ) sim  (  ) 
não 
(  ) consumo próprio (  ) direto para o consumidor 
(  ) cooperativa (  ) feiras (  ) mercados 
Possui barco? (  ) sim  (  ) 
não 
(  ) próprio (  ) emprestado (  ) alugado 
(  ) cooperativa ou associação 
Possui motor? (  ) sim  (  ) 
não 
(  ) remo (  ) vela (  ) bateria ou (  ) combustível: 
Tipo da embarcação  (  ) pequena (  ) media (  ) grande 
 
Turismo   
Utiliza a moradia para abrigar 
turistas?  
(  ) sim  (  ) 
não 
 
Qual período do ano?    
Possui camping na residência? (  ) sim  (  ) 
não 
 
Turismo é o meio de prover a 
renda da família  
(  ) sim  (  ) 
não 
 
Nos períodos que não abriga 
turistas, de onde provém a 
renda da família?  
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8)  ENERGIA  
8.1) Dados Gerais 
 
Possui energia elétrica (  ) sim  (  ) não Desde qual data: 
Por qual fonte? (  ) FV   (  ) 
outra 
 
O senhor(a) utilizava outra 
fonte de energia antes da 
elétrica 
(  ) sim  (  ) não Qual: (  ) vela (  ) lamparina (  ) lampião (  ) lanterna 
(  ) bateria (  ) gerador diesel (  ) outro 
O senhor(a) ainda utiliza outras 
fontes de energia 
(  ) sim  (  ) não Qual? 
 
8.2) Implantação FV 
 
Quando foi implantado o 
sistema atual? 
 
Como foi adquirido o sistema 
FV instalado na residência? 
(  ) Programa governamental. Qual: 
(  ) Aquisição própria (  ) Financiamento (  ) Vista 
Houve capacitação dos 
usuários para utilização do 
sistema? 
(  ) sim  (  ) não Qual? 
Na sua opinião, esta 
capacitação foi suficiente para 
lidar com o sistema instalado? 
(  ) sim  (  ) não Porque? 
Houve alguma instalação 
anterior 
(  ) sim  (  ) não Qual? 
Poderia então descrever o 
histórico da eletrificação na 
sua residência? 
 
 
 
8.3) Manutenção do sistema FV 
 
Os componentes do sistema 
FV apresentaram problemas? 
(  ) sim  (  ) não Quais problemas? 
Quais componentes?  
Após quanto tempo?  
Como surgiu o problema? (  ) tempestade (  ) vento (  ) calor  (   ) má utilização (  ) outro 
Quem fez a manutenção?  
Quanto tempo o sistema ficou 
sem funcionar? 
 
Número de vezes que o sistema 
apresentou problema 
 
O que foi feito das peças 
defeituosas? 
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8.4) Utilização do sistema FV 
 
Quantos pontos de luz tem na 
residência? 
(  ) 1  (  ) 2 (  ) 3  (  ) 4 (  ) 5  (  ) Outros 
Quantas tomadas tem na 
residência? 
(  ) 1  (  ) 2 (  ) 3  (  ) 4 (  ) 5  (  ) Outras 
Quantas horas de iluminação 
diária a família utiliza? 
 
Acha a iluminação suficiente?  
Possui eletrodomésticos? 
Quais/quantidade 
(  ) Fogão (  ) Forno elétrico (  ) Geladeira (  ) Frezzer (  ) Micro-ondas 
( ) Lava Louças (  ) Tanquinho ou Máquina de lavar roupa (  ) Batedeira 
(  ) Liquidificador (  ) Processador alimentos (  ) Torradeira ou chapa 
(  ) Ventilador/Ar (  ) Secador de cabelo (  ) Chapinha 
(  ) TV  (  ) Rádio (  ) Som (  ) Computador  (  ) Ferramentas Elétricas 
(  ) Outros 
Com este sistema, pode-se ter 
quantos eletrodomésticos 
quiser, ou é limitado? 
(  ) sim (  ) não 
Quantos são ligados 
simultaneamente 
Quais? 
Tem chuveiro elétrico? (  ) sim (  ) não 
Algum tipo de atividade na 
agricultura é estimulado pela 
energia FV? 
(  ) sim (  ) não (  ) Qual? 
Acha suficiente a energia 
gerada pelos painéis 
(  ) sim  (  ) não Porque? 
 
 
8.5 ) Atividades estimuladas pela da introdução da energia FV na vida familiar e 
comunitária 
 
8.5.1 – Contexto Familiar  
 
Contexto Familiar Descrição 
Quais atividades foram estimuladas com a 
introdução da energia FV na residência 
 
A instalação da energia FV trouxe melhorias 
na renda familiar? 
(  ) sim (  ) não Quanto? 
O senhor (a) sentiu melhora na educação 
familiar com a introdução da energia 
(  ) sim (  ) não 
Que atividades educacionais são 
desenvolvidas a noite ou mesmo diária com 
uso da iluminação 
(  ) lição de casa (  ) leitura (  ) estudo (  ) outros 
O senhor (a) sentiu melhora na saúde 
familiar com a introdução da energia 
(  ) sim (  ) não Porque? 
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Houve um acréscimo de tempo livre 
especialmente para mulheres com a chegada 
da energia 
(  ) sim (  ) não Porque? 
Houve melhorias na condição da habitação (  ) sim (  ) não Quais? 
A família sentiu melhorias no orgulho, alta 
estima e dignidade com a introdução da 
energia na habitação 
(  ) sim (  ) não Porque? 
Quais as críticas que o senhor (a) tem a fazer 
sobre a energização FV instalada na sua 
residência 
 
Tabela adaptada da FAO (CAMPEN; GUIDI e BEST, 2000) 
 
 
8.5.2 – Contexto Comunitário 
 
Contexto Comunitário Descrição 
A instalação da energia FV trouxe cursos de 
melhor qualidade para a comunidade? 
(  ) sim (  ) não Porque? 
Houve maior envolvimento e participação da 
comunidade com a chegada da energia? 
(  ) sim (  ) não Porque? 
Foram estimuladas atividades produtivas e 
artesanatos a noite? 
(  ) sim (  ) não Quais? 
Foram estimulados cursos/aulas/trabalhos a 
noite? 
(  ) sim (  ) não Quais? 
Houve maior tempo livre para outras 
atividades especialmente para mulheres, 
melhor comunicação ou informação? 
(  ) sim (  ) não Quais? 
Tabela adaptada da FAO (CAMPEN; GUIDI e BEST, 2000) 
 
 
8.6 ) Avaliação técnica do sistema  
 
Avaliação do sistema Descrição 
O sistema FV se encontra em estado  (  ) Ótimo (  ) Bom (  ) Regular (  ) Péssimo  
Tipo de sistema instalado (  ) Número de Painéis FV:  , Tipo/Num Células:     , Potência:  
(  ) Bateria – Capacidade / Número 
(  ) Controlador de carga 
(  ) Inversor 
(  ) Disjuntores / Sistema de proteção 
(  ) Para-raios / Aterramento 
(  ) Medidor de consumo 
Condição da fiação (  ) protegida (  ) exposta ao tempo (  ) falta de isolação 
Capacidade da fiação (  ) suficiente (  ) insuficiente 
Estado das lâmpadas/soquetes  
Estado das tomadas  
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Estado dos painéis (  ) Bom (  ) Quebrado (  ) Limpo (   ) Sujo 
Voltagem da instalação (  ) Bateria  (  ) 110V  (  ) 220V 
Potência instalada  
Potência máxima normalmente 
utilizada 
 
Estado das baterias (  ) carregadas (  ) pouca carga (  ) descarregadas 
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8.2 APÊNDICE 2: Questionário aplicado a Elektro  
 
Dados: Ao gerente de expansão e preservação de redes controle de preservação, em 
26/02/2014 da empresa Elektro - Campinas.  
1) Quantas instalações foram realizadas em 2008?  
2) Em quais comunidades foram instalados os sistemas fotovoltaicos?  
3) Qual a quantidade de Watts fornecidos e quantos pontos?  
4) Havia previsão para o uso de eletrodomésticos?  
5) Ocorreu dentro de qual programa governamental? 
6) O que previa o projeto Instalação, manutenção, assistência técnica?  
7) Como eram feitos os pagamentos pela energia utilizada após a instalação? 
8) Houve capacitação do pessoal da Ilha para saber lidar com os equipamentos?  
9) Quais os principais problemas detectados após a instalação? 
10) Quais partes dos equipamentos mais apresentaram defeitos?  
Da instalação atual em Itapanhapima  
    1)  Quantas instalações foram realizadas? 
    2)  Qual a quantidade de W de potência fornecidos e quantos pontos? 
    3)  Havia previsão para o uso de eletrodomésticos?  
    4)  Ocorreu dentro de qual programa governamental?  
     5)  As residências receberam acompanhamento após a instalação em Itapanhapima? 
                 6)  Como será feito o pagamento da energia utilizada em Itapanhapima? 
                 7) Alguém da comunidade de Itapanhapima recebeu capacitação para lidar com o 
equipamento?  
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Das manutenções na Ilha.  
1) Nas manutenções realizadas na ilha pela Elektro, qual foi o maior problema detectado e 
com que parte do equipamento?  
2) Quantas manutenções foram realizadas? 
3) Em quantas e quais comunidades? 
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8.3 APÊNDICE 3: Dados Coletados em Campo 
 
Tabela 3.1 - Características socioculturais da comunidade de Cambriú. 
F Idade  
 
Sexo Grau de 
Contato 
Urbano 
Escolaridade Estado 
 de 
saúde 
Atividades 
(Tarefas 
principais) 
Renda  Reside 
também no 
continente/ 
acesso   
Utilização 
da 
residência  
C1 57 
50 
M 
F 
2 
2 
3 
3 
1 
 
Pescador, 
Pousada  
Incerta 
 
Não/barco 
  
1,2  
C2 40 M 2 3 
 
2 
 
Pescador 
 
1 salário Não/barco a 
pé por 
Marujá  
1 
C3 60 F 4 2 1 Pescador, 
artesanato, 
turismo 
Incerta Não/barco 
 
1,2 
C4 45 
42 
26 
24 
M 
F 
M 
F 
2 
2 
1 
1 
3 
4 
7 
7 
1 
1 
1 
1 
Pesca, turismo 
Turismo 
Vendedor 
Secretária  
Incerta, ±1 
salário 
Sim, barco 1,2,3 
C5 67 
75 
M 
M 
3 
3 
3 
1 
2 
3 
Pesca 
Aposentado 
± 
R$1000,00 
Não, barco  1,2 
C6 43 
36 
2 
12 
M 
F 
M 
M 
2 
1 
1 
1 
3 
3 
1 
4 
2 
1 
1 
1 
Pescador 
Dona de Casa  
 
Estudante  
Incerta 
 
Não, barco  
Sim 
Sim 
Sim 
1 
1 
1 
1 
C7 62 
57 
F 
M 
4 
3 
1 
3 
2 
3 
Pescador, 
aposentado 
Incerta 
1 salario 
Não, barco 1 
1 
C8 65 
85 
M 
F 
5 
5 
2 
1 
2 
2 
Pescador, 
aposentado 
Incerta 
1 sal 
Não, barco 1, 3  
 
C9 42 
40 
24 
17 
M 
F 
M 
M 
1 
1 
1 
1 
3 
3 
7 
7 
2 
2 
1 
1 
Pescador, 
turismo 
Turismo 
Trabalha  
Não trabalha  
Incerta 
 
Sim, barco  1,3 
 
 
C 
10* 
48 
25 
17 
M 
F 
M 
1 
1 
1 
2 
7 
5 
1 Pesca, turismo 
Vendedor 
Estuda  
Incerta, ± 1 
salário 
Sim, Barco 1,2,3 
C 
11* 
47 
45 
25 
24 
22 
20 
03 
M 
F 
F 
F 
F 
F 
F 
2 
2 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
1 
2 
2 
1 
1 
1 
1 
1 
Pescador  
Dona de casa 
Dona de casa 
Dona de casa 
Dona de casa 
Dona de casa  
Incerta Não, Barco 1 
Para as famílias 10* e 11 * os dados informados pela vizinhança. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
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Tabela 3.2 - Características socioculturais da comunidade de Foles. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
Tabela 3.3 - Características de Infraestrutura. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
F Idade Sexo Grau de 
Contato 
Urbano 
Escolaridad
e 
Estado 
 de 
saúde 
Atividades 
(Tarefas principais) 
RENDA  Reside também no 
continente/ acesso  
Utilização 
da 
residência  
1 58 
59 
M 
F 
2 
4 
3 
3 
1 
1 
Pescador, Pousada  
Dona de casa 
Incerta 
Incerta 
Não/barco 
Não/barco  
1,2  
2 36 
28 
2 
M 
F 
M 
      3 
      3 
      3     
3 
3 
1 
1 
1 
1 
Pescador 
Dona de casa 
Incerta Não/barco a pé 
por Marujá  
1 
3 30 M 4 3 1 Pescador, artesanato, 
turismo 
Incerta Não/barco 
A pé por 
Marujá  
1,2 
4 73 F 5 1 3 Dona de casa  Aposentadori
a 
Não/barco 1 
5 52 M 4 2 1 Artesão, Pesca  Incerta Não/barco 1, 2  
6 57 M 3 3 2 Pescador  Incerta Não/barco 1 
7 52 M 3 2 4 Pescador, Artesanato Incerta Não/barco 1 
F 
 
Moradia Água  
 
Esgoto  Lixo 
 
Transporte Meios de 
informação 
Características da moradia  
C1 2 4 2 2 1 3 
Térrea ,2 cômodos, alv/pis: 
madeira, telhado: amianto 
C2 1 4 2 2 1 Outras pessoas 
Térrea, 2 cômodos- Coz e quarto,  
alv/pis: madeira, telhado: amianto 
C3 1 4 2 2 1 3 
Térrea ,4 cômodos, alv/pis: 
madeira, telhado: amianto 
C4 1 (2 casas) 4 2 6 1 3 
Térrea ,4 cômodos, alv/pis: 
madeira, telhado: amianto 
C5 1 4 2 2 1 3 
Térrea ,4 cômodos, alv/pis: 
madeira, telhado: amianto 
C6 1 4 2 2 1 3 
Térrea ,4 cômodos, alv/pis: 
madeira, telhado: amianto 
C7 1 4 2 2 1 3 
Térrea,3 cômodos, alv/pis: 
madeira, telhado: amianto 
C8 1 4 2 2 1 3 
Térrea ,4 cômodos, alv/pis: 
madeira, telhado: amianto 
C9 1 4 2 2 1 3 
Térrea ,3 cômodos, alv/pis: 
madeira, telhado: amianto 
F1 1 4 2 6,2 1 2,3 
Térrea ,6 cômodos, alv/pis: 
vermelhão, telhado: amianto 
F2 
1 
 
4 2 6,2 1 2,3 
Térrea,3 cômodos, alv/pis: 
vermelhão, telhado: amianto 
F3 1 4 2 2,6 1 2 
Térrea ,4 cômodos, alv/pis: 
madeira, telhado: amianto 
F4 1 4 2 2 1 3 
Térrea,3 cômodos, alv/pis: 
madeira, telhado: amianto 
F5 1 4 1 2 1 3 
Térrea,3 cômodos, alv/pis: 
madeira, telhado: amianto 
F6 1 4 2 2 1 3 
Térrea,3 cômodos, alv/pis: 
madeira, telhado: amianto 
F7 2 4 2 2 1 3 
Térrea,2 cômodos, alv/pis: 
madeira, telhado: amianto 
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Tabela 3.4 - Acesso a serviços. 
F Escola / 
qualidade do 
serviço 
Médico, 
qualidade 
do serviço 
Dentista, 
qualidade 
do serviço 
Igreja 
 
Participação 
comunitária 
C1 Cananéia ou 
Marujá/2 
Posto em 
Cananéia /2 
Posto em 
Cananéia/2 
- Não 
C2 Comunidade/2 Cananéia/2 Cananéia/2 - Não 
C3 Comunidade/2 Cananéia/2 Cananéia/2 - Não 
C4 Comunidade/2 Cananéia/2 Cananéia/2 - Não 
C5 Comunidade/2 Cananéia/2 Cananéia/2 - Não 
C6 Cananéia/2 Cananéia/2 Cananéia/2 - Não 
C7 Comunidade/2 Cananéia/2 Cananéia/2 - Não 
C8 Comunidade/2 Cananéia/2 Cananéia/2 - Não 
C9 Cambriú/2 Cananéia/2 Cananéia/2 - Não 
F1 Comunidade/2 Posto em 
Cananéia /3 
Particular/1 - Não 
F2 Comunidade/2 Cananéia/2 Particular/1 - Não 
F3 Lage Cananéia/2 Cananéia/2 - Sim, no Marujá 
F4 - Cananéia/2 - - Não 
F5 Lage Cananéia/2 Cananéia/2 - Não 
F6 Comunidade Cananéia/2 Cananéia/2 - Não 
F7 Comunidade Cananéia/2 Cananéia/2 - Não 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
Tabela 3.5 - Atividade agropecuária em Foles e Cambriú. 
F Possui 
produção 
vegetal? 
Possui 
produção 
animal? 
Posse da terra Observações 
C1 Não Não Não 
Antes plantava mandioca/milho e 
feijão 
C2 Não Não Não - 
C3 Não Não Não - 
C4 Não Não Não - 
C5 Sim Não Não Batata. Aipim consumo 
C6 Não Não Não - 
C7 Não Não Não - 
C8 Não Não Não - 
C9 Não Não Não - 
F1 Não Não Não - 
F2 Não Não Não - 
F3 Sim Não Não Planta banana, 6 pés 
F4 Não Não Não - 
F5 Não Não Não - 
F6 Sim Não Não Batata. Aipim consumo 
F7 Não Não Não 
Antes plantava Maracujá, arroz 
feijão, café, além de galinha e porco 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
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Tabela 3.6 - Atividade de turismo em Foles e Cambriú. 
F Utiliza 
moradias para 
abrigar 
turistas? 
Qual 
período do 
ano? 
Possui 
camping na 
residência? 
Turismo é 
um meio 
de prover 
renda a 
família? 
No período que 
não abriga 
turistas de onde 
provem a renda 
da família? 
C1 Não Feriados no 
verão 
Sim Não Pesca 
C2 Não - - - - 
C3 Não - - - - 
C4 
 
Sim Outubro a 
março 
Sim Sim Pesca 
C5 Não - - - - 
C6 Não - - - - 
C7 Não - - - - 
C8 Sim Verão Sim Sim Pesca, 
aposentadoria da 
mãe 
C9 Sim Verão Não Não Pesca 
F1 Sim Verão Não - Pesca 
F2 Sim Verão Não - Pesca 
F3  
Sim 
Outubro a 
março 
 
Sim 
 
Sim 
 
Pesca 
F4 Não - - - - 
F5 Não - - - - 
F6 Não - - - - 
F7 Não - - - - 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
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Tabela 3.7 - Atividade de pesca em Foles e Cambriú. 
F Exerce a pesca? Frutos do mar Vende a 
produção 
Possui 
barco 
Possui 
motor? 
Tipo de 
embarcaçã
o 
1 Sim  
Pescada tainha, sororoca  
Não 
Sim 
VP 
Sim Sim Média 
2 Sim, 
Pescado, cação, tainha Sim, mexilhão 
Sim 
VP 
Não Não - 
3 Não  Não Não Não Não - 
4 
 
Sim  
Robalo, pescada.  
Sim, mexilhão 
Sim 
VP 
Sim Sim Média 
5 Sim, 
Tainha, sororoca, pescada 
amarela  
Sim, marisco, 
mexilhão 
Sim 
VP 
Não Não Não 
6 Sim  
Sim 
Sim 
VP 
Não Não Não 
7 Sim  
Sim 
Sim 
VP 
Não Não Não 
8 Sim  Sim marisco, ostra 
mexilhão 
Sim 
VP 
Não Não Não 
9 Sim  
Sim 
Sim 
VP 
Sim 
Sim, 
Combustível 
Media 
F1 Sim, 
duas a três vezes por 
semana  
Sim, mexilhão 
Sim 
VP 
Sim Sim Média 
F2 Sim 
Sim, 
Sim 
VP 
Sim Sim Média 
F3 Sim, 
10 kl 2 vezes por semana  
Sim, marisco, 
camarão, lula 
Sim 
VP 
Não Não - 
F4 Não  Não Não Não Não - 
F5 
 
Sim  
 
Sim, 
Sim 
VP 
Não Não - 
F6 Sim, 
 
Sim, 
Sim 
VP 
Não Não - 
F7 Sim,  
pescada 
Sim, Camarão rosa, 
alto mar 15 dias 
Sim 
VP 
Sim Não, a remo Pequena 
F= Foles, C= Cambriú. VP= vende para peixaria. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
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Tabela 3.8 - Dados gerais. 
F 
Possui energia 
elétrica? Desde que 
data? 
Por qual 
fonte? 
Utilizava outra fonte de 
energia? Qual? 
Ainda utiliza outras 
fontes de energia? 
Quais? 
C1 Sim, 2008 FV Sim, vela, lampião, lanterna Não 
C2 Sim, 2008 FV Sim, vela Sim, vela 
C3 Sim, 2008 FV Sim, vela, lampião, lanterna Não 
C4 Sim, 2008 FV Sim, vela Sim, Vela, lampião 
C5 Sim, 2008 FV Sim, vela, lamparina, lampião Velas 
C6 Sim, 2008 FV Sim, vela, lamparina, lampião Sim, vela 
C7 Sim, 2008 FV Sim, vela, lamparina, lampião Sim, vela 
C8 Sim, 2008 FV Sim, vela, lamparina, lampião Não 
C9 Sim, 2008 FV Sim, vela, lamparina, lampião Sim, velas 
F1 Sim, 2008 FV Sim, vela, lamparina, lampião Não 
F2 Sim, 2008 FV Sim, vela, lamparina, lampião Não 
F3 Sim, 2008 FV Sim, vela, lamparina, lampião Sim, velas 
F4 Sim, 2008 FV Sim, vela, lamparina, lampião Sim, velas 
F5 Sim,2008 FV Sim, vela, lamparina, lampião Sim, velas 
F6 Sim, 2008 FV Sim, vela, lamparina, lampião Sim, velas 
F7 Sim, 2008 FV Sim, vela, lamparina, lampião Sim, velas 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
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Tabela 3.9 - Implantação FV em Foles e Cambriú. 
F 
Quando 
foi 
implantado 
sistema 
atual? 
Como foi 
adquirido 
sistema FV 
instalado 
na 
residência? 
Houve 
capacitação 
dos usuários 
para utilização 
do sistema? 
A 
capacitação 
foi 
suficiente? 
Porque? 
Houve 
alguma 
instalação 
anterior? 
Histórico da eletrificação 
C1 2013 PLT Sim Não 2008 
2008 Pequena 
2013 grande 
C2 
2013 
 
PLT 
 
Sim, cartilha Sim Sim, 2008 
Em 2008 instalaram 3 placas 
pequenas, 1 bateria em 2013, 3 
grandes mais 4 baterias 
C3 2013 PLT Sim, cartilha 
Sim, foi 
bem 
explicado 
Sim, 2008  
C4 
 
2013 PLT 
Sim, manual, 
explicaram 
Sim, na 
verdade se 
der 
problema 
tem que 
ligar 
Sim, 
2008 ,3 
placas 
pequenas, 
1 bateria 
2014, 3 placas grandes e quatro 
baterias. 
C5 2013 PLT Não 
Se der 
problema é 
para ligar 
para eles e 
eles vem. 
Sim, 2008 
Primeiro eram placas menores 
que não davam problemas, e a 
segunda também não davam 
problemas. 
Quando apresenta problemas de 
não acender, vieram em 1 mês e 
pouco. 
C6 2013 PLT Sim, cartilha Sim Sim, 2008 - 
C7 2013 PLT Sim, cartilha Sim Sim, 2008 - 
C8 2013 PLT Sim, cartilha Sim Sim, 2008 - 
C9 2013 PLT Sim, cartilha Sim Sim, 2008 - 
F1 2013 PLT Sim, cartilha Sim Sim, 2008 - 
F2 2013 PLT Sim, cartilha Sim Sim, 2008 - 
F3 2013 PLT 
Sim, não pode 
usar algumas 
coisas 
 
Sim, agora a 
gente tem 
TV, rádio, tá 
bom de mais 
Sim, 2008 
As primeiras placas eram para 3 
bicos de luz, 2 tomadas, não se 
usava TV, radinho era só pilha, 
segunda etapa o equipamento é 
maior 4 lâmpadas 
F4 2013 PLT Sim Sim Sim, 2008 - 
F5 2013 PLT Sim, cartilha Sim Sim - 
F6 2013 PLT Sim, cartilha Sim Sim, 2008 - 
F7 2013 PLT Sim, cartilha Sim Sim, 2008 - 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
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Tabela 3.10 - Utilização do sistema FV. 
F 
Possui 
eletrodomésticos? 
Quais? 
Pode ter quantos 
quiser? 
Quantos 
ligados 
simultâneo
? 
Tem 
chuveiro 
elétrico? 
Atividades 
estimuladas na 
agricultura 
com a energia 
FV 
Acha suficiente a 
energia gerada 
nos painéis? 
C1 Sim, fogão, rádio Não - Não Não Sim 
C2 Sim, fogão Não - Não Não Sim 
C3 Sim, fogão, rádio 
Falaram que pode 
ter geladeira e TV, 
mas não tenho 
vontade de ter TV 
- Não Não Sim 
C4 
 
Sim, Fogão, TV, 
Rádio 
Não, 1 só aparelho Não Não Não Sim 
C5 Sim, fogão rádio 
Sim, pode ter TV 
rádio 
Não Não Não Sim 
C6 
Sim, fogão 
Rádio 
Não - - - Sim 
C7 Sim, fogão rádio Não Não Não Não Sim 
C8 Sim, fogão rádio Não Não Não Não Sim 
C9 Sim, fogão rádio Não Não Não Não Sim 
F1 
Sim, fogão, 
ventilador, TV, 
Rádio, tanquinho 
Não, 1 TV 
pequena e 1 rádio 
Não Não Não 
Não, 
Queria que fosse 
melhor para usar 
um freezer ou 
geladeira 
(pesca) 
F2 Sim, fogão Não Não Não Não Sim 
F3 
Sim, fogão 
TV, celular 
Não Não Não Não Sim 
F4 Sim, fogão, rádio Não Não Não Não Sim 
F5 Sim, fogão, rádio Não Não Não Não Sim 
F6 Sim, fogão, rádio Não Não Não Não Sim 
F7 Não, rádio a pilha Não Não Não Não Sim 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
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Tabela 3.11 - Atividades estimuladas com a introdução da energia FV na família (Cambriú). 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
  
F 
Quais 
atividades 
foram 
estimuladas? 
Houve 
melhoria 
na renda 
familiar? 
Melhoria na 
educação? Quais 
atividades foram 
estimuladas 
Melhora 
na saúde? 
Acréscim
o no 
tempo 
livre? 
Melhoria 
na 
habitação
? 
Melhora 
no orgulho, 
autoestima 
e 
dignidade? 
Críticas 
C1 Artesanato Sim 
Sim 
 
Não Sim 
Sim 
Clareia 
bem 
Sim 
Não tem 
críticas só a 
agradecer 
porque foi bom 
para nós 
C2 
Não faz 
atividade 
anoite 
Sim Não 
Sim, sentiu 
uma 
melhora no 
geral na 
vida 
Sim Sim Sim 
Não tem 
críticas 
C3 
Costurar a 
noite, bordar 
Sim, pelas 
costuras, 
concertos 
de roupas 
Sim, lição de 
casa, leitura, 
estudos. 
Sim, 
melhora 
em um 
tudo a vida 
Sim, 
bordar, 
costurar 
Sim 
Sim, mais 
alegria 
Não tenho 
críticas, é 
sempre bom 
C4 
 
Lazer Sim 
Sim, lição de 
casa, leitura, 
estudos. 
Sim, mais 
descanso, 
horas de 
lazer, 
saúde 
Sim Sim Sim 
Queremos mais 
um ponto para 
geladeira, 
refrigeração 
para peixes. 
C5 
Artesanato, 
lazer, baralho 
Sim, faço 
rede 
anoite, 
sarrafa 
Sim, neto lê a 
noite lição de 
casa, leitura, 
estudos. 
Sim, 
ficando 
mais alegre 
a gente fica 
com mais 
saúde sim 
Sim Sim 
Sim, mais 
dignidade, 
orgulho, 
alegria 
Para mim, não 
tenho críticas, 
foi tudo bom. 
C6  Sim Sim Sim Sim Sim Sim - 
C7 - Sim Não Sim Sim Sim Sim - 
C8 
Só usa a 
iluminação 
Não Não Sim 
Sim, antes 
sem luz 
era muito 
sofrimento 
Sim 
Sim, a luz 
melhorou 
muito a nossa 
vida 
- 
C9 - Sim Sim Sim Sim Sim Sim - 
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Tabela 3.12 - Atividades estimuladas com a introdução da energia FV na família (Foles). 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
  
F 
Quais 
atividades 
foram 
estimuladas? 
Houve 
melhoria 
na renda 
familiar? 
Melhoria na 
educação? 
Quais 
atividades 
foram 
estimuladas 
Melhora 
na saúde? 
Acréscimo 
no tempo 
livre? 
Melhoria 
na 
habitaçã
o? 
Melhora no 
orgulho, 
autoestima e 
dignidade 
Críticas 
F1 
Uso da TV ou 
rádio, com a 
iluminação foi 
melhor 
Não Não Não Não 
Não, 
iluminaç
ão 
Sim 
Aparelho 
mais potente 
para usar 
geladeira ou 
freezer 
F2 TV, rádio Não Não Não Não 
Não, 
iluminaç
ão 
Sim - 
F3 
Artesanato 
anoite 
Sim por 
causa do 
turismo 
Sim Sim 
Sim, 
costurar a 
noite, 
artesanato 
Sim, TV 
celular, 
ferramen
ta p 
trabalhar 
a noite 
Sim, não 
podia receber 
turistas, agora 
pode, está 
mais feliz. 
Acho que 30 
reais de 4 em 
4 meses é 
muito para 
ele, não 
posso usar 
geladeira e 
outras 
coisas. 
F4 Artesanato Sim 
Sim 
Leitura. 
Sim Sim Sim Sim Conta de luz 
F5 
 
Artesanato Sim Sim Sim Sim Sim Sim Conta 
F6 - Sim Sim Sim Sim Sim Sim - 
F7 - 
Não , 
aumento 
de gasto 
porque é 
cobrado 
Não Não Não Não Não 
Se baixasse 
o preço seria 
bom. 
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Tabela 3.13 - Contexto comunitário da eletrificação FV. 
F 
A instalação 
trouxe cursos 
de melhor 
qualidade para 
comunidade? 
Houve maior 
envolvimento e 
participação da 
comunidade com a 
chegada da energia? 
Foram 
estimuladas 
atividades 
produtivas e 
artesanato anoite? 
Foram 
estimulados 
cursos/ aulas/ 
trabalhos a 
noite? 
Houve maior tempo livre 
para outras atividades 
especialmente p mulheres, 
melhor comunicação ou 
informação? 
C1 Não Sim Sim Não Sim 
C2 Não 
Sim, as pessoas estão 
mais unidas. 
Sim 
Muitos trabalham a 
noite 
Não Sim, artesanato, costura, etc. 
C3 Não 
Sim, as pessoas se 
integraram mais 
Sim Não Sim, costuras e bordados 
C4 Não Sim 
Sim, crochê, 
tapetes, blusas 
Não Sim, crochê. 
C5 Não Sim Sim Não Sim 
C6 Não Sim Sim Não Sim 
C7 Não Sim Sim Não Sim 
C8 Não Sim Não Não Sim 
C9 Não Sim Sim Não Sim 
F1 Não Não Não Não Não 
F2 Não Não Não Não Não 
F3 Não Sim 
Sim, artesanato, 
consertar redes 
Não Sim, costuras e bordados 
F4  Sim Sim Não Sim 
F5 Não Sim Sim, Não Sim 
F6 Não Sim Sim Não Sim 
F7 Não Não Não Não Não 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
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Tabela 3.14 - Condições operacionais dos sistemas fotovoltaicos instalados. 
F 
Instalação 
tipo/ 
estado 
Fiação 
estado/ 
capacidade 
Lâmpadas 
e Soquetes 
estado 
Tomadas 
Interruptores 
estado 
Painéis 
estado/ 
limpeza 
Tensão 
em 
Volts 
Potência 
instalada 
em Watts 
Baterias 
estado/ 
carga 
C1 Padrão/B P/S B B B/L 110 700 B/C 
C2  Padrão/B P/S B B B/L 110 700 B/C 
C3 Padrão/B P/S B B B/L 110 700 B/C 
C4 Padrão/B P/S B B B/L 110 700 B/C 
C5 Padrão/B P/S B B B/L 110 700 B/C 
C6 Padrão/B P/S B B B/L 110 700 B/C 
C7  Padrão/B P/S B B B/L 110 700 B/C 
C8 Padrão/B P/S B B B/L 110 600 B/C 
C9  Padrão/B P/S B B B/L 110 700 B/C 
F1 Padrão/B P/S B B B/L 110 600 B/C 
F2 Padrão/B P/S B B B/L 110 700 B/C 
F3 Padrão/B P/S B B B/L 110 700 B/C 
F4 Padrão/B P B B B/L 110 700 B/C 
F5 Padrão/B P B B B/L 110 700 B/C 
F6 Padrão/B P B B B/L 110 700 B/C 
F7 Padrão/B P B B B/L 110 700 B/C 
 
Nota - Significado da legenda: 
Tipo da instalação: Padrão/Outra 
Estado do sistema: ótimo: O, Bom : B; Regular: R; Péssimo: P 
Condição da Fiação: Protegida: P, Exposta ao vento: E; Falta de isolação: F 
Capacidade da fiação: Suficiente; S; Insuficiente: I 
Estado dos painéis: Bom: B; Quebrado: 
Limpeza dos painéis: Q; Limpo: L; Sujo: S 
Estado das tomadas e interruptores: Bom: B; Quebrado: Q 
Estado das baterias: Carregadas, total ou parcial: C; Pouca carga: P; descarregadas: D 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
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8.4 APÊNDICE 4: Resposta ao questionário enviado a Elektro 
 
Dados: O gerente de expansão e preservação de redes controle de preservação, em 27/02/2014 
respondeu a questões enviadas por e-mail a empresa Elektro - Campinas. 
1) Quantas instalações foram realizadas em 2008?  
Resposta: Em 2008 foram instalados 38 sistemas tipo SIGFI13, e 2 do tipo SIGIFI30. 
2) Comunidades:  
Resposta: Cambriú (16), Foles (8), Ipanema (1), Itacuruça (8), Marujá (7), Total (40)  
3) Qual a quantidade de Watts fornecidos e quantos pontos?  
Resposta: O sistema tipo SIGFI13 disponibiliza 13KWh/mês por unidade consumidora. 
Potência de 250 W.   O sistema tipo SIGFI30 disponibiliza 30KWh/mês por unidade 
consumidora. Potência de 500 W. 
4) Havia previsão para o uso de eletrodomésticos?  
Resposta: O sistema instalado contemplava 3 lâmpadas e duas tomadas. Foi previsto a utilização 
de TV e Rádio (de baixo consumo). 
5) Ocorreu dentro de qual programa governamental? 
Resposta: Programa Luz para todos. 
6) O que previa o projeto Instalação, manutenção, assistência técnica? 
Resposta: O projeto previa instalação e manutenção. 
7) Como eram feitos os pagamentos pela energia utilizada após a instalação? 
Resposta: Ex: SIGFI13 = 13 kWh/mês 
8) Houve capacitação do pessoal da Ilha para saber lidar com os equipamentos?  
Resposta: Sim todos receberam uma cartilha com explicações básicas sobre o sistema.  
9) Quais os principais problemas detectados após a instalação? 
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Resposta: Mal-uso dos clientes. Os mesmos ligavam cargas acima do suportado pelo sistema e 
retiravam a bateria para utiliza-la em outros equipamentos. 
10) Quais partes dos equipamentos mais apresentaram defeitos?  
 Resposta: Inversor e bateria 
Da instalação atual em Itapanhapima  
1) Quantas instalações foram realizadas? 
Resposta: 14 sistemas foram instalados  
2) Qual a quantidade de W de potência fornecidos e quantos pontos? 
Resposta: O sistema tipo SIGFI30 disponibiliza 30KWh/mês por unidade consumidora. 
Potência de 500 W. 
3) Tinha previsão para o uso de eletrodomésticos?  
Resposta: O sistema instalado contemplava 3 lâmpadas e duas tomadas. Foi previsto a 
utilização de TV, rádio (de baixo consumo). 
4) Ocorreu dentro de qual programa governamental?  
Resposta: Programa Luz para Todos  
5) Após a instalação em Itapanhapima, as residências receberam         
acompanhamento? 
Resposta: Não entendi a pergunta. 
Se estivermos falando de manutenção, sim. Caso o sistema apresente 
 problemas basta o cliente entrar em contato com a Elektro pelo 0800. 
6) Como será feito o pagamento da energia utilizada em Itapanhapima? 
Resposta: O faturamento da energia é feito considerando a energia disponibilizada pelo 
sistema. 
 Ex. SIGFI30 = 30kWh/mês. 
7) Alguém da comunidade de Itapanhapima recebeu capacitação para lidar com o 
equipamento?  
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Resposta: não. 
Das manutenções na Ilha.  
1) Nas manutenções realizadas na ilha pela Elektro, qual foi o maior problema 
detectado e com que parte do equipamento?  
Resposta: A maioria estava sem as baterias e com inversores danificados. 
2) Quantas manutenções foram realizadas? 
Resposta: Foram realizadas 40 manutenções (mesmos sistemas instalados em 2008) e foram 
transformadas para SIGFI30. 
3) Em quantas e quais comunidades? 
Resposta:  Mesmas da tabela acima (sistemas de 2008) 
 
 
 
 
 
 
 
